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ESTUDOS 





Humildade e cortesia intelectual 
Resposta aberta a X. F. R. 

Por António GIL HERNANDEZ 

Estimado Xesús Ferro: 
Muito duvidei em continuar aqui e assim a conversa começada há 

dous anos e meio, em Junho de 1983. Confesso que eu contava com al­
gum sucesso de crítica e controvérsia para o livro que recolhe as ponên­
cias dos I Encontros Labaca (1), como também esperava, contra toda es­
perança, que estes encontros fossem na realidade primeiros de umha série 
ininterrompida e aberta. Errei. Mas, já que entom você se comprometeu 
de palavra a continuar o diálogo e parece manter tal compromisso na 
redacçom definitiva da sua ponência (2), atrevo-me a dirigir-lhe esta res­
posta, humilde e cortês até onde alcanço. 

Na Galiza de hoje, você bem o sabe, o oficialismo «impujo» um es­
tado de cousas arbitrariamente hierarquizado que atinge mesmo os ámbi­
tos científicos (se a Filologia e similares forem ciência); de modo que, em 
caso de discrepáncia académica, o funcionário submisso às teses oficialis­
tas parece sentir-se obrigado a mostrar desprezo polo adversário até ao 
insulto, ou a envaidecer-se da própria sabedorià (oficial) até silenciar o 
discordante ou a negar a evidência, científica, por inoportuna, politica­
mente.Porque, como também você sabe, precisamente iniciam o despre-

(I) Refiro-me a AA. VV., Que galego na escola? I Encotros Labaca, Eds. do Castro, Sada-Corunha, 
1984. O livro acha-se (<tolheÍlo» desde a própria impressom: Apareceu sem o titulo e sem indice geral. 
Todo um sintoma ... 

(2) Nas pp. 186-7 de Que galego na escola? você afirma: «Se os galegos non adquirimos adultez abonda, 
para sabermos ceder en cousas opinables. e senso da perspectiva, para recoilecermos capacidade le­
xislatiVli ás nosas Instituci6ns, non seria posible ningún tipo de convención ortográfica e gramatical; 
non seria posible constituir un galego común por faltar un dos seus procesos. Vouno dicir: sen un cer­
to grado de cortesia intelectual e, nalgún caso, sen un certo grado de humildade por parte dos intelec­
tuais galegos, non haberia normativización nin normalización. A nosa responsabilidade histórica é tre­
menda. Como tremenda é a responsabilidade histórica dos actuais politicos galegos». 
Concordo como que você di de «responsabilidade histórica» de politicos e académicos, de «cortesia 
intelectual» e «humildade» mas em todo caso; com o de «adultez» e «ceder em cousas opináveis». 
Mas imagino que todos, cidadaos de um Estado democrático e de direito, teremos «cousas opináveis» 
que dizer e poderemos conduzir-nos cortês e humildemente. 
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zo e o insulto ou promovem o silenci.amento dos discrepantes e a negaçom 
da evidência aqueles que, por cargo e prestigio, devem legalmente garcm­
tir (1 igualdade, a liberdade e (li fraternidade democráticas, mesmo e prin­
cipalmente nos âmbitos e temas científicos. 

Nom é de lamentar que esses Notáveis, refugando a di seus som leal e 
livre, apareçam incapazes de dirigir a elaboraçom colectiva da cultura ga­
lega; mais grave é o facto de impedirem que outros supram as suas defi­
ciências e colaborem à livre circulaçom das ideias; ainda é mais grave que 
os políticos os apoiem com preceitos legais restritivos e injustos; contodo, 
muito mais grave é com certeza o facto de a irracionalidade oficialista es­
tar a corromper atitudes e condutas de individuos e grupos que nada 
tenhem a ver com o oficialismo. 

Mas deixarei os lamentos, desentendo-me de «fil6Iogos») universitá­
rios e «colegas)} administradores que, preocupados (s6?) 1'010 envaideci­
mento próprio, s6 perseguem e conseguem isolar culturalmente a Galiza, 
e passo, portanto, à resposta. 

Receba, porém, antes de mais nada, estimado Ferro, a minha consi­
deraçom perante a sua humildade e cortesia intelectual: 

i." Polo facto de você acudir a uns Encontros onde, bem ou mal, 
pessoas lusistas e (lmtilusistas expugerom as respectivas teses Si um público 
heterogéneo e, bem ou mal, todos pudérom debatê-ias. 

2." Mormente polo facto d.e dar elaborado a exposiçom, até hoje 
mais extensa li"; acabada, das teses isoladonis/as, sendo você titular de 
umha Cadeira de Latim no Ensino Secundário e confessando nem perten­
cer ao I.L.G, nem ter aceitado prebendas do oficialismo, 

Na resposta cingir-me-e! ii ponência que você intitula «(O acordo or­
tográfico e morfol6xi.co de 1982. Entre a utopia foneticista e as heterogra­
fias Iusistas» e que pode denominar-se ontilusista (3) sem dúvida. O tra­
balho, humilde, cortês, portanto aberto, abrange dous 

L No primeiro evidencio que você destorce a literalidade dos textos 
que cita ou a que fai referência. 

2. No segundo tento mostrar-lhe as ambigüidades, sinuosas, cobre­
jantes, quase viperin.as, que percorrem o seu texto. Considero sucessiva­
mente umh.a comparllçom alegorizante, que você utiliza, o «referencial» 

(3) Apesar do título, você parece s6 tentar, na ponência, converter os cismáticos lusislas iI fé 
oficial; reviste as 189-190, 208-272, 2%-298, 29'9-305: som 84 (oitenta e quatro) páginas 
(cento e vinte e do seu trabalho para rebater os argumel11\os lusistas e só 23 (vinte e três) para ex-
por o «acordo» ortográfico e morfológico de 1982 entre o I.LG. da Universidade espanhola em Com· 
postela e um grupo de numerários da R.A.O. Tam breve é li sua tese que se limita (quase) a criticar ex­
tensamente a tese dos contrários? 
O anti/usismo das Normas 1982 (I.L.O.-R.A.G.-«Xunta») ainda nom foi assumido polo Parlamento 
galego, representaçom democrática da Galiza. Vide o «escrito» do Presidellte do mesmo in Agálill 
(Corunha), núm. 3 (Outono de 1985), p. 358. 
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ou constante decodificadora do seu discurso e, per summa copito, os de­
finhamentos a que você submete as propostas lusistas. 

Confio em que tenha a elegância de responder ou, no seu caso, con­
testar. 

l.-A DISTORÇOM DA UTERAUDADE. 
A meu ver, o pior dos erros em que pode cair um intelectual consiste 

em deturpar, voluntária ou inconscientemente (é secundário), a litera/ida­
de dos fragmentos textuais incluídos em obras que mantenhem conceitos 
opostos à opiniom própria. E você reincide neste erro ao longo do tra­
balho que comento (4) até o ponto de que interpreta incorrectamente 
inclusive textos favoráveis ou nom contrários às suas teses. 

Vejamos alguns exemplos: 
L o Texto das Profas. Vázquez Cuesta e Mendes da Luz. 
Começo por um caso menor. Recolho, na p. 221 de Que galego na 

escola?, a seguinte afirmaçom, sua, 11 respeito da denominada segunda 
forma do artigo.' 

«A 2. ~ forma lo/la « illum, illam) rexi:;:trase nos falares 
mifiotos e disque nas Azores». 

Segundo redige a nota (36), você parece apoiar-se na autoridade das 
Profas. Vázquez Cuesta e Mendes da Luz: 

(36) V AZQUEZ CUESTA, P. e MENDES DA LUZ, M. 
A.: Gramática dl1 Lingua Portuguesa, Edições 70, Lisboa, 
1971; 365 [sic]. Pero Leite Vasconcelos no seu Esquisse coida 
que como forma popular dá unha zona máis ampla. 

Pondo de parte que a obra citada se editou em 1983 (5) e que Esquis­
se em francês é feminino (<<na sua Esquisse»), você defronta (<<pero») a 
opiniom das professoras e a de Leite; mas repassemos o lugar citado da 
Gramática: 

As formas arcaicas lo, ia, los, las (de que provêm as ac­
tuais por queda do 1, sentido muitas vezes como intervocálico 
dentro da frase) persistem, como em galego, na Ifngua de al~ 
gumas regiões depois de palavras que terminam em r, 8, ou Z, 

(4) No!! vale!!! pena recordar ao Sr. Professor aquele caso-Iimite em que se obriga ii Bíblia, palavra de EI-
-Senhor. a negar ai existência de Deus; basta com eliminar do Salmo Y. 4 as parles adequadas, aqui 
em itálicas: "O ímpio, insolente, nom o busca: 'Nom há Deus' é o que pense!». 

(5) O original castelhano, porém, é de 1971 (Ed. Gredos, Madlid, vol II, p. 9). Insisto sobre o carácter 
menor deste exemplo nom obstante, mostra a sua leitura incorrecta de um texto em que as auto-
ras, de reconhecida se expressam de modo nom beligerante na discllssom sobre Orllwgraphia. 
Para este termo pode consultar a nota (5) da Comunicaçom que apresentei ao I Congresso ln/ema­
cional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza (Ourense, Setembro de 1984), intitulada «Aproxima­
çom à análise do(s) discurso(s) sobre a língua em textos da «Filologia oficial,) na Galiza. Resumo e 
Concluso/IS. Traços fascislóides no discurso e prática (dos) isolacionistas sobre o galego», AGAL, Co­
nmha, 1986, p. 86. 
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Portanto, nom há fundamento para estabelecer a sua contraposiçom; 
as professoras nom citam nominalmente nengumna regiom, 1'010 menos 
na página a que você remete. 

2. (j Texto do Prof. A/orlso (Dámaso). 
Aponto estoutro exemplo simplesmente como anedota curiosa; refi~ 

ro~me ao «esquecimento» (descarto que seja descortesia) com que você 
obsequia o eminente filólogo, estHi.sta, poeta e eJ'{~pres~dente da R.A.K, 
Dámaso Alonso, na p. 227 de Que galego na escola?· 

«OU aquilo, en tempos moi extendido, de que' ... eI gaUe­
go es hoy una lenglla, por un lado rural, y por otro, poética, y 
nada que par~ escribirr ciencia () filosofia los gaUegos 
tendràn que escdbir en c1istellano que lo hacen espléndida~ 
mente ... » 

Adivinho jã que você calasse o nome do «pecador» por razmn do 
«pecado» emitilio. Mas, se tentamos fazer dência, temos de partir que 
nem hã pecados nem pecadores; há teorias, mais ou menos coerentes e 
poderosas, oU! erros, por defeito ou por «excesso» de dentifkidade. Você, 
portanto, flom deveu ocultar o nome do mestre, lmediato ou mediato, 
dos membros do LLG. Ainda mais, se conhecêssemos ln extenso li opi~ 
niom do ProL poderiam os estim.â-la adeqü~damej]te. Reprodu­
Z!:H'l da obra que você cita (6): 

(6) 
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!. ,(tos que redacten ei Dicciomario tendrân que saber que no 
se trata de falsificar una !ell1gua, reclluiendo, en caso de 
necesidad, aI portugues, (i fragmmdo derivados pseudopo­
pulares dei !atin (como e~ 'c2deirãdego' dei que se budaba 
UnamuDo). Los qu© formeI!. ese Diccionario tendrán que 
saber que el gallego es hoy WUI •• ,)~ {prossegue a citaçom 
com () texto transcriio acima] (in La Noche (Santiago), 
? de 1952. 

2. «Es rnecesar!o,., la Gonfecdón deI adas de la ga~ 
laica, que no solo debe com prender :m tell'ritorio sino 
tambien el occidcEllte de Asturias y de LeOR1 y el norte d~ 
Zamora. Es un tcsoro Hngüistko que no d©be dejar de ser 
estudiado a y para qlle la ~engua galiega tengael 
porvennr g~orim,o en que se asienta su admirable tradidón, 
los CandoE!í"iws m.edievales). 

(in L@ Voz de Galicia (Corunha), 1O~12-196g). 
3, (4Ei gaHego, en reaHdad, hasta Navia. Y,de Navia 

hasta G~dicia, abi se haMa una lengua que es fundamental­
mente gallega o, de otra forma, Se puede deeir que es \ln 
dialecto de~ ga![ego ... ». 

ABC (Madrid), 20-1~1974). 

Enc--t4esta mundial sobre ta 
e/c" Aleal Editoi, 

y olras áreas 



Considerados em conjunto estes fragmentos, som concordantes com 
a prática e com as teses dos isolacionistas. Referir-me·ei aos dous as­
pectos: 

10 11 Em Verba, revista galega de filoloxfa, os disdpulos cumprem 
com fidelidade li recomendaçom do Mestre sobre a necessidade de usar 
castelhano para escribir ciencia o filosofia (7). 

2." Os isolacionistas, segundo o próprio nome indica, circunscrevem 
o território da Comunidade LingUística galega às fronteiras politico-admi­
rristrn.íivas do Estado espanhol, como decerto preconiza Dâmaso Alonso 
nos texto!: transcritos. Esta concepçom (8), conseqüente com a prática 
apontada, conduz, com plena naturalidade «cientifica», a convertera !fn·· 
gu@ regional, o galego, em subsidiária da lfngua nacional, o castelhano, 
tanto a respeito dos usos como na própria formalizaçom.. Pode compro­
var-se facilmente, estimado Ferro, na pratica imtituclonal que te:llí. conta­
minado muito seriamente as atitudes dos galego-utentes. 

Podia agora insinuar-lhe que, apesar de todo, este éo fundo daquele 
sei! «Galiza {sic] existe e resiste», na letra e no sentido: «Se Galiza é Espa­

você insiste; nom di ({Se Galiza for ou fosse Espanha)}. Estabelecido 
que a Galiza e (se inclui na) Espanha, 

«hui que dem.mciar como cmtiespafíol todo acto de antigale­
guismo, vena de quen vifler; todo o antigaleguismo que hai na 
intencionada exclusión de Galiza dos prograrnas de estudo e 
dos medios de coml.micación~o todo o antigaleguismo de trami­
tar a modiflo todo cousa galega ou deixa/a prfls kalelldas gre­
cus; todo antigaleguismo de evocar {(rica ou sentimentalmente 
(g FlDsa bucólica terceira mundeza. Hái quenfacéndose moi es-
panol é moi antiespanol» ' 

PermihHile que lhe dirija umhas perguntas: Você é sincem quando 
admite a possibilidade de a Galiza ser a Galiza, sendo pa:rte da Espanha, 
sem mudar nem (; marco constitMcional nem (I discurso oficia! nas Entida­
des institucionais espanholas, assimilista e exdusivo? Você nom percebeu 
ainda q1.Je o isolacionismo concorda com () marco cem.stituCÍonal espanhol 
muito melhor do que (; (re-)integracionismo? ,4.inda nlais, nom advertiu 
já que o isolacionismo se inscreve sem fissuras no discurso dominante as­
simi1ista"! 

(7) Desde o «acordo de 1982» os núms. 9, !O e II de Verba. No núm. 9 há dous 
em galego 153-200, das 340 no núm. 10, outros dous 
das 344 e no núm. II, três (3) 275-280 e 289-291 das 

(8) SANTAMAR1NA, A., «Dialectoloxía 
Ediçom preparada por D. Kremer e Lorenzo, Xunta de U"ji1~'dl-C"'. 

PI, Nota 53: «Enlendemos convencionalmente 

mhüstrativo», Le. da 
parte me, l""ln'" 
comment! 

(9) ln Encrucillada. Revista 
11/249. Veja-se pp. 6-1 

penliir;W7erllU cristián, núm. 13 (Maio-Junho de 1979), pp. 10/248-
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3. o Texto de Castelao. 
Enlaçando com o anterior, lembro-lhe que no inicio do apartado «O 

galego, dialecto do português» (in Que galego na escola? p. 242) você en­
via, impávido, a Sempre en Galiza: 

«Se durante moito tempo foi lugar común do galeguismo 
a idea que expresa Castdao dicindo 'o galego, irmán do caste­
Um e pai do português', boxe os lusistas queren poner en cir­
culación li idea contraira: 'o galego dialecto do português'. 

«loComo é posible? A verdade é que a realidade lingUísti­
ca presentáse como algo continuo e de lindes difusos etc,». 

Pondo de parte li «ides'» que você endossa aos lusistas, detenhamo­
-nos no locus com munis do galeguismo politico. Segundo costumam os 
{motáveis», você também esquece que Sempre en Galiza. do polftico CIZS­

telao~ é texto politico. Superemos li eiva ofidaJista e leamos ajeitadamen­
te a sua dtaçom; está tirada do apartado em que, ao inicio do Livro pri~ 
melro (Barcelona-Valência, 1937), o politico mostra que «Galiza é unha 
nacionalidade» (I'. 39) por possuir idioma próprio, território dijerefl­
d(J!do, vida económica peculiar e cultur(J autóctone (vide p. Castelao 
define o galego nestl! perspectiva e contrapom-no ao castdhano, Ungua 
dos imperialistas que proibem a lilllgua de Galiza nas escolas, nas igrejas, 
nos tribunais de justiça (vide p. 42): 

Estamos fartos de saber (jIM! o povo galego fal(J un 
idioma de seu, fUlo do latfn9 irman do castelán e pai do portu­
gues. idioma apto e axeitado para ser vehiculo 
d~uflh@ cultura modema e co que ainda podemos comunicar­
nos con máis de .'Si(!senta mil!6ns de almas (p. 41). 

POlJCO mais adiante explica, como sustentamos os reintegradonistas, 
quoe face à extensom e utilidade. imperialistas, do castelhano 

O glZlego e un idioma estenso e útil porque ~C'on pe­
quenflis vl1lri(mtes~ fálase no Br@sil. en Portugal e nas 
[-ex-]colonias portuguesas. [000] Non esquezamos que si aindtl 
somos é por obra e grada do idioma, 

A esta fala popular, viva e groriosa, os imperialistas chá-, 
memlle dialecto. lv1ais eu perguntar[alles: g;.Dialecto de qwf: 
idioma?' glJ)o que vós chamades espanoI?' <De ningunha ma~ 
neira etc. (pp. 41-42). 

Castelao baseia em argumentos a aptidom e modernidade 
do galego; talvez suspeite que a razom filológica, em si nada desprezível, 
devém fraca demais quando se planeia a orgemiZl1çom dos usos lingüisticos. 

Por outra parte, caro Ferro, cumpre salientar a coerência do projecto 
politico iberista, que Castelao propugna, com a formulaçom da unidade 
cultural e idiomática galaico-portuguesa, explicita e reiterada em Sempre 
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en Galiza. Leia sem preconceitos os capítulos XVIII, XIX e XX; por 
exemplo: 

«Somos ardidos defensores da uni6n ou aUanza ib~rica, 
porque no fondo insobornable da nosa alma bule o anceio de 
achegamos a Portugal e de confundimos con el; [ ... ] Nós 
queremos abolir a hexemonia de Castela porque o noso na­
cionalismo é predominantemente cultural, e xa dixemos que a 
única solución que nos place é a do federalismo ibérico, por­
que así o noso esprito, agora oprimido, confundiriase co por­
tugués, ria misi6n conxunta de crear para o mundo atlántico 
unha nova civilizaci6n». 

«Vexamos, pois, até que punto nos sentimos unidos a 
Portugal, pois flon todo el nos atrai amorosamente. Alguén 
dirá que a fronteira miflota xa é un abismo insalvaDle, e n6s 
deômas que os homes nOri crean imposibles nin contravefien 
definitivamente os desiilas da natureza. t ... ] o artificioso 
desvío de Portugal non é lan seguro como creen os casteláns e 
os mesmos portugueses. Calquem dia afúndese a inxeniería 
politica e os portugueses e galegos volvemos (J falar e cantar 
no mesmo idioma~) (pp. 334-335). 

Lembrar a Castelao nestes temas devém perigoso, estimado Ferro; 
ele, mais do que (re-)integracionista, é-lhe lusitanista. O isolacionismo, 
ainda mais o oficialista, só pode citá-lo deturpando o seu pensamento 

4. o Texto do Prof. Carvalho Calem. 
Das várias referências à pessoa e à actividade académica do Prof. 

Carvalho Calero, que você se permite em Que galego na escola?, exami­
naremos a citaçom recolhida sob a epígrafe «O andalucismo» (p. 239): 

«Un sofisma sem eH ante la 'o valencianismo'l é o de pre~ 
sentaren a posición do galego frente 6 português como parale~ 
la do andaluz (ou do castelán de América) frente ó castelán 
normativo de Castela. Picaramente CarbaUo Calem formuiá­
bao asi eu EncrudHada [sic]: 

(lO) Tenho citado ediçom de Akal, Colo Arealonga núm, 18. Madrid, 1977. 2,,' ed, Você conhecerá 
sem dúvida que, ng carta de réplica a D, Claudio Sánchez Albornoz, fechama pola contundên-
cia: «(",deseo que el gallego se acerque y confunda eOIl el portugués», Vide «Dos cartas polímicas», 
in Grial (Vigo), núm, 47 (Janeiro-Março de 1975), pp .. 99-101, D, Valentim Paz-Andrade (Castelao 
na luz e na sombra, Eds, do Castro, Sada-Corunha, 1982, «Apéndice !li», pp, 593-597) reproduz os 
originais; neste lugar poderá advertir que Castelão escreve assi o seu nome (Castelão = CIlslellano), 
O lema da relaçom entre a Galiza e Portugal, chave do galeguismo político até está insuficiente-
mente tratado tanto por Eduardo Gutiérrez «{Para ler o Sempre en Galiza, in VV" Caslelao, 
Contra a manipulaci61'1, Ed, Xistral, Compostela, 1984, pp, 85-105; vide p, como por Xavier 
Castro na encruciliada republicana, Publicacións da Deputación Ourense, VoL 
apldo, pp, 283-305, principalmente), por citarmos os últimos investigadores que se OCt'Dál"Om 
dele, 
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«o português é unha forma do galego, como o anda~ 
luz é unha forma do castelám>. 
«Picaramente [bis} faise a equivalencia português-anda­

luz co que pareceria que o português debería axeitarse ó siste~ 
ma normativo galego; pero, como isto é absurdo, 11 equivalen­
da, quizais ben feita, leva ó lecíor a entendela, polo contexto 
no que está, no senso contrario do que realmente di». 

Comecemos polo princípio, Consulto Encrucillada. Revista de pensa­
mento cristián (mím. 21 (Janeiro-Fevereiro de 1,981), p. 24) e acho que 
você talhou com impiedade o texto do professor, Com a sua cita­
çom pertence ao parágrafo final de um trabalho de dez páginas } s-

e nesse ponto (afirmo-o) o Prof. Carvalho pretende nom 
picaramente, mas só concluir, Basta com lê-lo para comprovar que a for­
ça do razoamento nom cai na «formulinha» que você transcreve, senom 
noutros aspectos, 

ISOLA CIONISiViO 

Comprende-se que o no centra­
lismo máis ríxido e agora converso à teoria do estado das 

e outorgue a sua profección oficial às solu­
cións isolacionistas, porque Ue parecen as móis inócuas, Asi 

oficializar-se un pseudonacionalismo que pretende afir­
mar-se contra () castelán e o David danzadi entón 
(J sua danza guerreira. A nós semellfl-f!os máis cómica que he~ 
mica. O portugués é unha forma do gaRego, como I) andaluz é 
unha forma do castelán, e a descastelanizaci6n indispensábel 
ten como correlato a reintegración necesáriCl. Non 
unha so!ución que negue os vínculos O 

que deI se derivan cobre" 1,41'1 espazo de 
sión mundial. as móis ben que as se-
mel/aV/zas entre as distintas modalidades do fPrJ.{pr;'{)-,f!flrtl,lIn,1{>S 

se nem persegue conscientemente (1 da nosa 
unha maneira irreflexiva de colaborar a privá~la de ,,,"v,,,,"'''''''' 
confinand{)~º nos estreitos límites a administraci6n estatal 
sinalou 11 eSQ infeliz criatunl 

Nom se deixe ofuscar por o Prof. Carvalho aludir, talvez deSffH;;(~e§Sa­
riarnente, ao andalUZ e !ei1n com jeito, Neste cotexto é Inconecta a sua 
interpretaçom, «(Tamém os andaluces falan distinto dos castelãos e ms;is 
utHizan a me5f!1a o:rtogr~fi~L Logo os galegos debemos lltmza-h~ ortogra­
n& portuguesa, anque evidentemente faiamos distinto dek':§j) 
Mais adequada parece-me 11 Óbvia: 

Observarlll, o professOli' no artigo de Erecrucilla(}a 23~24) que «o 
cantonaHsmo lingUístico maU se pode axeitar às: >iUl'l."'-Hl'" da vidlll moder~ 
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na». Aliás, o cantonalismo do galego radica no estigma da sua 
castelhanizaçom (ibidem, p. 24). Portanto, a descastelhanizaçom do gale­
go devém indispensável para se ajeitar à vida modema e, simultaneamen­
te, se reintegrar, explorando as semelhanças, à formalizaçom gráfica do 
'galego' que é língua oficial de 180.000.000 de cidadaos no mundo. 

Percate~5e, estimado Ferro, de que o Prof. Carvalho Calero enlaça 
assim com li doutrina de D. Ramón Menéndez a respeito do castelhano 
ou espanol, exposta em trabalhos como «La lengua espanola» (ano de 
1917) ou «La unidad dei idioma» (ano de 1944) (11). Considere estes dom; 
fragmentos: 

1. «Nuestro interés tiene que dirigirse a la lengua culta. Sabi­
do es que las variedades regionales, tal como viven en el 
vulgo, ningurlOI por si ni todas juntas representem el habla 
de las personas cultas o la lengua /iteraria. Mientras cada 
variedad dialectal vive, como sierva dei terruno, ligada in­
disolublemente ai territorio donde nadá, la lengua culta se 
dilata sobre estos circulas menores sedentarios, y se difun-
de donde quiera !lega la actividad de los hombres de 
acci6n o el brillo las inteligendas más eficaces que se 
sirven dei mismo idioma»>. 

20 «La culta y /iteraria es tan connatural ai hombre 
cuando ql4iere universalizar sus pensamientos, como la len­
gua local lo es cuando piensa las cosas más cotidianas y ca~ 
seras. Es forzoso que una reacción correctiva empiece por 
las dases más educadas, pero de ellas se propaga (J las do­
ses que tienen menos tiempo para su educación». 

Antes de passarmos ao ponto 5. o, permita-me, estimado Ferro, 
apontar-lhe o seguinte: 

L o Você está enganado do «castelãn normativo de Castela». 
Com efeito, basta, para sair do erro, com atender à opiniom dos filólogos es­
panhóis, cujo mestre indiscutido é D. Ramón Menendez. Afirma este (12): 

KNinguna idea ambiciosa y rwble se resigna ai particula­
rismo de una lengua local, Dei esfuen;o aunado de fodos los 

(II) Se lesse os completos, tiraria lalvez um grande beneficio; repararia que D. RamÓn Menémlez 
trata o (de D. Ramón) do I.LO., o galego com critélios Islo 
nom é jllSlO. O Prof. porém, no artigo citado considera o galego como D. o cas-
telhano. Os dous parágrafos reproduzem-se, respectivamente, de «La lengua espanola}) (in La lengua 
de Crisl6ba/ Colán, EeL Espasa-Calpe, CoI. Austral, núm. 2g0, Madrid, 1978,6.' 00., 102-103) e 
de «La unidad dei idioma» (in CasOlla. La IvadiciófI, el idioma, Bd. Espasa-Calpe, Auslml, 
111'1m. 501, Madrid, 4." cd., pp. 
O primeiro artigo é polo Prof. Paiva segundo comprovaremos no ponto que segue. 

(12) Cf. MENENDEZ, R., «La lengua espailohm, citado, p. 103. Quer dizer, panl o grande filólogo es­
panhol, a língua comum, nacional. literária ou culta, caracteriza-se pola tronsdialeclalidade, já que, 
por definiçom, e supradia!ectal. Veja o seguinte ponto sobre um texto do Prof. Paiva Boléo. 
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espiritus cultivados y de todos los literatos insignes que se han 
transmitido el romance más general de Espano, desde sus co­
mienzos Gcá, resulta ese producto histórico cultural que por 
antonomasia se llama lengua espano/a, creada por cima de to­
das sus variedades dialectales, aunque con la colaboración 
más o menos sensible de enas». 

Quer dizer, você há de corrigir a sua leitura da citaçom do texto car­
valhano. Cumpre entendê-la, a meu ver, no sentido de que a estandardi­
zaçam universalizante (<<castelhano», «português»), estabelecida ao longo 
da história, inclui suficientemente as /(nguas locais (<<andahlz», «gale­
gO»)), estandardizáveis também, mas como «particularismo». Portanto, 
nom cabe opô-los como se correspondessem a variedades geográficas 
equiparáveis. 

2." Você retorque a (dmaxe bíblica» de David e GoHas a que alude o 
Prof. Carvalho (13). Eu, na linha do seu retruque, pergunto-me se o da­
vid-galego poderá acreditar, como o bíblico, e proferir algo parecido a 
«Deus, que me libertou das garras do leom e do urso, libertar-me-á da 
Mao desse filisteU» (l Sam. 17, 37). Apesar de que você se esforça por 
mostrar no seu trabalho (vide pp. 186-187,296,297-298) que o «deus)} do 
galego, Le. da Comunidade Lingüistica galega em território espanhol, é a 
Autonomia-Estado, tem de justificar a sua convicçom com argumentos 
válidos e verissimeis. 

3. o Difidl tarefa lhe vai resultar porque você, estimado Ferro, foge 
dos «problemas politicos» como do lume, ainda que reconheça por vezes 
a sua importância. Com efeito, você recolhe a doutrin.a dos membros do 
LL.G., Femández e Mon.teagudo (14): 

({ ... a diferencia entre lingu(l e dialecto é l.m problema de 
índole esencialmente práctka e non cientifica, e non pode ser 
senón consecuencia de factores históricos e politicos ... ». 

Procuremos certa racionalidade e continuemos a seqUência argumen­
tativa iniciada: nem ia Dialectologia nem a Filologia sequer oferecem ins­
trumentos adequados para dirimir o problema, em última instância 
politico, de conformar a relaçom «lingUística» das falas da Galiza, Portu­
gal, BrasiL., diferenciadas, com li escrita comum, unificada (e correcta). 
O tema, segundo você indica (I'. 247), conflui com outro que enuncio as­
sim: Consciência politica do próprio idioma que os membros da Comuni­
dade LingUística galega possuem. 

4." Seja como for~~ diflcihnentepoae você definir a língua unificada 
da Galiza como (e} habla de las personas cultas o ia lengua !iteraria». 

(13) Vide Que galego Pia escolo?, p. 263. nota 85: « ... repite a mesma imaxe bíblica. da que curiosamente 
omite o final: 11 victoria do iluso pastor ... ». 

(14) Cj. Que galego PIO escolo?, p. 246. As itálicas som da sua responsabilidade ou quiçá dos alltores; você 
nom () indicm. 
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Bem sabe que nom existem pessoas cultas galegas, instaladas no galego de 
modo que nom se ressintam mais ou menos de «espanholizaçom»; ainda 
mais, que a cultura das pessoas galegas está veiculada em castelhano ou 
em galego macarronizado de castelhano. Julgo quase impossível, portan­
to, que <<unà reacdón correctiva empiece por las clases más educadas» da 
Galiza sem que estas, segundo aponta o Prof. Rodrigues Lapa, se insta­
lem no galego culto acudindo às Comunidades em que este se elaborou 
sem soluçom de continuidade. Assim e só assim, estimado Ferro, poderá 
propagar-se «a las clases que tienen menos tiempo para su educacióm>. 

5." Texto do Prof. Paiva Boléo. 
Percorreremos a seguir um labirinto de referências e esclarecimentos 

interpretativos que pode servir-nos de breve tirocínio hermenêutico. Você 
estabelece nas pp. 231-232 de Que galego na escola?' 

«Hai que insistir na indiscutible proximidade lingüí.stica 
de galego e português. Pero non hai que esaxerar, porque nin 
é a única proximidade nin é tanta como a algúns lles parece. 
Un lugar común do galeguismo é que galego e português pro­
ceden dunha base única, formada no Norte e extendida des­
pois cara 6 Sun>. 

«Nem pensaba así Leite de Vasconcelos que afirmaba: 
que o português se formara no Centro e no Sur e non no 
Norte: 

não foi formada e despois [sic] propagada para o sul 
com (1 reconquista do territ6rio aos árabes (48). 

«E igual opinión defende Paiva Boléo» (49). 
As suas notas 48 e 49 literalmente som: 

48 R.L. m, 1985 [sic), 48. Citado por R. Lorenzo no prólo­
go á reedición por Edidóns Xerais das Cantigas de Santa 
Maria (ed. W. Mettmann), Vigo, I, 19tH, 7-13. 

49 PAIVA BOLÉO, M. de: Dialectologia e hist6ria da 
língua. lsoglossas portuguesas no «Boletim de Filologia» 
XII, f. I, 1951; 1-44. Citado por Lorenzo, ibidem. 

Mais do que confessa, você inspira-se extensamente (15) no «Limiar» 
de R. Lorenzo que antecede à ediçom fac-similar das Cantigas de Santa 
Maria (da preparada por Walter Mettmann)o Na ver som original, R. Lo­
renzo assegura: 

Ben é certo que prÓ galego-português vense partindo 
dunha base única, coidando que a lingua se formou no Norte. 

(IS) Basta com irmos cotejando Que galego na escola? pp. 231··237, e o «Limiar» às Cantigas, pp. 8a-12b. 
Algumhas semelhanças literais ficam· apontadas, com diferente tipografia, no parágrafo transcrito II 
seguir. 
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Pero nOfl todo está Um claro e disrntese o problema da 
xeograffa primitiva da lingua. E isto COI'I criterios partidistas. 
Leite de Vasconcelos consideraba que a lingua portuguesa se 
formara no Centro li! no Sur e que nOri fOfa formada fI(} Norte 
e despois propagada pró Sur coa reconquista do territorlo ós 
árabes (4). A súa teoria é compartida por outros autores po,.~ 
tugueses e algún considera que o punta de partida eSfarf(l na 
zona de Coimbra (5). Frente a eles, os autores galegos sempre 
d.efenderon tiO toro comun, con. asentamento no Norte, na 
zona que envolve Ó l'Jino, ás aúas bandas do rio (6). 

En realidade, podemos decil" que as dlias afirmaci(ms te­
flen un pouco de T(J2;(m. 

Lembramos o texto das notas 4, 5, e 6 que IL Lorenzo abre: 
4- R. L. ln 1895, 48 (16). 
5 LJ", M. de Paiva Boléo, (Dialectologia e história du lin­

gU(j. Isoglossas portuguesas}), BF Xll, fasc. 1, 1951s 1-44 
(espec. páxs. 1-4, 38~41). 

6 Foi a postura que defendfn equivocadamente en «Gallego y 
pOitugués. Algvml1s semejanzas y diferencias», en Filologia 
y Didãctka Hispánica. Homenaje 211 Profesor Hans-Kad 
Schneider, Hamburg, 1975, ptlxs. 155-175. Afirmación de 
que a /ingua portuguesa é filia da g{!!ega pódese ler (l cada 
poso nos escritores galegos. 

Advirtamos, antes de mais nada, que a sua perspectiva, Ferro jestima­
do, e com certeza li de R. Lorenzo, segundo ele próprio entrevê, diferem 
dos pontos de vista dos Profs. Leite e Paivao Você e o distinto filólogo da 
Faculdade compostelana pretendem justificar. 11 todo custo, () independen­
tismo lingüistico das falas do galego a respeito do português-padrão 
Le., vocês sentam «filoiogicamente)} umha {{verdade» axiomática, 'o ga­
lego Rlom é português', sem a justifkar; nom esclarecem tal verdade hist6~ 
rica de o galego riam ser lingua nacional da Galiza (e§panhola). No en1:an­
too os sábios portugueses explicam acontecimentos h]stóricos que justm~ 
cam o facto de o galego alcançar a condiçom de língua n.adonal em Por- I 

(16) Já que nooo fomec~m bem os dados, que esta nO!1I 4 de R. lLorenzo e a 48 sua remetem a 
LEITE DE V ASCONCELOSo «Curso 
UI (189:;, e nom 1985, 
'101 IV, parle primeir~o, 
283. 

Lingma Portuguesa ArchaiclD>, in Revista voi. 
° artigo compreende as 19-500 Acha-se no 

Imprensa da Coimbra. 1928. ppo 229-

(17) Ro Locemo conclui a SUl< cl<posiçom: «.o.resulla imcomprensíiJeI ° apC)rtUíl'llf,sanrnel1to 
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tentrul facer do galego nos momentos actuais. Non teu sentido, 
viviroil sepaniidos e o seu camifio histórico foi totalmente oposto. 
len de se facee dentro d!! mesm@ se é que queremos conservallll, Ilon os poslulados 
doutra lingu!I, por moi parente que se1l2 IlOS!!» (pp. 12-13). Mas O SL LOfenzo Dom explica como, 
Leo em que estado e por que meios, se deVI? querer COf/S(!flltlr o galegoo 



tugal; Le., li meu ver, respondem à questom básica, ainda que nom sem­
pre explicita, que o Prof. Paiva Boléo enuncia assim: Como surgiu a 
lfngua [nacional] portuguesa? 

Ponhamos de parte, porém, este assunto e registemos que nom in­
terpretam ajeitadamente nem você nem o Sr. Lorenzo a doutrina dos dous 
filólogos lusitanos. Bastar-nos-á com reproduzir alguns parágrafos dos ar­
tigos a que vocês remetem. Comecemos polo do Prof. Paiva Boléo (18): 

«Por último, devo fazer referência ao problema que pus 
logo no principio deste artigo: Como surgiu a língua portu­
guesa? Do dialecto de Lisboa? Do dialecto de Coimbra? Do 
dialecto do norte? Vários autores se inclinam por esta última 
hipótese» (p. 236). 

O professor cita a Said Ali e a R. F. Mansur Guérios (19) como 
representativos defensores da hipótese interamnense. Prossegue mais 
adiante: 

«Excluindo a primeira e a tercem hipótese, não significa 
que me incline para a segunda, embora reconheça que, não só 
para a história do condado portugalense, como para a histó­
ria da lt'ngua, a região entre o Douro e o Mondego deve ter 
desempenhado um papel importante» (pp. 237~238). 

Portanto, preocupa ao Prof. Paiva Boléo, como a Leite anos atrás, 
nom o esclarecer incertezas dialectológicas, mas, transcendendo da 
Dialectologia, assinalar os traços e o desenvolvimento que, na perspectiva 
histórica, define a lingua nacional portuguesa. Com efeito, no inicio do 
seu trabalho estabelecera que um problema, versado por Adolifo Coelho, 
consiste 

«(11'1 saber se há um português do norte e um português do sul, 
e se é aplicável, portanto, ao dominio lingiUstico, a tese dos 
<dois Portugais', que foi enunciada por Oliveira Martins e de­
senvolvida, em vários trabalhos, por Alberto Sampaio» (pp. 
187-188). 

(18) Cito por «Dialectologia e história da língua. Isoglossas portuguesas», in Estudos de LingiJísfic/1 por­
tuguesa e românica, Acta Universitatis Conimbrigensis, Vol. I, Dialectologia e história da Lfngua, 
Tomo I, 1974, pp. 187-250. 

(19) Do primeiro, Gramática histórica da língua portuguesa, São Paulo, 1%4, 3.' ro., p. 18; do segundo, 
"O romanço moçarábico. Vestígios fonéticos do latim meridional», in Lfngull e Linguagem (Rio de 
Janeiro), ano lo núm. I (Janeiro-Fevereiro de 1947), pp. 90-98. Vide a p. 237, [lotas I e 2, do artigo 
de Paiva. . 
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o Prof. Paiva BoJ.éo, sub specie hipotesis, resolve o problema (20) 
num sentido adverso à interpretaçom que você e o Sr. Lorenzo sustentam: 

«No estado actual dos nossos conhecimentos, e des­
providos, como estamos, dos atlas lingUísticos de Portugal e 
de Espanha [ ... ] não é posslvel resolver (I problema aqui pos­
lo. Mas, se me é licito formular uma hipótese, direi que não 
julgo o caso da l{ngua portuguesa idêntico ao do francês e do 
italiano (elevação de um dialecto (l língua nacional). 

«Com maioria de razão do que o fez Menéndez Pidol, 
para o espanhol, ao mostrar a impropriedade da expressão 
<lfngua castelhana', talvez se venha a· provar que, na 
constituição primitiva do nosso idioma, entraram elementos 
de várias provindas) (I'. 239)0 

Duvido, portanto, que a opiniom do Prof. Paiva poda aproveitar-se 
para justificar a tese separatista; mais bem, sugere, polo menos, a validez 
das propostas unionistas, Com efeito, por o português, enquanto lingua 
escrita nacional, ter assumido suficientes traços galegos, poderá matiza­
damente utilizar-se também como escrita correspondente com as diversas 
falas da Galiza (21)0 

Acho que você e o distinto filólogo compostelano também nom 
souberom lêr o trabalho do Prof. Leite de Vasconcelos. Apesar da sua 
tentativa, estimado Ferro, de atribuir-lhe umha afirmaçom literal, hã de 
cOl1lvir comigo que outras, mais extensas e explicitas, apoiam as propostas 
(re~)integracionistas no sentido adma expressado: 

«A tendendo pois a que; com excepção de um território 
bético do Alentejo; situado além-Guadiana, o conjunto dos 
dois poises Galiza e Portugal; que etnológica e lingtUstica­
mente se nlio podem separa" teve em diversas épocas o nome 
de Lusitania, eu aqui, como em diversos estudos meus, 
emprego por comodidade essa palavra para designar de modo 
geral, ii; falta de outra melhor, e a fim de evitar perifrases, (l 

época antiga de Portugal e Galizcl» 246). 

(20) lO problema é desenvolvido por A. Coelho em «ürigens do português do su!», in Serões, vol. VIII 
(191)9), pp. 317-324, Aponta o ProL Paiva: «Ai critica indirectamente A, Soromenho que, na sua tese 
de concurso Origem da Língua portuguesa estabeleceu uma analogia 'absolutamente gratuila' 
(na expressão de Adolfo Coelho) entre e a França lu.] Adolfo Coelho pensa, ao contrário, 
que 'as populações cristãs, do sul do que veio a ser Portugal, falavam antes da Reconquista do sé-
culo XII, a mesma língua que as do norte, embora um pouco (pp. 189-191); Le. coinci-
de sensivelmente com a tese menendezista (de D. R. Menéndez) da homogeneidade lingílfstica penin­
sular, que por outra parte Pllliva Boléo nom discute, Quer dizer, Sr. Ferro, anles de existir a «cufla» 
castelhana as diferenças lingUísticas, senom dialectais, nom eram grandes; traduzo-lho: Foi o cas­
telhano o factor decisivo de «separaçorrm entre «galego» (castelhanizado) e (galego-)português, 

(21) Do mesmo modo que o castelhano-espanhol escrito se corresponde, apesar de todo, com falas Iam di­
versas como as castelhanas, as andaluzas, a panocha, as canárias, etc. José Martinho Montem SM­
talha e Carlos Durám lenhem estudado o tema e proposto alternativas, 
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«o galego e o português constitufam a princfpio uma só 
llngua, mais ou menos uniforme; depois do reconhecimento 
oficial da autonomia de Portugal, (1 lfngua de clÍ fi! a de lá 
foram-se separando gradualmente, mas não tanto, que o pa­
rentesco Intimo não se reconheça ainda hoje sem custo. O ga­
lego pode figurar na nossa carta dialectológica, senão como 
dialecto português, ao menos como co-dialecteli» 275). 

Por fim, transcrevo-lhe, também do Prof. Leite, um breve artigo, 
completo, intitulado «Português e galego (A propósito da História 

Literatura Gallega de A. Besada)) (22): 
« ... A língua dos Romanos, trazida para a Lusitânia 

(que, tomada da palavra em sentido lato, compreendia 11 Ga­
llaecia), transformou-se cá em um idioma a fase primiti­
va chamarei galaico-portugalense, o qual, apesar de varieda­
des ou ao menos tendências dialectais que havia de apresentar 
desde a origem, manteve talou qual unidade até certo tempo; 
depois, em virtude de condiç{)es comuns a todos os idiomas, e 
de outras particulares a êsz'e (como a vida histórica de Portu­
gal, a absorpçiJO da Galiza na Hespanha, etc.), o galaico-por­
tugalense diferenciou-se cada vez mais, vindo lJj constituir de 
um lado () galego os seus dialectos) e do outro o portu­
guês (também com os seus dialectos). Vétse, portanto, que 
ambos estão em idênticas retaroes com o latim, e que não de­
ve dh:er~se nem que o galego provém do português, nem êste 
daquele. Mas na continuação da vida social e literária, qual 
das duas linguagens II! mais importante? A que se tornou ór-

de um povo independente e progressivo, senhor de litera­
tura riquíssima, colaborador activo e fecundo da civilizaçlJo, 
ou a que, abstraindo de algumas produçOes notáveis, para 
pouco mais tem servido do que para uso doméstico de uma 
provinda anexada a um reino, e cuja literatura, vida e 
influência social não podem comparar-se com as da outra? 

«Evidentemente a primeira. For isso eu digo que () portu­
guês é propriamente uma lingua, e (] galego um co~dialecto 
português, pois na classificação dos idiomas românicos da 
Península estes dois idiomas hão-de forçosamente ficar jUflltos 
e em certa conexão um com o outro, a qual não pode de mo­
do algum deixar de ser aquela. Atendam de mais os escritores 
galegos à acção absorvente da lingua e literatura castelhanas, 

(22) Cj. LEITE DE V ASCONCELLOS, J., Opúsculos. Volume IV, Filologia (Parle iJ), Imprensa da 
Universidade, Coimbra, 1929, pp. 623-624; viàe pp. 624-625 e S5. Observe que o assunto a discutir 
nom e o da diferença, mas o da CO/lexom, indubitável. entre as duas variames idiomáticas, galego e 
pOr!uguês. 
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e verão claramente que nito devem pertender, como perten­
dem, para o galego o nome de língua, e para o português o de 
sub-dialecto». 

Prefiro nom comentar, salvo que você, Sr. Ferro, siga a confundir a 
motivaçom ou conveniências (sócio-)politicas com a razom cientifica ... 

6. o Texto do Prof. Rodrigues Lapa. 
Na p. 210 de Que galego na escola? transcreve-se, com generosidade 

de excepçom para obras lusistas, fragmentos de um artigo do Prof. Ro­
drigues Lapa (23). Para melhor percebermos o «artifício) que você 
usufrui ' completo: 

«Todos O§ meus t,,~balho§, pobUc!§oo§ li: ~ public!1li', f$dio 
esm ~~m. cOlllceito qüe me parece inteimJm~nte "mlid@, $bou$Q 
do como est~ pe!~ Lingüi~ticÍ!! ll1J]odenu~: ~ ~n§tiilÇi(Y elmtre fl!§~m 
e lingu~ de e~dt~u·!!. No caso do galego, a circunstância de ele 
aparecer escrito há mais de cem anos, não lhe tira a 
qualificação de é uma simples transposição do idioma 
falado para () dos iivros, uma estenografia da expressiJo 
vulgar, dialectal,· mas não é nem poderá ser uma escrita literá­
ria. Por uma razão muito simples: a língua literária do galego 
está feita desde o século XII e XHI, e chami,Hie hoje o portu­
guês. É umha verdade a que se não pode fugiro 

"Atw!'flvé§ ((los ~M!Uli§ es~u~:h~§, illgnlis ,h~ BJlubUcmdo§ llt~ 
Colecçio Noroeste, faço fefed)lmd~ i !n~dUe{::çi@ de algqms 
e§~rit@res ggª~g@s peB@ Êdi~ma nmd qüe adop~~r:íl!lID" COiil 6i'­

g~dho, !J!os sem; ~iVfO§: C~Uf@§ Enriq~ez e O~er(! Peí:b"2Yo, Es· 
§€';§ ~utores nio tiIDl!i:mm 2E:gjda mii~ ideia b~m cI!lg'~ de q@e foso 
se a Ulml!:\!]!ll or~i e :m lR~gl!U! ~scri~a iitlfriri~o Si@ os pl1'e~~rsore§ 
~~ corll'e~te radi~1l1 pOPIDIUstíU, que §ustenía, por motavações de 
olfd~m ~oUtica, o primado d!l §~i!l pass$ldla p~E'âl os livro!> 
sobr~ ~ Unglll!l Uteririlll propfbam~nte ditll, :li (mic!! viUda ~m 
ierm@!l «I", cuitUll"ilao llve j~ oCf<§iiio de mostrar, a t~~ !Fq:§peU@, @ 

1lspedo neg~~~vo da ~['OSg de Otev@ Peof~Yo. No qq~"" se ref'fre 
:li C~m·os Eiiriql!l~;E, t~mbém !m@ ~HlO de 1951 o Prof, Jes@§ 
Ah:ms® MOIDItero Q]~O teve ill~v!d:m em afirmar e§i~ pur~ verd~o' 
de: 'No p2pei niio §e pode põrr a Ihnguílgem t!li cmno m OüVRe 

mos 1Jl~ limem do pOV(ll, l'ere~u~§ de pensí\-i~ e vi'Veoi~ com 
mffiei]bdldad~ canU~' o Ao que i1®§ acrescent~mOi'l, ~iem de m~i§: 
'O dialecto serve para falar, mas não para escrever'. 

(Estudos galego-portugeses, pág:;. 108-109) 

(23) Cj. R. LAPA, M., «Princípios básicos para a criação de uma lingua lit.erária comum», inte,;,vençom 
em «VI. Mesa redonda sobre a posibilidade de establecemento dunha Imgua culta galegm), m Actas 
do Colóquio de Trévefis, citadas, pp. 235-236, 
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«Quanto à diferenciação entre galego e português, cavalo 
de batalha dos anti-Iusistas, convém esclarecer que o galego é 
hoje um composto de formas arcaicas e populares do galego­
-português com mistura aberrante de castelhanismos de toda 
espécie. A este idioma desgraçadamente poluído dÓi-se o nome 
de 'castrapo'. Trata-se evidentemente di!:: uma peculiaridade 
que se deve ter em consideração; mas isso não exclui a possi­
bilidade de se erradicarem essas excrecêncis!l abm,ivas, para 
que o idioma regresse a uma llumpide:E m:wãvel, cOllifm1l!Um:lo~ 
-se com o português: é, sabidamente, a tese de Cmitel!l'lo. 
Aliás, essa depuração já se estã fazendo, !iObretIDldo ma zo~a 
as Onomãstica; mas é duvidoso que vá muito m&êm, Nio há 
comgem predsa pmra fazer essa transformação radicml, pelo 
que tudo ficará na mesma, oU!] qu~se: os welbos caciques re­
nasceram, até com (I rótulo de galegudstss, e Madrid é quem 
vai dirigir a opersçio iingüistica: o funeral do gillegoo 

«Perante estas difh::uldades, cheguei. a apontar um~ 
soiuçio que alguns amigos galegos acharam irreaRista, e bdvez 
seja: tornar obrigatório um decreto publicado há anos sobre o 
ensino do português na escola secundária galega, Foi ums ~s­
túds do govemo espanhol: o ensino era cOi1didoIIU~dG pe:io 
número df aluno§ de modo que não S))1ireceu "!i~nhum curso 
de português, 

Se essa ordem fosse obrigatória, o problema do galego fi­
caria resolvido sem mais dificuldades; e é justamente isso 
que se procura evitar. 

«O§ doi.s últimos artigos que enviei pafal tlim jornal da 
G~Ii1ia e para II revi.sta Gdai versmvam o problema d"ª 
recuperilçio CUi)tUfllli do g!i!ego, visto por dois gmndes hl1llmoQ 

ristas gaiegos de expressão casteilhlllliul: Jl1llio Camba e W, Fer­
nández Flórez. O primeiro, em 1926, dedllimv$l que @ gmlego 
fÚ$tico erm ums linglu~ ide:ml PiU'!j falar com os p~§§luinh@s e 
com'as árvores, com «) mar e com o vento; m~§ já pmra um 
trato mais elevlldo, a illivel de ministro, tm>lIiaV$~se indispil':ns:ííl­
vem o português, que er!!, natumBmente, !II expre§sio cult:m do 
galego. O segundo, em 1929, depois de tecer con§ideraçoos 
v!diosi§sim!lis §obre ~ prosm immmistica e "mas regr~§, ~cmbou 
pOli' confe§s~r esta coi.sa estupemia: 'se me fosse pos§ivel 
escrevei' em português, ll'espinuiili meilmor'. Di1t:!i1!! isto com IIm­
teill'1i iiberdade, uos tempos dm germçio Nós, de ~il\) gr~t~ me­
mória, Que esciiltor galego, mais ou menos possesso d~ e1:1~ 

xebrismo, teria hoje $ coragem de o db:er? Como tedo mo~ 
dou ... pam pior! De lj1!llJiqm:r modo, o testemunho ins~speito 
dos dois escriton~§ gmlegos em Iingull que nio em ~ S[I~, apone 
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t!& paf:ia 2 ~ecessidad~ e ~!rgêwda de S~ promover o 1l)5shiO do 
portu2uês Jl1íHl ~§COiii galega, par:!!! que os fui~ros iitemtos, íi<lll 

utilil!:!íU'ein rulm.~ Ungu!1l "iMC Ihe!l é ~mtJl1mi, pO§!l~m respinu- iIa 

plenos pulmões». 

Observando os fragmentos citados (em redondo e itálico) e os omiti~ 
dos (em negro) por voçê, permito~me apostHar~lhe o seguinte: 

L o Acho que é grave (e triste) o facto de você silenciar o tema esta­
belecido e desenvolvido poRo Professor, Le, o tema da distinçom entre fa­
la e escrita nos usos lingüfsticos. 

2. o Aliãs, você nom pondera, em nengum Rugar da sua ponência, 
dous comentários do Prof. R. Lapa que cabia esperar que eX~Rminas§e. 
Refiro-me ao defront(E,mento da escrita literária, enquanto exponente de 
cultura, com as práticas coloquiais da Ungllli (dala», «expressão v\.dgar, 
dialectah» e, por outro lado, à consideraçam de «fala» e «escritr:J», em 
tensom dialéctica, sob a adequada perspectivº da hist6ria. Ao caso: a Co­
munidade Lingüística galega possuía, já nos séculos xn~xm:, umha 
escrita suficientemente formalizada; tem de exdulir-se, portanto, que a 
história gráfica do gaJego comum se inicie i1l0 sec. XIX. 

Você está no seu. direito de admitir ou criticar estes comentários do 
Professor, «abonados pola Lingüí.stica modema»; mas: o que parece in~ 
digno é (I facto de, nom prom .. mdando~se sobre eles, manipu~ar de modo 
grosseiro o texto em que se expolllhem. 

3." Por último, tentarei mostrar a incoerência do discurso seu, que 
vem sendo o do LLG. Vejamos: você, com o Prof. R. Lapa, rejeita a 
«estenografia da expressão , dialectah> quando propom transcender 
da utopia apesar de todo kl.ea~ 195~207); assemade, você 
considera, com as entidades do «acordo 1982» (pp. 282-284.: «Os princi~ 

que 2l supradia!ectalidade e a tradicionalidade (24) som caracteris· 
ticas galego comum. O facto, porém, de asseverar que tais traços sub­
seguem a «idea básica: os dereitos do falante actua})} (pp. 284-285) some­
-os numha vaga, estreita e unilateral (opia foneticista que invaUda per se 
radicaÁmente (= a radice) os «principios}), quaisquer, discordantes com a 
fala viv(lp (ueab). 

Tal diversivo cfrculo ta! peregrin.a petitio principii aflora na 
comparaçom aiegorizante que você propom: 

«Por primeira vez nunhas Normas o portugués non apare­
ce como estrela polar, senón como referenda fina~ para lograr 
coherenda entre modalidades lingUísticas próximas. E é que 

(24) Os redactores das Normas 1982 matizam de tal jeito estes dous 
«finados». o meu "Das Normas às «Normas» (l982). e motivaçõe:s» 
2.2. 'de cientifico' cientificas», a aparecer na Homenagem ao 
valho Calem, pola revista Ensino (Braga. Ponte-Vedra). 
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medi-lo galego co metro portugués seria tan absurdo como le­
var 6 xastre o irmán grande para que Ue tome as medidas do 
traxe que Ue ten que facer ó irmán pequeno» (p. 284; tiro o 
seu itálico). 

No apartado seguinte comentarei o seu exemplum; aqui reparo s6 na 
grafia, que é logicamente a do I.L.G.-R.A.G.-«Xunta» (de Alianza Po­
pular). Diga você o que dixer, a «estrela polar» nas Normas oficiais é o 
castelhano (25); seo oficialismo entendesse deveras que as «modalidades 
lingüísticas próximas», a coerir portanto, som o galego e o português, te­
ria com certeza proposto umha ortografia parecida a esta: 

«Por primeira vez numas (ou numhas) Normas o portu­
guês nom aparece como estrela polar, senom como referência 
final para lograr coerência entre modalidades Hngüisticas pró­
ximas. E é que medir o galego com o metro português seria 
tam absurdo como levar ao xastre (ou alfaiate) o irmão gran~ 
de para que lhe tome as medidas do traje que lhe tem que fa~ 
zer ao irmão pequeno», 

2.-DEFINHAMENTOS DAS TESES LUSISTAS. 

2.0.~PRESSUPOSTOS E CONSEQÜÊNCIAS. 

Convém fazermos explicitos, antes de mais nada, os pressupostos do 
discurso em que você insere o texto da sua ponência. Enundo-os (26) 
assim: 

L o O galego (falado) e Hngua semelhante, mas diferente do portu­
guês (falado) e do castelhano (falado). 

2. o É legítimo os «notáveis» espanhóis na Galiza normativizarem o 
galego. 

Deles você tira as conseqüências seguintes: 
a. É legitimo os «notáveis» espanhóis marcarem graficamente as di­

ferenças entre galego e português orais. 
b. É legitimo os «!lotáveis» espanhóis marcarem graficamente as se- I 

mell'll:mças entre galego e castelhano orais. 

(25) Sr. Ferro, pudo dizer com verdade: «A escrita do I.L.G., oficializada, patenteia que o português só 
se toma como referência para evitar 01 harmonia, sobretodo gráfica ou sensível, entre o galego, ainda 
informal, e o luso-brasileiro, formalizado malgré lout". Compare o seu texto e a tnmscriçom que dele 
fago; som vinte (20) as diferenças e delas, cinco (5) repetidas: portugués/português, non/nom, 
senón/ senom. referencia/referência, coherencial coerência, seríal seria, tan/ tam, Ue/lhe, traxe/ traje, 
ten/tem, facerljazer, ... 

(26) Veja o meu trabalho citado na nota (S) desta «resposta», monnente o apartado LI. "Objecto do dis­
curso. O referencial». 

145 



Resolvo-as nestroutras: 
c. É legitimo que o galego oral nom se «vista» de Orthographia por­

tuguesa. (Tome-se como a') 
d. É legitimo que o galego oral se «vista» de Orthographia castelha­

na. (Tome-se como b') 
Aspirar simplesmente a entender as teses lusistas através da «ideolo­

gia» em que tais pressupostos e conseqüências assentam é quase inútil, Sr. 
Ferro. Nom me estranha que você as definhe até o grotesco, como a se­
guir mostrarei. 

2.1.-0 PRINCÍPIO DOS «PRINCIPIOS» OFIC/ALISTAS. 
a) Orthographia e vestimenta. 
A primeira comprovaçom apoia-se na análise do seu exemplum. Com 

efeito, você considera o português, padrão ou escrito, irmao grande, me­
dida (ou metro), traje (1) e até alfaiate ou xastre do galego, em qualquer 
hipótese, inadequados, «absurdos». Vámos por partes: 

1. o A respeito de irmao: 
Por o galego, o castelhano e o português serem, segundo o LL.G. 

(ou você), li'f/guas irmás, cumpre precisarmos aquilo que implica cada fra­
ternidade. Se você, olhando-os através das Ciências da Linguagem, nom 
admitir que o castelhano é mais bem irmanastro do galego, consentirá, 
polo menos, em que este e o português sejam irmaos gémeos ou, talvez, 
como voçê prÓprio inSinua (p.242;-vlde §L3. o deste trabalho), o portu­
guês seja filho, dônico com certeza, do galego. 

Contodo, segundo ensina fi correspondente história das três «lin­
guas» (27), o castelhano está a conduzir-se como irmao bastardeador ou 
singelamente bastardo, enquanto que o português, apesar de todo, se 
mostra fiel e fiável, simplesmente por manter a fisonomia genuína do ga~ 
lego, 

2. o A respeito de medida (ou metro): 
Racionalizemos as {(mutatione~'l» de parentesco e de vestimenta a que 

você submete o galego. Quando era pai do português (p. 242), podia este 
receber em lidima herdança o traje que, com as medidas originais do pro­
genitor, ainda veste elegante e nobre; mas hoje, quando pai e filho de­
vinhérom irmaos, nom é legítimo utilizar para o traje do pequeno, (I gale­
go, as medidas que fôrom dele quando pai, válidas plenamente para o ir­
mao grande, o português, antano filho o 

(27) Direi com propriedade: de ambas as Comunidades Lingilisticas, a portuguesa, constituída em Esta­
dos, e a galega, afaslada do conjunto li que desde II origem ainda pertence, pode afirmar-se que cons­
tituem umba «árell Ilngüistica Galego-Luso-Brasile;ra», inclusive por membros do I.L.G. Nom acon­
tece o mesmo com o clIlStelbano a respeito do galego e do português. 
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A sua argumentaçom, «racionalmente» selectiva, entender-se-á 
melhor se fixermos explícito o metro que você emprega para julgar irmao 
grande o português e pequeno o galego: talvez porque é grande o número 
de utentes (falantes e escreventes) de português e pequeno, o de galego; 
talvez porque nos correspondentes ámbitos de uso é oficial o português e 
cc-oficial (ou sub-oficial) o galego; talvez porque as circunstáncias de uso 
som normais para o português e subnormais para o galego; quiça porque 
o grau de formalizaçom é grande no português e incipiente no galego ... 
Ou por todo em conjunto. 

3. o A respeito de traje: 
Trajes da lingua som os usos só orais (informal) e os escritos (for­

mal). Dos diferentes jeitos de expressar-se, o informal serve para andar 
por casa; os formais, para contextos importantes; os altamente formaliza­
dos, para ámbitos oficiais e drcunstán.cias solenes. Pressinto o facto, bem 
triste, de você ser incapaz de conceber o galego vestido com o traje das 
cerimónias a celebrarem governos livres de Estados soberanos. 

Por isso, pretendendo que outros também caiam na sua «topia» e 
possibilismo, você pontifica que as medidas do português, Ungua nacional, 
ultrapassam o tamanho humilde do galego, língua regionalizada (28). 

4. o A respeito de aUaiate(s) (ou de xastre(s»): 
Já o sabe; «anque a lingua sexa de todos, a súa planificadón e mello­

ra debe ser feita por quen tefia os medi os e o método para facelo», foi di­
to em Outubro de 1977 e reafirmado em 1985 (29). Oficialmente, portan~ 
to, os alfaiates do galego devem ser a Universidade espanhola de Com­
postela (leia o LL.G.) e, em segundo termo, a Real Academia Galega 
(que nom é «da língua»), pola parte cientifica, e, pola politica, a «Xunta 

(28) Basta com ler os «principios» e as «esixencias» das Normas 1982, que você assome e apostila, para 
compreender a sua incapacidade: a) O «principio» primeiro, de oralidade supom que os IllSOS orais 
som únicos e os mais prestigiados. Mas, em geral, nom acontece assim nem, menos ainda no caso ga­
lego, a lingua falada é humo em que puder arreigar mnha escrita segura e ,~va. b) Repare no «prind­
pim, terceiro. «(1) O galego común debe segui-Ias boas tradicións da antiga língua galega que sexan 
compatibles coa maneira de ser moderna da lingua, (2) de xeito que as formas tradicionais sexan pre­
feridas ás mais irmovadoras e evolucionados» (adviria a adjeclivaçom que lhe pugem em itálico). Du­
vido Que do estabelecido no membro (1) se poda tirar, como conseqüência lógica, o enlIDciado no 
membro (2). A meu ver, cortês e humilde, sob o «principio» terceiro procura-se encobrir II regra se­
gundo 11 qual se justifica a preleriçom das formas tradicionais em beneficio das «modernas;" Le. das 
castelhanizadas. Reafirmo-me nesta opinióm ao repassar as três «esixenci~.s» ou corolários dos «prin­
cipios»: 1.' «Exclui-lo diferencialismo radical» II respeito do castelhano, também e sobretodo no 
nível fono-gráfico. Veja, Sr. Ferro. a «esixencia» terceira. 2 .• «Excluír tamém a evasión cara li limgua 
medieval>, ou antiga Iingua galega. 3. a «[ ... ] excluír solucións que ainda sendo apropiadas para esa 
lingua [portuguesa}, sexan contrarias 11 estructura lingUística do galego»; assim se evita a confluência 
do galego regenerado com o português-padrão. 
Contooo, cumpre mostrar o metro ou critério 11 cujo teor se reconheça que «algO» português infringe 
a estrutura lingüística do galego, implicado na própria teima oficialista de diferenciá-los enquanto 
diassistemas lingllísticos. 

(29) CIo GARCIA, c., Temas de Lingüística galega, Ed. La Voz de Galicia, Corunha, 1985, p. 1(18. 
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de Galicia» (com maioria ainda de A.P .). Assim é também para você que 
confessa: 

«É a diferente categoría cientifica (e non a diferente cate­
goria académica) a que nos inclina a min e a moitos a segui­
-las propostas do Instituto da Lingua Galega e non as lusistas. 
Déixense pasar dez anos e verase claro o que digo» (p. 278; o 
itálico é seu). 

«[ ... ] a Academia ve reforzada a súa autoridade moral ó 
unírselle a autoridade científica do Instituto» (p. 295). 

«A Xunta de Galicia fixo suas estas normas por Lei 
3/1983 de 15-6-83 e publicounas no Diario Oficial o 14-7-
1983. Dende ese momento son obrigatorias» (p. 296. Corrija: 
... por Decreto 173/1982, de 17 de Novembro, publicado 020 
de Abril de 1983). 

Quero pensar que nem os privilégios pecuniários nem os interesses 
académicos, que sempre ornárom as «propostas» oficialistas, inclinam a 
vocês a segui-las cientificamente. Permita, porém, que inocente só lhe 
pergunte: «A competência cientifica do I.L.G. fornece tanta credibilidade 
às propostas gráficas independentistas quanta pode ser objectivamente 
eficaz 'a capacidade lexislativa das nosas institucións' para conseguir al­
gum 'tipo de convención ortográfica e gramatical' (30) e para normalizar 
política e culturalmente a Galiza?». 

b) O processo constitutivo do galego comum. 
Ponhamos de parte os exempla e acudamos já a teorizaçom limpa. 

Na ponência você insinua umha e outra vez a dimensom sócio-política do 
processo normalizador, mas nunca se decide a abordá-la frontalmente. Só 
quando critica as imaginadas (por você) teses lusizantes sobre «o proceso 
de constitución do galego común» (pp. 227-231) aponta, sem desvelá-los 
suficientemente, alguns aspectos políticos dos enunciados no § 2.0. Co­
mentá-Ios-ei a seguir comentando per summa capita a sua opiniom, ex­
posta na p. 229. Utilizo os procedimentos do «contraponto» e da apostila: 

«A constitución dun galego 'Desde o século passado até hoje, 
común [ ... ] está en marcha dende o processo constitutivo do galego 
o século pasado sen contar co comum apresenta-se muito irre-
portugués [ ... ] guiar; segundo os poucos notá­

veis que dele se ocupárom, tem de 

(30) Veja as pp. 186-187 de Que galego na escola? Nom lhe insisto mais. S6 o convido a que recorra à 
sentença do Evangelho: «Ninguém pode servir a dous senhores: porque destestará a um e amará o 
outro; ou entregar-se-á a um e despreçará o outro. Nom podedes servir a Deus e ao Dinheiro» (Mt. 6, 
24), e sem forçar o seu sentido comprove que na Galiza adquire aspectos cruéis. 
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Com efeito, os organismos académicos e políticos pretendem servir a dous senhores, a Galiza e a Es­
panha; isso dizem. Mas, de facto, s6 os lusistas, enquanto agem como tais, servem lingUisticamente a 
um senhor. Até hoje nom receberom «agradecimentos» comparáveis com aqueles que costumam re­
ceber, da Espanha!, os servidores oficialistas da Galiza ... etc., etc. 



«Ncm se poderia esperar outra 
cousa, dada li nosa secular sepa­
ración de PortugaL Nin se pode 
esperar aproximación lingüistica 
dos dous pODas se flOr! hai unha 
secular comrivencia dese:; pobos». 

percorrer caminhos dispares.' uns 
sustentam (e hoje imponhem) que 
o galego seja «fiel a si mesm(j}} 
sem depender do português (e do 
castelhano); outros proponhem 
que o galego comum, sendo fiel a 
si próprio, há de confluir [re~ 
-integrar~se] com () português pa­
drão (31). 

'Norn se podia aguardar outra 
cousa dos «notáveis», possuido­
res (quase) exclusivos e excluentes 
do capital económico e simbólico 
[= cultural] na Galiza, dada a 
sua decisom de contribuir, sub­
missos, ii realizaçam do projecto 
de Nadón Espanola. Aliás, rwm 
é fácil que o esforço dos men.os 
em número, se bem mais lúcidos 
e desinteressados, aproxime cul­
turalmente o segmento galego ao 
conjunto da Comunidade Lingüís­
tica lusófona, qurmdo organismos 
do Estado espanhol estam (J im­
pedir, inclusive, um inicio de co­
municaçam lingiJ(stica e cultural 
entre os cidadaos de democracias 
europeias cont(guas<'. 

Sinto-me na obriga de dizer-ihe que você pratica bem o reducionismo 
e a unilatemlidade com que os Notáveis espanhóis, politicos e académi­
cos, tratam as Comunidades LingUísticas nom castelhanas no Estado. Se 
você tentasse conduzir-se democrática e cientificamente, teria de afrontar 
todos os aspectos e aprofundar neles. Por exemplo: 

a) As circunstáncias por cuja «virtude» nos Séculos Obscuros se 
«desconstituim> o galego comum, já quase estabelecido durante a época 
anterior. 

A «nos a secular separaci6m> [política} de Portugal e, mormente, a 
actual consciência dos (motávei~m galegos de contribuírem ao projecto 

uni formador do Estado-Espana. 

(31) Cabem mais Te-escritas; por exemplo, esta: 'A COilstituiçom do galego 
dialectalizado, está a sofrer grandes travas da parte dos <motáveis» espanhóis 
passado, Notáveis galegos, poucos, mas em progressivo acrescimento, começi!rom a sobre o 
modelo do porluguês-padrão que, segundo entendiam, é o galego empregado, sem soluçom de conli­
nuid~de aO longo dos séculos, como língua nacional'. 
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c) A actuaçom dos organismos estatais (<<Xunta) e Universidade) 
que nestes tempos continuam a secular politica desinformadora li respeito 
do Estado português, da sua cultura e, sobretodo, da sua Ungua nacional, 
galega de raiz (32). 

Quero dizer-lhe que, em vez de apresentar deformada e degradada a 
opiniom dos lusistas, na sua ponência deveu oferecer algumba expHcaçom 
do conflito sódo-lingüistico galego e propor quer o seu galego comum en­
quanto instrumento válido de normalizaçom, quer as linhas de acçom po­
litico-administrativa ajeitadas para que a Comunidade Lingüistica galego­
-portuguesa se normalize no território espanhol. 

Espero que, poio menos, se avenha a aduzir os motivos politicas da 
oficializaçom de um idioma comum que, de facto, está a servir, mormen­
te no ensino, para (lo O) manter «cientificamente» os estudantes na desin­
formaçom sobre a história lingUística e cultural da Galiza e (2. O) contri­
buir à edificaçom do <movo» Estado das Autonomias onde cabem, além 
da oficial, algumhas Hnguas só espanholas mais 

Continuemos com o seu texto: 
({Que haxa galegos cultos que escriban aportuguesadamen­

te, por moitos que foseo (que non o son), non indica nada, xa 
que a xente culta lendo li.bros extranxeiros establece un con­
tacto frecuente sen pasa-Ias fronteiras, sen se mover da súa 
casa: pero ese contacto é individual., e carece de efectos na Hn-
gua, que é radicalmente social». 

Você esvara polo seu discurso professando a contradiçom, a meia 
verdade e, por vezes, a mentira inteira. Verifique os seus assertos na His­
tória Hngüistica de Ocidente e advertirá o seguinte: 

1. o Precisamente a classe dos «cultos» possui e, portanto, dispam f1 

consciência de fronteira e a de «estrangeirice». O Povo segue-os, por ve­
zes entusiasta, por vezes a rasto. 

2. o Essa classe dirigiu, do ponto de vista cultural e político, a reor­
gemizaçort! das fronteiras através do tempo. 

3. o Ainda mais, precisamente membros dessa classe, hoje dedarada­
mente espanhola na Galiza, estám a conduzir, desinformando, a refaçam 
lingüfstica, radicalmente social ce politica, entre os cidadaos espanhóis-ga­
legos e os portugueses, 

(32) Explique, em particular. por que a literatura portuguesa e brasileira é «alheia» ao segundo se 
p.2.246). di nos programas vigentes de Lfngua Galega. B. U.P. (D.O.G., num. 103 (10 Agosto 

(33) Veja li minha intervençom na Mesa redonda «Las lenguas dei Estado Espílno!>" conclusiva do Simpo-
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sio para la lrmovación en la Ensef/anzCJ de la Lengua y Literatura Espano/as, organizado «Sub-
secret!llrla de Formación de! Profesoradm> do «Ministeno de Educación y Ciencia» 4-8 
Junho 1984). 
Publicou-se em O Ensino (Braga. Ponte-Vedra), nums. 0-12-13 (i985), pp. 115-127, sob o título «A 
situaçom de direito no Estado espanhoL.,). 



4. o Tal conduçom incide na formalizaçom idiomática do galego. O 
Povo poderá sentir ou nom sentir com os Notáveis, mas estes agem de 
modo que fique intacta, até nos aspectos «cientificamente» lingüísticos, a 
espanholidade oficial da Galiza, determinada precisamente por eles. 

O oficialismo conhece bem todo isto: que textos, inicialmente isola­
dos e poucos, podem criar contextos opostos aos dominantes se forem 
produzidos continuadamente; que esses novos contextos possibilitariam a 
aproximaçom cultural e lingüística de Povos secularmente impedidos a 
conviver. .. Para que a história da Galiza nom se desenvolva por este ca­
minho, vocês, os oficialistas, proíbem livros escolares, submetem a inqui­
siçom a professores, ameaçam (sem fundamento jurídico), decidem ar­
bitrariamente, coarctam a liberdade de expressom, subsidiam (<<premiam») 
aos seus por se deixarem normativizar, montam concursos e jornadas e 
simpósios parciais e excluentes, etc., etc. 

Sr. Ferro, o facto de aceitar as teses oficialistas sobre «normas» grá­
ficas para o galego implica na realidade colaborar com a acçom inquisito­
rial e repressiva do Oficialismo. Você fai mais; reclama-a quase entusiasta: 

«Cofiecendo o poder sicolóxico [sic] dos Inspectores sobre 
os profesores, p6dese afirmar que, se os Inspectores queren, a 
lei [i.e. o Decreto de Normativización] cumprirase. E, se fan a 
vista gorda, a lei ímola cumprir os que queiramos. Co que to­
do o traballo feito quedaría, en parte, devaluadQ» (p. 296). 

Mas, Ferro estimado, nom é este Oficialismo continuador da coerên­
cia e inércia que na situaçom «anterior» vinha desintegrando as Comuni­
dades Lingüísticas nom assumidas pala Notabilidade do Estado es­
panhol? 

Assevera você na p. 229 (e prosseguimos): 
«Hai mais. Os niveis de lingua están vinculados 6s niveis 

sociais, san o signo distintivo dos respectivos ambientes, san a 
sua 'grafoloxía'. Cada nivel, palo tanto, goza do prestixio ou 
sofre o menosprecio do nivel social que representa». 

Pedro Bourdieu (34) explica-se destoutro jeito. Compare: 
«Nos usos da língua, como nos estilos de vida, só há defi­

niçom relacional [ ... ] Os conjuntos opostos { ... ] que, denomi­
nados com a língua legítima [oficial], se organizam do ponto 
de vista dos dominantes, pooem reduzir-se a dous: oposiçom 
entre 'distinto' e 'vulgar' (ou 'raro' e 'comum') e oposiçom 
entre 'rigoroso' e 'descuidado' (ou 'nobre' e 'livre') [ ... ] 
Acontece como se o princípio da hierarquizaçom dos usos 
Iingüísticos de classe fosse o grau do controle, de que 'som ex-

(34) in Ce que parler veut dire, Fayard, Paris, 1982. Ná versom castelhana de Akal Ed., Madrid, 1985, pp. 
34-35. 
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ponente, e (l intensidade da correcçom, que implicam, Assim, 
a lingul1 legitima [oficiai] é umha lingua semiartificial que de~ 
ve ser fornecida por um trabalho permanente de correcçom 
que se atribui de vez a entidades, especialmente dedicadas a 
tal fim, e aos utentes singulares», 

Eu identifico facilmente «língua legitima», «dominadores/controla­
dores/correctores»; e você? Nom vale a pena comentar mais. 

Sigo li contrapontear o seu texto: 
«Ora, a lingua galega, aban­

donada ata hai pouco, e ainda en 
parte hoxe, polas clases medias e 
altas galegas 1].05 seus específicos 
ambientes profesionais, a prind~ 
pios do século pasado só tina o 
uivei coioquiaL Por Iso presenta~ 
ba importantes [unicamente im­
portantes?l carendas no nnvei 1:0-

mim e literarioo 

«Pero dende aquela, e maior­
mente nos últimos anos, tal reali­
dade social empeza iii cambiar. ]E 
iso refléxao a vagarosa pero vigo­
rosa constltudón deses uiveis no 
g~Jego. 

«É evidente que se quen leva a 
cabo ese cambio histórico en Ga­
lieia son as dases medias e altas 

'Ora, a <(j]otabilkiade» espanhola 
da GtJliza, cuja l{ngu(l legitime e 
legitimaflte é, ainda hoje, o cas­
telhefflo ou espanol, excluiu dos 
ámbitos institucionais IJ uso de 
galego. Deste jeito. o idioma da 
Galiza vem emp;reg(lndo~se quase 
exclusivamente, também hojep 

nas circunstáncias marcadas pala 
relaçom de solidariedade entre os 
utentes (coioquiais), Carece ainda 
de Gramáticos stricto se:nsu e de 
espaça simbólico-literário suJf.· 
dente. 
'Mas2 desde há um; cento e cin~ 
qüenta anos, o labor isolado de 
NOiáveis galegos está a procurar 
a estandardizaçom do idioma e o 
seu uso em ámbitos institucio~ 
fiais. Aliás, nos ultimas anos9 si­
multánea à sua acelerada substi­
tuiçom poio castelhano nos usos 
coloquiais das camadas popula­
res. «notáveis}) na GI1~ 
fiza tentam vagarosos institucio· 
ru;uliz(g-lo enquanto decretámm vi~ 
gorosos normativizá-lo, 
<E evidente que, se os universitti~ 
rios e po/(ticos espanh6is (e nom 
os galegos) (35) conduzem na G(l-

projecto que dissinta do nas Leis Fundamentais devém inoperante, por estar 
au(()maltica.nente proibido. Contooo, neITmW,·me abrir umha janela à esperança: opino que a inler-

dominante nom é a única que o texto fundamental, ar!. 3. o da COilstiluiçom de 
ou, pojo menos, quereria que assim 
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galegas e non as portuguesas, vai 
resultar un nivel común e Hterario 
que leve a marca 'grafolóxica' de­
ses gremios sociais. Non cabia es­
perar outra cousa. 

liza a «mudança», a institucio­
nalizaçom dos usos lingüisticos e 
a formalizaçom idiomática do ga­
lego correspondem-se com o mo­
delo político fundamental que os 
constitui em Notáveis da Nación 
espanola, 

Nem vale a pena comentar este seu fatal e enganoso «noo cabia espe­
rar outra cousa». Com efeito, você conhece bem, porque () fai explicito a 
seguir, que o processo de normalizaçom oficial só é «realizável» sub COF1-

ditione. Tal conditio sine qua nOrl resume-se em que no processo se sa­
liente o traço «espanholidade», que o legitima, e se sobreponha ao de 
«galeguidade» <dusidade», ré indiferente), derivado e acidental, de ma~ 
neira que, em qualquer dimensom, a Comunidade Lingüística galega fi~ 
que configurada como subconjunto, socialmente assumido, da Comuni~ 
dade Lingüistica e Politica espanhola castelhana) constituída em Esta­
do (agora europeu,,,), 

«Por iso, e non por outra ra­
zón o galego que agroma nos me­
dios de comunicación, no papeleo 
burocrático e nos Hbros de física, 
fHosofia, lingUística, matemáti­
cas, latin, ciendas, teoioxía, etc, 
responde a unha norma autóno­
ma galega. 

«Somos as dases medias e ai~ 
tas galegas (que vivimos en Espa­
fia e nora en Portugal) as que in­
corporámo-lo galego () i'/()SO tra­
bano, Non nos suplen as portu­
guesas. [O itálico ré meu}, 

'Por raZOffl politica, e flom por 
outra, () galego permitido nos 
meios espanh6is de comunicaçom 
escrita, na burocracia da Admi­
nistraçom espanhola, autonómica 
mais do que estatal, nos livros 
autorizados, se nom escolares, e, 
em todo caso, nos subsidiáveis 
pola «(Xunüm espanhola «de Ga." 
lida», responde a umna norma 
diferenciada da portuguesa e alta­
mente c(gstellu:mizada que os ,(IlO­

táveis» derwminam norma autó­
noma galega. 
'As classes médias e altas, os <mo­
táveis» espanhóis que vivem na 
Galizap estám a institucionalizar 
ordenadamente os usos de galego, 
a teor do disposto na Consiitui.­
çom espanhola e no Estatuto de 
Autonomia: o galego nom é lin~ 
gU/1 mu:ior!a! da Espanha, mas 
apenas lingua cooficial na Comu­
nidade A ulonómica, subsidiúria 
dos usos de castelhano. For isto 
também lhe corresponde umha 
formalizaçam subsidiária da 
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«E non se poden modificar es­
tes efectos sen modifica-las 

Orthographia castelhana e nom a 
histórica e tradicional mantida no 
portugu~s, lingua oficial em sete 
Estados e de uns 180.000.000 de 
utentes. 

causas». 

'Sem umha modificaçom dos pre­
ceitos constitucionais e/ou estatu­
tários resulta impensável normali­
zar a Comunidade LingUistica ga-
lego-portuguesa em território es­
panhol' (36). 

2.2.-AS suas TESES (?) LUSISTAS (?). 
Você emprega (advertiu-no?) a primeira pessoa do plural, inclusiva 

ou majestática, mas índice de que possui (i/usom de) poder. Ainda mais, 
você aparece justificando a conduta passada e actual dos Notáveis es­
panhóis e assumindo, legitimamente ou nom, a sua representatividade, 
Le. exprime-se enquanto espanhol que conhece e induz a aperfeiçoar o 
projecto de Estado-Naçom Espaiia. 

Há tempo assinalava Ferruccio Rossi-Landi (37): 
«Una comunità linguistica si presenta come una specie di 

immenso mercato, nel quale parole, espressioni e messaggi 
circolano come merci. Possiamo chiederci quali siano le rego­
larità que reggono la circolazione delle parole ed espressioni e 
dei messaggi, a cominciare dai valori secondo i qualf essi ven­
gono consumati e scambiati. 

«Mentre i prodotti dellavoro non-linguistico non coprono 
affatto I'intero campo degli oggetti atti a soddisfare bisogni 
non-Iinguistici, tutti i segni linguistici sono per definizione 
prodotti dall'uomo stesso». 

É nesta perspectiva que cumpre entendermos o seu discurso. Você 
opta polo mercado simbólico sob o domínio daqueles que antes 
reduzírom os valores idiomáticos do galego; que hoje pretendem conduzir I 
controladamente a produçom e intercámbio e consumo; e sempre procu­
rárom idêntico objectivo. Assim se explica suficientemente a sua leitura 
do lusismo, o definhamento com que apresenta as teses reintegracionistas. 

(36) Apesar de as Comunidades LingUisticas basca e catalá se acharem sob a mesma legalidade que a gale­
ga, a sua situaçom de facto difere desta porque o euskara e o catalám nom som Iinguas nacionais nem 
oficiais de nengum Estado. A meu ver, esta, mais do que a «sensibilidade» social respectiva, constitui 
a razom básica para o galego receber outro trato bem diverso do que o euskara em Euskádi e o cata­
lám em Catalunha, e inclusive em Nafarroa ou no Pais Valenciano ou nas Ilhas Baleares ... 

(37) Cf. «IIlinguaggio come lavoro e como mercalo», in Illinguaggio come lavoro e come mercato, Ed. 
Bompiani, Milano, 1973,2.· ed., p. 83. 
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Comprovemo-lo à vol d'oisseau nalguns pontos «lusistas» segundo ousa 
você valorizá-los e analisá-los: 

a) ({ Valoraci6rm. 
«(l. Ortografía para outra fonética»: 
Escuse a condsom. O próprio facto de rwm se «inspirar» na norma 

castelhana torna, para vocês, estranha e inclusive anti-cientifica a 
Orthographia que pmponhem os reintegradonistas (38). Será indiferente, 
portanto, que atinja à ortografia estrita (pp. 212-220), a «problemas de 
morfosintaxe» (pp. 221-223), a «conflictos léxicos)} (pp. 223-224) ou a 
«problemas coa fraseoloxia» (pp. 224-226). 

A fim de contrastar o grau de verdade (cientifica, course!) da sua 
valorizaçom, proponho-lhe umha prova quase escolar: tome-se um texto 
galego «autêntico» A. Conde ou J. L. M. Ferrín), translitere-se para 
galego (lusista); tome-se um texto galego (lusista) (de R. Carvalho Calem 
ou J. Guisán); tnmsHtere-se para galego oficiaHsta. Dem-se (]IS textos tra­
duzidos a terceiras pessoas flom analfabetas e solicite-se a sua opiniom 11 

respeito da morfoxintaxe, do léxico e da fraseologia. Reconhecerám a ori­
gem lusista ou flom-Insista de cada texto? 

(I':. Obxectivo lusista: a diglosia»: 
imagino que também este apartado obedece à preocupaçom por esta­

belecer () galego comum,' quer dizer, que o que você afirma nele flom é 
pura andrômemL Em tal suposto, som eu o surprendido nom apenas po­
los assertos ousados, mas §obretodo palas dispares autoridades a que se 
reclama: Ferguson (959), Fishman (1967), M. Fernández que pa­
rece ser a sua fonte de informaçom, e J. L Moralejo (1971.1982). 

Mas, superando a surpresa, aduzo-lhe dous apontamentos ao tema 
que talvez o ajudem a matizar os seus assertos: 

10" Dou-lho com de George DreHas, quem ao começo do 
seu artigo «La diglossie: un pêlerinage aux sources» (39) precisa: 

«Ft:rguson (1959) estabelece em certa medida a 
da, do ponto de vista do funcionamento sociolingüistico, 
entre dous grupos de dnrculi1stancias: 

1. o grupo arabo-grego, em que as duas variedades fun­
cionalmente complementares se acham em relaçom de diferen­
ciaçom diacrónica, do tipo lfngua arcaica/língua falada. 

(38) Teli1ha-me ao seu 
(p. 213), b/v (pp. 

informá-lo (e você revisar) dos 
"l'I velar» (pp. 218-219), «os 

-ea/-eo/-io 

nora!. 
Convém igualmen.te Qu.e: _ se informe sobre essas «mais importantes diferencias morfosintácticas entre 

e (p. 221) de modo que poda explicar e justificar que som essas e que som as mais 

(39) in BlJlletin de la Société de Linguistit;We de Paris. I. LXXV (1981), fase I, pp. 62-63; vide pp. 61-98. 
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2. o grupo suíço alemám-crioulo, em que as variedades se 
acham em relaçom de diferenciaçom sódo--geográfica, do ti­
po lfngua falada oficial/dialecto local». 

2. ° O conceito de diglossia, quer no sentido próprio quer no extenso, 
nom caracteriza a simples existência de variedades idiomáticas, mais ou 
menos próximas por razom da estrutura lingüistica ou do território em 
que se empregam. Implica, porém, a distribuiçom hierarquizada dos ám­
bi/os nos quais se permite ou se prescreve o uso de cada variedade; por 
conseqüência, serám escassos os utentes que possuam competência, corre­
lativa, em todas as variedades concorrentes, já que a imbricaçom e a 
interacçom dos usos estám fortemente controladas. Dito com outras pa­
lavras: numha sociedade som cidadaos digióssicos aqueles que nom 
tenham assumido, com algumha fluência, os díspares usos lingUísticos. 

Sendo isto certo, você tem muito a explicar. Além disto, a sua impu­
taçom parece, pola sua parte, ocultar a real e manifesta situarom diglóssi­
ca vigente na Galiza, Le. que de facto e de direito a língua galega fica dig­
namente (sub-)sumida no conjunto espanhol. Aliás, cumpriria experimen­
tar se numha Galiza, social e politicamente normalizada, o galego lusista 
patrocinaria o mesmo tipo de diglossia que hoje causa a disfunçom de 
usos de castelhano, língua oficial, e de galego, língua «autonómica». 

Dou por respondido o ponto «f. Falsea o proceso de constitución do 
galego comúm> (pp. 227-231). 

b) «A análise dalgúns tópicos lusistas». 
«o. O mito do galego-portugués»: 
Sob esta epigrafe expom você um pot-pourri de argumentos: (l. 0) re­

ferência à história da língua, segundo o Sr. Lorenzo Vãzquez; (2.°) carac­
terísticas dos textos medievais galegos e portugueses que se resolvem, 
correlativamente, em tendência à variedade e tendência à unidade; (3.°) 
consideraçom sobre as grafias LH/NH; (4.°) suposta (por você) consciên­
cia Iingüística diferencial dos gramáticos portugueses do séc. XVI; (5.°) 
reflexom sobre aceitáveis (por você) castelhanismos no galego; e (6.°) ob­
servaçom nacionalista recolhida também do Sr. Lorenzo Vázquez. 

Com tanta «razom» quiçá, para você, encontrar «que galego e portu­
gués son a mesma Iingua» (p. 236) ou diassistema Iingüistico equivalha a 
defender um mito. Mas (retruco) toca aos <<independentistas» mostrarem 
com rigor cientifico, e nom com outros rigores, a «verdade» do seu acha­
do, Le. que galego e português nom som a mesma língua. E vocês habi­
tualmente desertam desta tarefa: quando contam a história da Comunida­
de Lingüística galega, fazem-no fragmentária e superficialmente; quando 
interpretam textos, medievais ou dialectais, começam por lê-los de es­
guelho e parcialmente; se acodem a autoridades alheias, nem sequer en~ 
tendem o seu sentido; se iniciam a explicaçom pontual das grafias 
LH/NH, nom se atrevem a reconhecer que ll/fi som puras grafias cas-
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telhanas mais do que leonesas; se remetem à consciência lingüistica dos 
gramáticos portugueses, silenciam que a importáncia da sua citaçom radi­
ca naquele «o que se causou por em Portugal haver Reis e Corte, que é a 
oficina onde os vocábulos se forjão e pulem e donde manão para outros 
homens, o que nunca houve em Galiza» ... 

Portanto, procurem explicar rigorosamente porque, se nom o fazem, 
som vocês com justiça aqueles que propalam mitos ... 

«b. O valencianismo»: 
Seja honesto: quanto melhor os examine, mais lhe aparecerám as se­

melhanças entre os condicionamentos sócio-políticos galegos e valen­
cianos (e navarros). A Notabilidade espanhola, mais decidida a conserva­
dora, hesitante por vezes a progressista, procura idêntico objectivo na 
Galiza e no País Valenciano (e em Nafarroa), i.e. eliminar as Comunida­
des Lingüísticas nom castelhanófonas ou universalizar a castelhanófona; 
é igual. Os meios, «a velha táctica», conflui no fomento de «separatismos 
regionalistas» quer pola «independizaçom» do estatuto idiomático de fa­
Ias sectoriais (língua valenciana vs. língua catalá; língua galega vs. língua 
portuguesa), quer pola correspondente formalizaçom gráfica. A «propor­
çom», apesar de todo, é singela: 

«notáveis» valencianos = valenciano (i= catalám) 
«notáveis» galegos galego (i= português) 

Agora já, um pouquechinho mais informado, pode corrigir a sua 
«proporçom» da p. 237: 

«Se a dereita valenciana promociona a independencia 
lingüistica do valenciano frente ó cataláo, para ataca-lo cata­
lán dende dentro coa veUa táctica do 'divide et impera', a de­
reita galega promociona a independencia liogüística do galego 
frente ó portugués, para quitarlle grandeza ó feito galego». 

Impremeditamente, suponho, esqueceu fazer explícita a finalidade 
que sem dúvida procurarám os «notáveis» valencianos e galegos: «divide 
et impera», para que? Há lapsos sumamente expressivos, Sr. Ferro. 

Aliás, se prefere tratar a questom do ponto de vista estritamente lin­
guístico, o «sofisma» (que você alcunha) devém muito parecido a «c, O 
andalucismo», já respondido em 1 A. o, e a «d, O galego, dialecto do por­
tugués», também respondido em 1.3.". O ponto «e. O mito das linguas 
multimillonarias» talvez fique suficientemente comentado na comunica­
çom que apresentei ao «Encontro sobre o Estado Actual da Normaliza­
çom UngüÍstica» (Compostela, Abril de 1986), com título «Minora­
do/minoritário». 

«f, O suposto poder dos gramáticos de gabinete».' 
Você estabelece, Sr. Ferro: 

«Para a mina idea outro dos puntos fracos da utopia lusis­
ta é a confianza que tefien no poder dos gramáticos de gabine-
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te. Coma se o gramático puidese lexislar dende a súa mesa de 
trabaUo e todo o rrmndo se puxese automáticamente a falar 
segundo o seu ditame» 253). 

Abandonemos o campo da «utopia lusishm e fiquemos no do realis­
mó oficialista; nele dirijo~lhe umha pergunta e umha observaçom ou con­
selho: 

1. Se vocês som tam realistas que flom perdem o «contacto coa reali­
dade, o contacto co pobm>, por que insistem tanto e tam desmesurada­
mente na gramática, na dialectologia, que derramam por cursinhos, cur­
sos, revistas, obras escolares ... ? 

2. Lembre aquele dito evangélico (digo-lho com humildade, com 
cortesia): «Porque reparas no argueiro que está no olho de teu e 
nom vês a trave que está no teu olho?» (ML 7,3). 

«g. Os lusisías «avarlt la !ettre»: 
Coincido com você em que «tamén os devanceiros poderian rectifica­

~la opinión ou darHe outra interpretad6rm (nom (anto coma alguns pes­
soeiros nom imagino (l Castelao iam «realistaP} como você insi~ 
mUL.) e em que «haberia que analisar cada texto e cada autor no seu 
contexto» (p, 

Mas escapa-se-me a razoro por que você nom o fixo ou, 
por que nom discutiu trabalhos como os de J. M. Montem 
publicados ern O e o modo (Compostela), núrrL t (Maio~Junho de 
1982), pp. Sli-61, e em O Ensino (Ourense), mlm. 4 (1982), ppo 43-54 
(agora em AA, VV., Lingüfstic{l, Socio/ingufstica e Literatura ... , voI. n, 
Temas de O Ensino (Braga. Ponte-Vedra), núm. 6/10 (1986), pp. 3l5-49}. 

Os da escritura lusista» e «I. O 
nacionalismo da lusista» estám suficientemente res-

pondidos nos apartados 2.0. e 2.1. e em trabalhos meus anteriores. Trato 
o tema monograficamente em «Estandardizaçom e partid.os 
comunicaçom apresentada ao citado «Encontro», 

«I, O acabada e ~UN~;n.0fn" 

Você é o responsável de tal asserto: coma se o fose unha 
trapaBada incodificable e o português unha lingua perfectamente arteHa­
da» (p. 263; vide pp. 263-266), Os lusistas somos mais modestos; dize~ 
mos, singelamente, que o se acha suficientemente perfeita-
mente) formalizado no pota simples razom de este ser o ga-
lego escrito sem soluçam de continuidade ao longo da história e elevado à 
categoria de língua oficial de sete Estados para quase 180.000.000 de 
utentes. 

Portanto, a meu ver, o n",I"">"~" estandardizador do galego resume"se 
ern (l.0) adoptar (J com os matizes po~ 

las boas tradicións da terceiro das P.jor-
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mas 1982) e (2.°) constituir a ortofonia correspondente, esta si «autó­
nomm>. 

Digo-lho doutro modo: os lusistas entendemos que tomar, como vo­
cês fazem, a formalizaçom castelhana a maneira de modelo da galega é, 
polo menos, inadequado e improcedente. 

«m. Portugal, reserva de galeguidade»: 
Imagino que o termo reserva nom conota nada nem do nacional-ca­

tolicismo nem do colonianismo-imperialista-ianque. Por isso acho que o 
miolo da questom está em definir o sentido de galeguidade. 

Ainda que você nom delimite o conceito, suponho que nom distará 
muito da oficial a sua concepçom de galeguidade e de galeguismo a que 
pretende «reintegrar os Iusistas» (vide pp. 299-305). A definiçom explicita 
(é um dizer) de galeguidade dada num texto oficial contém-se na Lei 
4/1984, de 15 de Junho, «de recoflecemento da galeguidade» (DoO.G. 
núm. 86, de 16 de Julho de 1983, pp. 1.929-1933), da mesma data que a 
Lei de Normalizaçom Lingüistica. No «preámbulm> di-se: 

HA Comunidade galega está presente oon s6 na sua terra, 
senón tamén na Galicia da emigración. 

«o espirito asociativo dos galegos lévanas a constituir fóra 
de Galicia auténticas Comunidades que serven de vinculo de 
unión e comunión coa terra galega. 

«Desenvolvendo o artigo 7. o do Estatuto de Galicia, a pre­
sente Lei recofíece ás devanditas Comunidades a súa gale­
guidade, o que posibiiita a súa inserción na vida social e cul­
tural do pobo galego, sen que iso implique a concesi6n de de­
reitos politicas. 

({Coa mesma finalidade, procura o impulso da actividade 
exterior do Estado en orde á articulación de tratados e conve­
nios polos que se tenda a favorece-los fins destas Comunida­
des e as aspiraci6ns dos seus membros» (o itálico é meu). 

O art. L o define: 
«Enténdese por galeguidade l . .,] o dereito das Comunida­

des Galegas asentadas fóra de Galicia a colaborar e comparti-
la vida social e cultural do pobo galego» itálico é meu). 

A teor destes textos legais, podo concluir, por analogia, que a (sua) 
concepçom oficialista de galeguidade implica, em qualquer hipótese, o re­
quisito «cidadania espanhola» e, ao próprio tempo, exclui o exercício de 
direitos politicos diferenciais. Evidentemente Portugal nom é reserva des­
ta galeguidade. 

3.-CONCLUSOM (provisória). 
Desculpe, Sr, Ferro, que acabe per órevio,em, mas nom ad fibitum, a 

minha resposta, na intençom, humilde e cortês. Fago-o com palavras de 
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Txillardegi, José Luis Álvarez Emparanza, Hngüista, da Real Academia 
da Língua Basca (Euskalzaindia), quem no núm. 1.067 da revista Argia (7 
Julho 1985) opinava: «O conflito na Galiza baseia-se no binómio Portu­
gal-Espana. Os galegos devem optar perante o seguinte dilema: 'Somos 
portugueses ou espanhóis?' Esta é a única questom: Se Portugal é «a Ga­
liza que se nos foi}}, para dizê-lo com palavras de Castela o, ou se Portu­
gal é um pais estrangeiro para os galegos. 

«Do ponto de vista do idioma, a resposta nom admite dúvidas: o da 
Galiza e o de Portugal som o mesmo e único; sobre a necessária estandar­
dizaçom também Dom cabem dúvidas: Il Galiza rlom tem de tentar um 
'batua' particular. Do mesmo modo que os flamengos aceitárom o jeito 
de estandardizaçom neerlandesa, também para os galegos é suficiente que 
aceitem a portuguesa». 

(O itálico é meu; Txillardegi é um dos autores, doestados pala direita 
basca, do basco unificado ou batua). . 

Corunha, Fevereiro-Março de 1986 
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Notas para umha história da alimentaçom 
na Galiza da segunda metade do século XIX 

Por J. A. L. T ABOADA 

Ao tratar de utilizar os preços dos cereais como um instrumento de 
analise do nível de vida, parto do suposto de que existem classes ou gru­
pos sociais em diferente degrau de participaçom na Renda Nacional Galega: 

Toda a populaçom urbana ou rural pode beneficiar-se ou aumentar o 
seu nível de vida entanto produtor ou entanto consumidor. Entanto pro­
dutor fai-no se aumentam os ingressos derivados da renda ou do trabalho, 
as oportunidades de trabalho ou trabalhos especializados, mantendo-se 
estáveis os preços dos produtos de consumo e serviços. Entanto consumi­
dor fai-no por reduçom dos preços dos artigos de consumo e os serviços 
ou pola ampliaçom do número de mercadorias que podem entrar no seu 
orçamento, por conseguinte melhorar o nível de oportunidades de sobre­
vivência. 

Tanto polo que fai referência aos ingressos derivados da renda como 
aos derivados do trabalho na Galiza da segunda metade do século XIX 
procedem da terra. 

Quanto aos trabalhadores directos, propri.etários pequenos e me­
dianos que conseguírom auto-abastacer-se, as melhoras do nível de vida 
estiam em relaçom directa com as melhoras de carácter tecnológico, capa­
zes de reduzir o esforço humano preciso para produzir as unidades neces­
sárias de abastecimento fosse ou nom total. Assi, parcialmente dependem 
tamém do custo da intfoduçom das novas técnicas e ferramentas e, por 
conseguinte, da relaçom de intercâmbio entre o sector agrário e o sector 
industrial. 

Quanto aos proprietários que colocavam excedentes no mercado, es­
tá daro que só podiam aumentar os seus beneficias ou por diminuiçom de 
custos de produçom, sejam estes por baixa de preços de factores produti­
vos ou por novas tecnologias e aumento da produtividade, ou por suba 
dos preços dos produtos colocados no mercado. 

161 



Claro é que estes benefícios eram susceptíveis de diferentes utiliza­
çons, quer em capital fixo, quer em apeiros de lavrança ou em bens de 
consumo. Neste hipotético grupo a relaçom de intercámbio, sector agrá­
rio-sector industrial, tem maior importáncia e a disposiçom ou atitude pa­
ra a melhora da produçom ou do consumo está. mais relacionada com a 
estrutura social, sistemas de herdança, espírito de empresa baseado no 
cálculo económico e na iniciativa, capacidade de reacçom ou nom reac­
çom diante do estimulo, numha palavra: nos padrons de valores sociais 
estabelecidos. 

O grupo de nom proprietários depende única e exclusivamente do seu 
trabalho vendido, do seu salário. 

O quarto grupo social constituem-no os rendeiros, cujo nível de 
ingressos aumenta ou diminui em relaçom com as rendas; no caso da Ga­
liza na segunda metade do século XIX, estas sobem ou baixam segundo 
as terras sejam escassas, mui apetecidas e caras, o que supom melhores 
ingressos ou ao revés. Só a a diminuiçom da populaçom 
ou umha conjuntura externa de preços de produtos agro-pecuários mui 
baixos numha situaçom aranzelária nom proteccionista permitiriam a 
queda dos ingressos económicos deste grupo ao umha 
reduçom da participaçom do factor terra no P.N.B. Claro que à parte es­
tá o tema do destino destes ingressos para o consumo e os ou pa­
ra o investimento em capital produtivo. 

Por conseguinte, som os elementos que seria necessário ob-
servar para poder obter conclusons seguras mínimas a respeito do nível de 
vida na Galiza da segunda metade do século XIX e variariam aliás neste 
grupo social cuja estrutura de despesa em alimentaçom, vestiário, vivenda 
e serviços varia fortemente segundo a sua categoria social. 

No nosso coro o instrumento de análise som os preços dos cereais 
mais consumidos na Galiza por todos os grupos sociais, mas nom em 
iguais proporçons por todas as categorias. 

Por ainda reduzidos ao sector de consumo alimentar 
nem tam sequer se abrangem todos os alimentos fundamentais na alimen-
laçom de pobres e ricos: o pam, as patacas, o a carne, as 
os azeites, os legumes, as frutas, o os ovos, o e o mel. 

Dispor de pam para todo o ano é obsessom da maior parte ainda 
que, segundo as comarcas, variam os padrons de consumo e os gostos lo-
cais: quer os hábitos alimentares. 

Quanto aos salários, sabe-se que na Inglaterra, até 1870 
mente, nom começárom a aumentar os salários e este aumento 
nom foi evidente nem contínuo até a década de 1890. 

A de entom a melhora estivo mais em funçom da diversifica-
çom da oferta de trabalho industrial e com as necessidades de especializa­
çom agro-pecuária para defrontar a crise de benefícios de fim de século. 

162 



Nem umha cousa nem outra acontecem na Galiza, dada a inexistên­
cia de revoluçom industrial e a sua incapacidade para defrontar a crise pe­
cuária, que se manifesta na total perda dos mercados para o gado galego 
na Inglaterra cara 1886, e na perda das oportunidades de espedalizaçom 
agro-pecuária. 

Quanto ao método de análise, existem dificuldades conceptuais para 
a construçom duns índices de preços que permitam seguir com exactitude 
as mudanças no poder aquisitivo do dinheiro. Supom umha enorme 
limitaçom ao desconhecermos com exactitude como se formárom os 
preços. 

Ainda supondo que os preços dos cereais reflectissem a marcha dos 
mais alimentos, nom parecem existir modos de medir com certa precisom 
a quantidade de cereais para o consumo humano que passa polo inter­
câmbio mediante dinheiro, nem é fácil converter os salários nominais 
(ainda que se dispugesse desta informaçom) em salários reais. 

Tamém tem certa lógica presumir que a recolha ou registo e a publi­
caçom regular dos preços dos principais artigos alimentares se deve à sua 
vulnerabilidade e por conseguinte se trataria de produtos e valores mui re­
lativos que tendem a exagerar os movimentos do nivel geral de preços e 
dificultam a sua utilizaçom como indicador do poder aquisitivo do dinhei­
ro. Mas é tam pouco o que sabemos que nem sequer sabemos em que me­
dida 8.umentárom os investimentos em extensom de cultivos, em que tipos 
de cultivos, ou se se produziu só umha intensificaçom. 

Presumivelmente nom, dado que nom se produziu umha resposta à 
crise finissecular por via de especializaçom. 

Esta questom está intimamente relacionada com as investigaçons em 
torno à renda nacional galega, em que medida aumenta, diminui ou per­
manece estancada, pois só assi se pode reflectir a evoluçom da produçom 
e a sua distribuiçom entre c1lseteiros, caseiros, proprietários, rendeiros, 
trabalhadores urbanos e classes médias urbanas. 

Neste ponto pode-se assegurar com toda certeza que a renda nacional 
galega aumentava menos do que a sua populaçom, pois a emigraçom era 
o fruto deste desequilíbrio entre nivel de vida mínimo, considerado aceitá­
vel por cada grupo ou classe social e nível efectivamente conseguido. Fu­
gir, emigrar, foi o sonho das classes dominadas que alimentavam a espe­
rança de evitar o deterioro e a morte e poder alcançar umha melhora da 
vida pola via da emigraçorn. É um processo que se repete desde hai polo 
menos uns douscentos anos. Creio ter demonstrado noutro lugar que o 
balanço nato de emigrantes entre 1860 e 1950 é de meio rnilhom de pessoas. 

O método que aplíco é a simples observaçom da quotizaçom dos 
mercados locais, pois a simples observaçom da continuidade ou disconti­
nuidade dos preços reflecte normalidade ou carestias que podem degene­
rar em. nomes capazes de minar a resistência à enfermidade e à morte. ]É a 
questom da regldaridade da alimentaçom. 

163 



,~----------- - -------

As crises tivérom que repercutir nas cidades reduzindo os níveis de 
actividade industrial, comercial e as possibilidades fiscais do Estado, tan­
to a nível municipal como de Deputaçom provincial e de Estado central e 
as suas despesas em diversas actividades em províncias, mas tamém este 
aspecto fica fora do nosso campo de análise. 

A fonte utilizada é a informaçom publicada no B.O. de cada umha 
das quatro províncias galegas sobre quotizaçom mensal dos graos, caldos, 
carnes e palha desde Janeiro de 1859 a Dezembro de 1890 para Corunha, 
Lugo e Ourense, e a Dezembro de 1896 para Ponte-Vedra. 

TRIGO, 

Como primeira aproximaçom limitarei-me à simples observaçom co­
mentada de cada umha das séries correspondentes a cada partido judicial, 
assinalando s6 aqueles casos em que a oscilaçom cíclica sobrepasse o 
100070 ou mais. 

Começando polo trigo na provincia da Corunha obtemos os seguin­
tes resultados: 

ARÇUA: O primeiro ciclo abrange desde Setembro de 1869 a Março 
de 1877, correspondendo a estes meses os minimos de 18,9 e 17,5 pts. hec­
tolitro respectivamente; o máximo é de 39,6 pts. em Julho de 1872. Isto 
supom um 126OJo de alteraçom entre valores extremos. 

Um segundo ciclo abrange desde Dezembro de 1877 a Julho de 1881, 
correspondendo a estes meses os minimos de 16,5 e 24,2 respectivamente; 
o máximo é de 41 pts. de Abril a Setembro de 1879. Isto supom um 148070 
de alteraçom entre valores extremos. 

CARVALHO: O terceiro ciclo da série abrange desde Agosto de 
1877 a Outubro de 1878, correspondendo a estes meses ós minimos de 
23,4 e 22,2 pts. respectivamente; os máximos som de 45 pts. nos pri­
meiros meses do ano 1878. Isto supom um 100070 de alteraçom entre valo­
res extremos. 

MUROS: O quarto ciclo da série abrange desde Abril, Maio, Junho e 
Julho de 1877 com umha queda a 16 pts. Isto supom umha queda de um 
100070 . 

-Provincia de Lugo: 

BEZERREÁ: Um terceiro ciclo abrange desde Dezembro de 1874 a 
Julhó de 1881, correspondendo a estes meses os minimos de 16,7 e 16,2 
respectivamente. O máximo é de 36 pts. nos meses centrais de 1878. Isto 
suporn um 120070 de alteraçom. 

FONSAGRADA: Um segundo ciclo abrange desde Dezembro de 1860 
a Maio de 1865, correspondendo a estes meses os minimos de 18,2 e 16,1 
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pts. respectivamente. Os máximos som de 35,1 pts. nos meses de Junho e 
Julho de 1862. Isto supom um 118OJo de alteraçom. 

QUIROGA: Um terceiro ciclo mui longo abrange desde Fevreiro de 
1869 a Agosto de 1876 correspondendo a estes meses os mínimos de 16,2 
e 13,3 respectivamente. Os máximos som de 26 pts. na segunda metade do 
ano 1873 e 1874. Isto supom umha alteraçom do 100070. 

Um quarto e último movimento cíclico abrange desde Fevreiro de 
1877 a Junho de 1881 correspondendo a estes meses os mínimos de 13,3 e 
11,2 piso respectivamente. Os máximos som de 26,8 piso Isto supom um 
1l5OJo de alteraçom. . 

RIBADEU: O primeiro ciclo é mui claro. Abrange desde Agosto de 
1860 a Outubro de 1864, correspondendo a estes meses os mínimos de 
16,9 e 16,8 pts. respectivamente. Os máximos som de 32 pts. na segunda 
metade de 1862. Isto supom quase um l00OJo.de alteraçom. 

VILAL V A: Um primeiro ciclo mui longo abrange desde Março de 
1859 a Agosto de 1865, correspondendo a estes meses os mínimos de 17,3 
e 12 pts. respectivamente. Os máximos som de 39,7 piso em Maio de 1862. 
Isto supom um 2330/11 de alteraçom entre extremos num prazo de sete 
anos. Sempre os níveis das segundas metades dos anos som mais baixos 
que os das primeiras; excepto o ano 1861. 

Outro ciclo abrange desde Novembro de 1876 a Setembro de 1880, 
correspondendo a estes meses os mí.nimos de 15 e 16,5 pts. respectivamen­
te. Os máximos som de 33 em Janeiro e 30,3 no resto da primeira metade 
de 1880. Isto supom um 100070 de alteraçom. 

O último ciclo abrange desde Maio de 1885 a Junho de 1889, corres­
pondendo a estes meses os mínimos de 16 e 18 pts. respectivamente. Os 
máximos som de 31,5 em Fevreiro de 1877. Isto supom quase um 100070 
de alteraçom entre valores extremos. 

VIVEIRO: Um segundo ciclo abrange desde Dezembro de 1860 a 
Julho de 1865, correspondendo a estes meses os ml.nimos de 18,4 e 18 pts. 
respectivamente. O máximo é de 38,5 pts. em Junho de 1862. Isto supom 
um 111 OJo de alteraçomo 

-Provínda de Ourense: 

CELA NOVA: Um segundo ciclo abrange desde Setembro de 1866 a 
Novembro de 1869 correspondendo a estes meses os mínimos de 18,6 e 
18,1 pts. respectivamente. Os máximos som de 37,8 pts. em Março e 
Abril de 1868. Isto supom um 1050/!I de alteraçom. 

VALDEORRAS: Um quarto ciclo abrange desde Março de 1875 11 

Agosto de 1880 correspondendo a estes meses os mínimos de 12 e 15 pts., 
os máximos som de 50 piso em Maio e Junho de 1878. Isto suporo um 
3160/0 de alteraçom entre valores extremos. 
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VERIM: o primeiro ciclo abrange desde Abril de 1861 a Julho de 
1863, correspondendo a estes meses os minimos de 13,9 e 14,4 pts. respec­
tivamente. O máximo é de 26,1 em Junho de 1862. Isto supom quase um 
100010 de alteraçom. 

Outro terceiro ciclo abrange desde Dezembro de 1876 a Novembro de 
1884, correspondendo a estes meses os minimos de 16,2 pts.; os máximos 
som de 33,4 em Maio de 1878, 34,2 em Maio de 1880 e 27,1 na primeira 
metade de 1882, umha sucessom de crises encadeadas. Isto supom umha 
alteraçom em torno do 100010. 

GINZO: Um quinto ciclo abrange desde Novembro de 1876 a Agosto 
de 1881, correspondendo a estes meses os minimos de 13 e 16,4 pts. res­
pectivamente. Os máximos som de 26 pts. em Setembro e Agosto de 1879 
e Maio e Junho de 1880. Isto supom um 100010 de alteraçom. 

-Provincia de Ponte-Vedra: 

LALIM: Um terceiro ciclo abrange desde Julho de 1875 a Agosto de 
1877 correspondendo a estes meses os minimos de 16 e 20,7 pts. respecti­
vamente. Os máximos som de 32,4 desde Janeiro a Setembro de 1876. Is­
to supom um 100010 de alteraçom. 

TUI: Um terceiro ciclo abrange desde Agosto de 1870 a Outubro de 
1872', correspondendo a estes meses os minimos de 27,9 e 34,6 pts. respec­
tivamente. Os máximos som de 56,8 pts. em Maio, Junho e Julho de 
1872. Isto supom um 1'07 010 de alteraçom. 

Seriam, pois, 20 casos em que o movimento ciclico é do 100010 de al­
teraçom ou o sobrepassa. S6 num caso esta situaçom se produz no prazo 
de um sO ano agricola: em Carvalho em Agosto de 1877 e Outubro de 
1878; nos mais é sempre um prazo superior. 

Se contarmos os casos de oscilaçom ,superior ao 50010 e menor do 
100010 de alteraçom seriam os seguintes: (Veja-se quadro 1). 

O primeiro ciclo abrange desde Junho de 1861 a Janeiro de 186S 
correspondendo a estes meses os minimos de 20,9 e 17,3 pts. respectiva­
mente, os máximos som de 29 pts. em Junho de 1862. Isto supom um 
70010 de alteraçom. 

Outro ciclo abrange desde Janeiro de 1865 a Setembro de 1869 
correspondendo a estes meses os minimos de 17,3 e 22,5 pts., os máximos 
som de 31,4 em Junho de 1868. Isto supom um 82010 de alteraçom. 

De todo isso resulta que os movimentos de oscilaçons ciclicas que se 
dam nos anos 1861-63, 1866-69 e 1877-81 afectam a todos e cada um dos 
partidos judiciais. A oscilaçom 1881-84 afecta a quase todos, mas excep­
tuam-se alguns como Arçua, Betanços, Corcubiom, Negreira e Ordes. 
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QUADRO! 

CORUNHAr~RO~: LUGO 

~-

PROV_ PROVo OURENSE PR. PONTE-VEDRA 
-- -~ 

Retanços: 2 Bezerreá: I Alhariz: 2 Caldas: 2 
~ 

Carvalho: I Chantada: 3 Ce!a-Nova: 2 Cambados: I 

Corcubióm: 1 
f---

Fonsagrada: 4 Ourense: 3 Caniça: 2 

Corunha: I ; Lugo: 5 Póvoa de Trives: I Estrada: 2 

Ferrai: 2 Mondonhedo: 3 Ribadávia: 2 Lalim: 3 

Muros: 2 Monforte: 3 Valdeorras: 3 Ponte-Areas: 3 
--

Nóia: 2 Quiroga: 1 Verím: 2 Ponte-Vedra: ! 
--

Ortigueira: 2 Ribadeu: ] Viana: 4 RedondeIa: 3 

Ç~nji,,(1(, 3 Sárria: 4 Ginzo: 2 Tui: 3 'c 
~ 

Vilalba: VigO'~ r---
Viveiro: 3 I 

"~. ~~---,,,,"~ 

Toda a Galiza: 2 vezes 

Na provinda d<e Lugo acontece o mesmo para li informaçom de que 
se dispomo Somente se exceptua Ribadeu para I) dclo n86~69 e Quiroga 
para O§ anos HI81~84. 

. Na provinda de Ouren.se hai deficiências na informaçom de Alhariz, 
BaR'lde, Ourense e ViaKuL Hai tamêm ~dgu.ns casos que resultam esiranhos 
como· Carvalhinho e Póvoa de Trives que nom apresent.am osdiaçom 8n~ 
gumha. Todo o resto seg~e os mesmos movi.mentos de (J1sdl~çom assina~a­
dos para a proVInda da Con.mha. 

Nª" provinda de Ponte-Vedra hai tamém defidêm:iSl5 ns. informaçorH 
de Caldas, Cambados, Caniça, Estrada, Ponte~Caidelas e R.edondehL To­
do I) resto segue tamém 03 l1í11eSmOS movimentos de oscilaçom assi:mdados 
para a provinda da Corunha. 

CENTEIO 

~Provincia da Conm1rlá~: casos de movimentos oscilatórios do H}-l)"l!1 
ou mais. 

ARÇUA: O primeiro cicio abrange desde Agosto de 1869 a Agosto de 
1874, corre§pondendo a estes meses os minimos de 10,8 e 16,2 pts. Os 
máximos som de 28,8 em Novembro de 1872. hto SljpOm um 18Cí!J@ de 1iIJ­
teraçom entre os valiores ext.emos. 
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o segundo abrange desde Dezembro de 1877 a Julho de 1881, corres­
pondendo a esses meses os mínimos de 11 e ri,s pts. Os máximos som de 
26 pts. desde Abril a Agosto de 1880. Isto supom um 136"10. 

BETANÇOS: O primeiro abrange desde Março de 1861 a Março de 
1865, correspondendo a estes meses os mínimos de 12,6 e n,3 pts. respec­
tivamente. Os máximos som de 22,2 piso em Maio de 1862. Isto supom 
um 100"10 de alteraçom. 

CARVALHO: O primeiro abrange desde Fevreiro de 1861 a Janeiro 
de 1863, correspondendo ao primeiro mês o minimo de 7,6"10 e a Janeiro 
de 1863 um máximo de 19,4"10. Isto supom umha alteraçom de 170"111. 

CORUNHA: O segundo movimento cíclico abrange desde Agosto de 
1866 a Julho de 1868, correspondendo a estes meses os mínimos de 11,3 e 

·9,3 respectivamente. O máximo é de 25,2 pt~lo em Março de 1869. Isto su­
pom um 130"10 de alteraçom. 

FERROL: Um primeiro ciclo amplo abrange desde Julho de 1860 a 
Maio de H165, correspondendo a estes meses os minimos de 11 a 12 pts. 
respectivamente. O máximo é de 26,2 pts. em Março de 1863. Isto supom 
um 130 "10 de alteraçom. 

Um segundo ciclo abrange desde Maio de 1865 iii Março de 1869, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 11 e 15,6 pts. respectivamen­
te. Os máximos som de 27,6 em Abril, Maio e Junho de 1868. Isto supom 
um 1501170 de aJteraçom. 

NEGREIRA: O primeiro ciclo abrange desde Agosto de 1860 a Mar­
ço de 1865, correspondendo 11 estes meses os mínimos de 10 e 10,8 pts. 
respectivamente. Os máximos som de 21,6 piso em Novembro e Dezembro 
de 1862 e Janeiro e Fevreiro de 1863. Isto supom um 100"10 de alteraçom. 

NÓIA: Um terceiro ciclo mui irregular polas suas alteraçons inte­
riores abrange desde Outubro de 1869 11 Outubro de 1874, corresponden­
do a estes meses os mínimos de 12,6 e 12,5 pts. respectivamente. O máxi­
mo é de 23 pts. em Fevreiro de 1814. Isto supom quase um l00'1® de al­
teraçom. 

ORDES: O último ciclo abrange desde Junho de Hl78 li Maio de 
1881 correspondendo a estes meses os mínimos de 16,2 e 12,9 pts. respec­
tivl=!,mente; os máximos som de 28 piso em Outubro, Novembro e De­
zembro de 1819 e em Janeiro e Fevreiro de 1880. Isto supom um 115 "1@ de 
alteraçom entre valores extremos. 

ORTIGUEIRA: O primeiro ciclo abrange desde Maio de 1861 a Mar .. 
ço de 1864, correspondendo a estes meses os mínimos de 12,1 e 12,1 pts. 
respectivamente. Os máximos som de 27,9 pts. em Abril, Maio, Junho e 
Julho de 1862. Isto supom um 120"10 de alteraçom. 
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PONTEDEUME: Um primeiro ciclo abrange desde Agosto de 1860 a 
Janeiro de 1866, correspondendo a estes meses os mínimos de 10,7 e 12,6 
pts. respectivamente. Os máximos som de 20,7 em Abril, Maio e Junho 
de 1862. Isto supom quase um 100010 de alteraçom. 

SANTIAGO: Um primeiro ciclo longo abrange desde Abril de 1860 a 
Dezembro de 1865, correspondendo a estes meses os mínimos de 9,6 e 9,8 
pts. respectivamente. Os máximos som de 20 pts. em Maio de 1862. Isto 
supom um 100010 de alteraçom. 

Um quarto ciclo abrange desde Setembro de 1876 a Julho de 18tH, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 12,5 e 11,4 pts. respectiva­
mente. O máximo é de 22,5 pts. em Novembro de 1879. Isto supom quase 
um 100010 de alteraçom. 

-Provincia de Lugo: 

BEZERREÁ: Um segundo ciclo abrange desde Julho de 1866 a Ja­
neiro de 1869, correspondendo a estes meses os mínimos de 10,8 e 12,6 
pts. respectivamente. 05 máximos som de 22,5 pts. desde Fevreiro de 
1867 a Maio do mesmo ano. Isto supom um 120010 de alteraçom entre 
extremos, produzindo-se esta em só meio ano. 

Um terceiro ciclo abrange desde Julho de 1875 li. Outubro de 18!H, 
correspondendo li estes meses os mínimos de 12,5 pts. e 11,4 pts. respecti­
vamente; os máximos som de 30,6 pts. desde Junho a Outubro de 1879. 
Isto supom um 150010 de alteraçom. 

CHANTADA: O primeiro ciclo abrange desde Junho de 1860 a 
Junho de 1865, correspondendo a estes meses os mínimos de 8 e 8,9 pts. 
respectivamente. Os máximos som de 17,2 pts. em Fevreiro, Março e 
Abril de 1863. Isto supom umha alteraçom do 100070. 

Um terceiro ciclo abrange desde Outubro de 1870 a Agosto de 1874, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 11,2 e n,1 pts. respectiva­
mente; os máximos som de 21,8 pts. Isto supom quase um 130070 de al­
teraçom. 

Um quarto ciclo abrange desde Março de 1877 a Setembro de 18tH, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 12,6 e 11,2 pts. O máximo 
valor é de 26,3 pts. em Maio de 1880. Isto supom um 1300/@ de alteraçom. 

Um quinto ciclo abrange desde Julho de 1882 a Julho de 1885, 
correspondendo li estes meses os minimos de 13,0 e 9,9 pts. respectiva­
mente. Os máximos som de 21,2 ptso nos meses que vam desde Abril :li 

Julho de 1883. Isto supom um 110OJ@ de alteraçom. 

FONSAGRADA: Um primeiro ciclo abrange desde Novembro de 
1860 li Setembro de 1864, correspondendo a estes meses o~ mínimos de 
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13,6 e H,7 pt:;. respectivamente. Os máximos som de 28,4 pt:>. em Maio 
de 1862. Isto suporo um 143 iV® de alteraçom entl."e pontos extremos. 

Um segundo dclo abrange desde Março de 1866 a Agosto de 1868, 
correspondendo li estes meses os mínimos de 11,7 e 12,6 pt!lo respectiva~ 
mente. Os máximos som de 25,2 pts. Isto supom um lOO"l~ de alteraçom. 

LUGO: O primeiro cido abrange desde JUi'!.ho de 1860 ii Junh.o de 
1865, correspondendo ii estes meses os minimos de 9,S e 9,2 pts. Os mmti~ 
mos som de 23 pts. correspondentes a Junho de 1862. Isto Si!pom um 
1301lJ@ de alteraçom. 

Um segundo cido abrá'm-ge desde Junho dI':: 1865 a Mruo de 1869, 
co.rrespondendo a estes meses os miiliimos de 9,2 e 10,1 ptso respectiva-
mente. O" maximos de pts. de Fevreim a Maio de 1867, isto 511-

pOf:ift um 100 IIJIl de açOJ:IíL 

Um tercei.ro trecho que reveste forma cíclica mui mascarada é o que 
abrange desde Maio de 1869 [I. Setembro de 1876, correspondendo li!. estes 
meses os minimos de 10,~ e U,9 pts. respectivamJ;;;nte. Os máximos som 
de 1 pts. em 1812. Isto sl1pom um 100$)'11 de aH:eraçom num trecho 
longo, 

Um quarto ciclo abrange desde Setembro de ]876 11 JUR'.!.ho de 1881, 
correspondendo a estes meses os m.ÍKümos de 11,9 e 1 i ,4 respectiva­
mente, Os maxnmo§ de 27 pts. em Jtmho de 1889, Isto sMpom umba 
aiteraçom de ,um 140 $)'~i. 

Um quinto ciclo abrange desóe Junho de ~gSl li Janeiro de 1885, 
correspondendo a estes :í111es,;':s os mini.mos de 11,4 e 13,2 pts. respectiva~ 
In.ente. Os máximos som de 22,0 pts. em Julho de 1883. Isto SUpOl'IJ. um 
1OO@/@ de aiteraçom e!iltre valores extremO!L 

MONDONHEDO: O primeiro ciclo abrange desde Outubro de 1859 a 
Julho de ~365, correspondeado a estes meses os minumos de 8,1 e 9,2 pt!L 
respectivaoo!i;nte. Os máximos som de 25,6 pts. desde hmho 11 Agosto de 
18620 I!,lto s\]pom um. 212 i!J@ de c,iteraço:nL 

. Outro ddo abral1ge desde Agosto de H~65 li de 1868, corres-
Dondendo a estes meses os minimos de 992 e H, 7 pts. respectlv3meslteo Os 
iriáximos som de desde Abril a Maio de 136ft isto supom umhiil. 
a~te:!'açom do 133 ~@. 

MONFORTE: Um primeiro cicio, bastante amplo, abrange desde Se­
tembro de 1859 a Agosto de 1 IlM, correspondendo a estes meses os 
minimos de 8,1 e 10,3 pl::;. O rn.ãxilfKlO é de 21,6 pts., correspondentes a 
Abril de H163, Isto supom. umha alteraçom do i62@)í'1l. 

Um terceim ciclo abrange .desde Novembro de 1870 a Outubro de 
GO]j']j'tspoll1dendo a estes meses os minimos de 11,7 e 1 respecti~ 
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vamente. Os máximos som de 25,2 pts. em Maio de 1872. Isto supom um 
257 % de alteraçom entre os pontos de valores extremos. 

Um quinto ciclo abrange desde Maio de 1877 a Junho de 1881, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 11,5 e 13 pts. respectivamen~ 
te:. Os máximos som de 28,8 pts., correspondendo a Maio de 1880. Isto 
supom um 154111@ de alteraçom entre extremos. 

QUIROGA: Um terceiro ciclo abrange desde Outubro de 1871 a 
Agosto de 1815, correspondendo a estes meses os mínimos de 14,4 e 11,2 
pts. respectivamente. Os máximos som de 23 pts. desde Abril de 1873 a 
Agosto de 1874. Isto supom um 1100/0 de alteraçom. 

Um quartó cido abrange desde Abril de 1877 a Agosto de 1880, 
correspondendo a. estes meses os mínimos de 10,2 e 9,4 pts. respectiva­
mente. Os máximos som de 23,8 pts. desde Janeiro li Maio' de U180. Isto 
supom um no % de alteraçom. 

RIBADEU: Um primeiro dclo daro que abrange desde Outubro de 
1859 a Outubro de 1864, cClrrespondendCl a estes meses os mínimos de 
10,7 e 12,1 pts. respectivamente. Os máximos som de 22,8 desde Março 
de 1862 a Maio de 1863. Isto supom um 1201110 de alteraçom. 

SÁRRIA: O primeiro ciclo abrange desde Outubro de 1859 li Julho 
de 1864, correspondendCl a estes meses os mínimos de 8,1 e 9,0 pts. res­
pectivamente. Os máximos sClm de 20,1 pts. desde Peneiro a Julho de 
H162. Isto supom um 1101110 de alteraçom.· 

O segundo movimento cíclico abrange desde Julho de 1866 li Agosto 
de 1868, correspondendo li estes meses lOS mínimClS de 11,2 e 12,6 pts. 
respectivamente. Os máximos som de 24,3 pts. em MaiCl de H!67. Isto su­
pClm um nOIVo de alteraçom. 

O terceirCl ciclo abrange desde Dezembro de UI70 li JulhCl de 1874, 
correspClndendCl a estes meses os .minimos de 12,6 pts. Os máximCl" i'iOm 
,~e 28 piso em Abril de 1~72 .. Isto supom um 1151111) de alteraçom. 

O quarto ciclo abrange desde Setembro de 1876 a Junho de 1881, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 9 e 12,6 pts. respectivamen­
te. Os máximos som de 25,2 pts. desde Outubro de 1879 11 Fevreiro de 
1880. Isto supom um 1441110 de ruteraçom . 

. VILAL V A: O primeiro ciclo abrange desde Outubro de 1859 a 
'Outubro de 1864, correspondendo li!. estes meses os mínimos de 10,9 li! 

10,8 pts. respectivamente, Os máximCls som de 34,2 pt!!. em Maio de 
1862; Isto supClm um 2100711 de alteraçom. 

Desde Junho de 1867 li Abril de 1872 perde~se parte da informaçClm. 
Mas, por aquela de que se dispom, hai outro ciclo que abrange desde 
MaiCl de 1872 a Janeiro de 1816, correspClndendo a estes meses os 
mí.nimCls de 19 e 11,3 pts. respectivamente, Os máximos som de 30 piso 
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desde Fevreiro a Outubro de 1873. Isto supom um 162010 de alteraçom 
entre valores de quotizaçom extrema. 

O terceiro ciclo abrange desde Novembro de 1876 a Novembro de 
1881, correspondendo a estes meses os mínimos de 11 pts. Os máximos 
som de 27,5 em Janeiro de 1I!80. Isto supom um 140llJo de alteraçom. 

Um quarto ciclo abrange desde Abril de 1882 a Fevreiro de 1 
correspondendo a estes meses os mínimos de 11,3 e 14,9 pts. respectiva­
mente. O máximo ré de 26,2 pts. em Janeiro de 1.884. Isto supom um 
116OJ(j de alteraçom. 

VIVEIRO: O primeiro ciclo abrange desde Agosto de 1859 a Julho 
de 1865, correspondendo a estes meses os minimos de 10,4 e 11,2 pts. res­
pectivamente.Os máximos som de em JUlho de 1862. 1sto SUpOI1.1 um 
130 llJo de alteraçom. 

Em toda a provincia de Lugo formasse um primeiro ciclo que abran­
ge desde Agosto de 1859 a Julho de 1865, correspondendo a estes meses 
os mínimos de 9,4 e 10,7 respectivamente. O máximo e de 23,1 pt:>. em 
Maio de 1862. Isto supom um 144'\16 de a!teraçom. 

~~Provincia de Ourense: 

ALHARIZ: Um primeiro ciclo abrange desde Janeiro de 1859 a Junho 
de 1865, correspond.endo 11 estes meses os minimos de.9 e 8,5 pts. respecti­
vamente. Os máximos som de mais de 17 desde Fevreiro a Maio de 1863. 
Isto supom um l00~ij de alteraçom. 

Um quarto e penúltimo ciclo abrange desde Agosto de 13tH a Julho 
de 1885, correspondendo a estes meses os minimos de U,6 e pts. res­
pectivamente. Os máximos som de desde Abril a Julho de H183. Isto 
supom um 1ooo/@ de alteraçom. 

SANDE: O primeiro ciclo abrange desde Janeiro de Hj59 a Maio de 
1864, correspondendo a estes meses os mínimos de 9 e 11,9 pts. respecti­
vamente. Os máximos som de pts. em Maio e Junho de 1863. 
Isto supom um 119170 de alteraçom entre valores extremos. 

CELA NOVA: Um quinto abrange desde Novembro de 1878 a 
Novembro de 1 correspondendo a estes meses os minimos de 12,5 e 
li pts. respectivamente. Os máximos som de 24,5 em Junho de 1880. Isto 
supom algo mai.s do lOOíllo entre valores extremos. 

OURENSE: O primeiro ciclo abrange desde Setembro de 1859 a No­
Vembro de 186-4, correspondendo ii estes meses os mínimos de 9 e 10,8 
pts. respectivamente. Os maximos som de mais de Hl pts, desde Janeiro a 
Maio de 1863. Isto supom um wo~@ de aAteraçom entre valores extremos. 

Um terceiro ciclo abrange desde Outubro de uno a Janeiro de 1 
correspondendo a estes meses os mínimos de li! , 7 e pt". respectiva·· 
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mente. O máximo é de 24,8 em Julho de 1872. Isto supom um 1001170 de 
alteraçom. 

Um quarto ciclo abrange desde Outubro de 1875 a Novembro de 
1881, correspondendo a estes meses os mínimos de 10,8 e 12,6 pts. respec­
tivamente. O máximo é de 28,8 pts. em Junho de 11'180. Isto supom um 
1801170 de alteraçom. 

Um quinto ciclo abrange desde Novembro de 18tH a Junho de 1885, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 12,6 e 10,6 pts. respectiva­
mente. Os máximos sobrepassam as 20 pts. nos meses de Março, Abril e 
Maio de HIS3. Isto supom quase outro 1001170 de alteraçom. 

PÓVOA DE TRIVES: Como um ciclo dentro de umha tendência a1-
cistica abrange desde Janeiro de 1875 a Abril de 1881, correspondendo a 
estes meses os mínimos de 8,1 e o maximo de 18 respectivamente. O 
que supom um 125 OJo de alteraçom entre valores extremos com respeito 
ao mínimo valor do tramo. 

V ALDEORRAS: Um segundo ciclo abrange desde Março de Hl66 a 
Agosto de 1869, correspondendo a estes meses os mínimos de 13,5 e 12,6 
pts. respectivamente. Os máximos som de 27 pts. em Junho de 1867. Isto 
supom um 100970 de alteraçom. 

Um terceiro ciclo abrange desde Junho de 1871 a Março de 1875 
correspondendo a estes meses os minimos de 13,5 e 10 pts. respectivamen­
te; os máximos som de 23,5 pts. em Junho de 1872. Isto supom um 1301170 
de alteraçom entre valores extremos. 

Um quarto ciclo abrange desde Março de 1875 a Agosto de 1 
correspondendo a estes meses os mínimos de 10 e 14 pt". respectivamente. 
Os máximos som de 43,8 pts. em Maio de 1878. isto supom um 330!lJo de 
alteraçom. 

Em Setembro de 1884 inicia-se outra elevaçom que se interrompe 
bruscamente em Junho de 1887, correspondendo a estes meses os 
mínimos de 17 e 11 ,5 pts. respectivamente; os máximos som de 22,8 pts. 
Isto supom quase um 1oo!lJo de alteraçom. 

VERIM: Um quarto ciclo abrange desde Dezembro de 1876 <e. De~ 
zembro de 1880, correspondendo a estes meses os mínimos de 10,8 e 14,2 
pts. respectivamente; os máximos som de 25,2 piso em Maio e Junho de 
1878 e Abril e Maio de 1880. Isto supom um 136117@ de alteraçom. 

VIANA: O primeiro ciclo abrange desde Agosto de 1860 a Maio de 
1 correspondendo li estes meses os mí.nimos de 10,9 e 12,6 pts. respec­
tivamente; os máximos som de 23,4 pts. desde Junho de 1862 a Julho de 
1863. Isto supom em torno do 10011711 de alteraçom. 

Um segundo ciclo abrange desde Setembro de Hl75 a Setembro de 
correspondendo 11 estes meses os mínimos de 6,7 e 10 pts. respecti-
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vamente; os máximos som de 20 pts. em Abril, Maio e Junho de 1880. Is­
to supom umha alteraçom do 185010. 

GINZO: Um quarto ciclo abrange desde Novembro de 1876 a Agosto 
de 18!H, correspondendo a estes meses os mínimos de 7,5 e 10,1 pts.; os 
máximos som de 26,4 pts. em Maio e Junho de 1880. Isto supom um 
2710111 de aHeraçom. 

~Provincia de Ourense: 

Um quarto ciclo abrange desde Novembro de 1876 a Janeiro de 1882, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 12,3 e 13,5 pts. respectiva­
mente; os máximos som de 23,9 em Julho de 1880. Isto supom um 94OJo 
de alteraçom média no conjunto da provincia. 

~Província de Ponte-Vedra: 

CALDAS DE REIS: Um quarto ciclo abrange desde Novembro de 
1878 a Julho de 1881, correspondendo a estes meses os mínimos de 15,4 e 
10,8 pts. respectivamente. Os máximos som de 25,2 pts. por hectolitro 
desde Julho de 1880 a Junho de 188 L Isto supom um 127 OJ@ de al­
teraçom. 

CANIÇA: Um primeiro ciclo abrange desde Maio de 1877 a Agos­
to de 1881, correspondendo a estes meses os mínimos de 14,5 e 15,3 res­
pectivamente. Os máximos som de 34,4 pts. em Janeiro e Abril de 1880. 
Isto supom um 142 OJo de alteraçom. 

ESTRADA: Um segundo ciclo abrange os anos 1879 e 1880, 
correspondendo ao mês de Junho de 1881 o mínimo de 14,4 pts. Os máxi­
mos som de 28,8 em Novembro e Dezembro de Hl79. Isto supom um 
lOO(IJo de alteraçom. 

LAUM: Um primeiro ciclo cujo valor mínimo corresponde a Se­
tembro de 1860 com 12,7 pts. e cujo valor máximo corresponde a Julho 
de 1862 em 28,6 pts. Isto supom um 115ílJo de alteraçom. 

Um terceiro ciclo abrange desde Maio de 1875 até Julho de 1880. 
Trata-se de um ciclo em dentes de serra, o preço de nível mínimo é de 8 ' 
pts. em Maio de 1875 e o máximo de 23 pts. em Julho de 1880. Isto su­
pom umha alteraçom de 187 010 o 

PONTE~AREAS: Um segundo ciclo abrange desde Abril de 1874 a 
Dezembro de 1876, correspondendo a estes meses os mínimos de 16,7 e 
15,4 pts. respectivamente; os máximos som de 32,4 em Pevreiro, Abril e 
Maio de 1876. Isto supom um 1000/0 de aHeraçom. 

PONTE-VEDRA: Um terceiro ciclo abrange desde Outubro de 1876 
a Agosto de 1881, correspondendo a estes meses os mínimos de 15,2 e 
12,6 pts. respectivamente. Os máximos som de 26,7 em Dezembro de 
1879. Isto supom um 100010 de aiteraçomo 
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TUI: Um quarto ciclo abrange desde Outubro de 1877 a Maio de 
1882, correspondendo a estes meses os mínimos de 15,6 e 11,2 pts. respec­
tivamente. O máximo é de 26,4 pts. em Abril de 1880. Isto supom um 
138070 de alteraçom. 

VIGO: Um quinto ciclo abrange desde Julho de 1882 a Dezembro de 
1885, correspondendo a estes meses os mínimos de 16,9 e 11,9 pts.; os 
máximos som de 23,7 pts. desde Março a Dezembro de 1883. Isto supom 
um 1090/@ de alteraçom. 

Se contarmos os casos que oscilam entre o 500/0 e o 100070 de altera­
çom, seriam os seguintes: 

PROV.CORlJNHA PROV.LUGO PROVo OURENSE PR. PONTE-VEDRA 

Arçua: I Bezerreá: 2 Alhariz: 2 Caldas: 3 

Betanços: 4 Chantada: I Bande: 3 Cambados: 1 

Carvalho: I Fonsagrada: 3 Carvalhinho: 2 Caniça: 2 

Corcubiom: 3 Lugo: 1 Cela Nova: 6 Estrada: 2 

Corunha: 2 Mondonhedo: 3 Ourense: 2 Ponte-Caldelas: 3 

Ferrol: 2 Monforte: 3 Ribadávia: 2 Ponte-Vedra: 3 

Muros: 5 Quiroga: 2 Valdeorras: I Redondeia: 3 

Negrelra: 2 Ribadeu: 2 Verim: 5 Tui: 3 

Nóia: 4 . Sárria: ! Viana: I Vigo: 5 

Ordes: 2- Vilalba: ] Ginzo: 4 
f----. 

Ortigueira: 3 Viveiro: 2 

Santiago: 3 

Média Provo Média Provo Média Provo Média Provo 
o corunha:.5 Lugo: 4 Ourense: 3 Ponte-Vedra: 2 

Toda Galiza: 3 

o primeiro ciclo abrange desde Julho de li859 a Janeiro de 1865, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 10,5 e U,6 respectiva­
mente; os máximos som de 19,4 piso em Maio e Junho de 1862. Isto su­
pom um 84 °70 de alteraçom. 

Um segundo ciclo abrange desde Março de 1866 a Abril de 1 
correspondendo a estes meses os mínimos de 12,1 e piso respectiva-
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mente. Os máximos som de 18,7 em Março e Abril de 1869. Isto supom 
um 54010 de alteraçom. 

Um quarto ciclo abrange desde Fevreiro de 1877 a Julho de 1881, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 13,7 pts. O máximo é de 
23,3 pts. em Fevreiro de 1880. Isto supom um 70% de alteraçom. 

Para a província da Corunha, os momentos de máxima oscilaçom 
som 1861-64, 1866-69, 1877-81, 1881-84. 

As excepçons enquanto nom hai oscilaçom som: 

Para 1861, Arçua, Ordes, Padrom que permanece a um nível cons­
tante ao longo de toda a série. 

Para 1877-81 nom oscilam Corunha e Padrom. 

Para 1881-84 nom oscilam Corcubiom, Muros, Negreira, Ortigueira 
e Pontedeume. 

Em Lugo só no último ciclo deixa de oscilar Quiroga. 

Em Ourense só nos dous últimos ciclos deixam de oscilar Ribadávia e 
apresenta repentinas variaçons de nível Carvalhinho e Póvoa de Trives. 

Em Ponte-Vedra para o ciclo 1866-69 nom oscilam: Cambados, Ca­
niça, Ponte-Areas. 

Para 1877-81 nom oscila Cambados e em 1881 nom oscila Caldas de 
Reis, Lalim e Ponte-Areas. 

MILHO 

- Província da Corunha: 

ARÇUA: O que poderia ser um primeiro ciclo abrange desde Agosto 
de 1869 a Janeiro de 1877, correspondendo a estes meses os mínimos de 
11,7 e 13,5 pts. respectivamente. Os máximos som de 31,5 pts. em Julho 
de 1872. Isto supom um 122010 de alteraçom. 

Um segundo ciclo abrange desde Janeiro de 1877 a Julho de 1881, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 13,5 e 14,2 pts. respectiva­
mente. Os máximos som de 30 pts. desde Abril a Agosto de 1880. Isto su­
pom um 122 % de alteraçom. 

BETANÇOS: O primeiro ciclo abrange desde Fevreiro de 1860 a No­
vembro de 1865, correspondendo a estes meses os mínimos de 11,3 e 11,9 
pts. respectivamente. O máximo é de 28,9 pts. em Setembro de 1862. Isto 
supom um 158 % de alteraçom. 

Um segundo ciclo abrange desde Fevreiro de 1866 a Março de 1869, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 11,9 e 9,4 pts. respectiva-
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mente. O máximo é de 25,0 pts. em Abril de 1867. Isto supom um 164070 
de alteraçom. 

Um terceiro ciclo poderia considerar-se o que abrange desde Agosto 
de 1869 a Dezembro de 1872, correspondendo a estes meses os mínimos 
de 11 e 12,2 pts. respectivamente. Os máximos som de 21,6 em Maio, 
Junho e Julho de 1872. Isto supom umha alteraçom de quase o 100%. 

CARVALHO: O terceiro grande salto dá-se desde 12 pts. em Se­
tembro de 1869 a Dezembro de 1870 com 27,1 pts. O que supom um 
125% de suba em um ano e três meses e desde Agosto de 1877 da razom 
de 23,4 pts. passa-se à razom de 45,7 pts. em Janeiro de 1878. O que su­
pom quase um 100 %. 

Um último ciclo abrange desde Fevreiro de 1881 a Novembro de 
1884, correspondendo a estes meses o mínimo de 10,3 e o máximo de 24 
pts. respectivamente. Isto supom um 132 % de alteraçom. 

CORCUBIOM: Um segundo ciclo abrange desde Outubro de 1867 a 
Novembro de 1872, correspondendo a estes meses os mínimos de 16,2 e 
18 pts. respectivamente. Os máximos som de 37,8 pts. e 36 desde De­
zembro de 1870 a Agosto de 1871. Isto supom um 133% de alteraçom. 

CORUNHA: Um primeiro ciclo abrange desde Março de 1860 a 
Julho de 1866, correspondendo a estes meses os mínimos de 11,3 e 9 pts. 
respectivamente. Os máximos som de 20,2 em Março de 1863. Isto supom 
um 122% de alteraçom. 

Um segundo ciclo abrange desde Julho de 1866 a Julho de 1869, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 9 e 10,3 pts. respectivamen­
te. Os máximos som de 27 pts. em Março de 1868. Isto supom um 200% 
de alteraçom. 

Outro ciclo abrange desde Julho de 1881 a Outubro de 1887, corres­
pondendo a estes meses os mínimos de 19,8 e 12 pts. respectivamente. Os 
máximos som de 26,8 pts. em Agosto, Setembro e Outubro de 1882 e de 
25,9 pts. desde Novembro de 1883 a Março de 1885. Isto supom um 
123 % de alteraçom entre valores extremos. 

FERROL: Um primeiro ciclo abrange desde Dezembro de 1859 a Ja­
neiro de 1866, correspondendo a estes meses os mínimos de 11,9 e 10,2 
pts. Os máximos 'som de 25,2 pts. em Maio de 1862. Isto supom umha al­
teraçom do 150 %. 

Outro ciclo abrange desde Maio de 1866 a Janeiro de 1869, corres­
pondendo a estes meses os mínimos de 10,2 e 12,1 pts. respectivamente. O 
máximo é de 22,5 em Abril de 1868. Isto supom um 120% de alteraçom. 

O último ciclo abrange desde Abril de 1882 a Fevreiro de 1885, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 11,5 e 13,2 pts. respectiva-
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mente. Os máximos som de 23,2 pts. em Setembro, Outubro e Novembro 
de 1882. Isto supom um 100070 de alteraçom em meio ano. 

MUROS: O primeiro ciclo abrange desde Março de 1860 a Julho de 
1866, correspondendo a estes meses os mínimos de 16,4 e 15,3 pts. respec­
tivamente. Os máximos som de 32,4 pts. em Agosto e Setembro de 1862. 
Isto supom um 113% de alteraçom. 

Um segundo ciclo abrange desde Setembro de 1869 a Maio de 1872, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 12 e 13 pts. respectivamente. 
Os máximos som de 25,5 pts. desde Dezembro de 1877 e Setembro de 
1878. Isto supom um 112% de alteraçom. 

NEGREIRA: Um segundo ciclo abrange desde Julho a Dezembro de 
1872 no seu mínimo de 10,8 pts. e o seu máximo de 25,2 pts. Supom um 
132% de alteraçom. 

I Desde Janeiro de 1874 a Setembro de 1880 corre um trecho cujos va­
lores sobem em forma de dentes de serra desde 12,6 a 25,2 pts. Isto su­
pom um 100% de aumento. 

NÓIA: O primeiro ciclo abrange desde Novembro de 1859 aFevreiro 
de 1866, correspondendo a estes meses os mínimos de 12,7 e 16,2 pts. res­
pectivamente. Os máximos som de 32,4 pts. de Julho a Setembro de 1862. 
Isto supom um 155% de alteraçom. 

O terceiro ciclo abrange desde Outubro de 1869 a Novembro de 
1875, correspondendo a estes meses 16,2 e 13,9 pts. respectivamente. Os 
máximos som de 30,1 pts. em Janeiro e Fevreiro de 1871. Isto supom um 
116% de alteraçom. 

Um quarto ciclo abrange desde Fevreiro de 1872 a Outubro de 1874, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 13,9 e 12 pts. respectivamen­
te. Os máximos som de 25,2 pts. desde Agosto de 1872 a Junho de 1873. 
Isto supom um 110% de alteraçom. 

Um sexto ciclo abrange desde Abril de 1878 a Outubro de 1881, 
correspondendo a e~tes meses os mínimos de 12 e 10 pts. respectivamente. 
Os máximos som de 24,6 pts. desde Novembro de 1879 a Abril de 1880. 
Isto supom um 140% de alteraçom. 

Um sétimo ciclo abrangeria desde Abril de 1882 a Julho de 1887, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 10 e 11,8 pts. respectivamen­
te. Os máximos som de 21,6 pts. desde Outubro de 1882 a Dezembro de 
1883. Isto supom um 110% de alteraçom. 

ORDES: Um terceiro ciclo abrange desde Novembro de 1869 a Agos­
to de 1874, correspondendo a estes meses os mínimos de 14,4 e 13,2 pts. 
respectivamente. Os máximos som de 32,4 pts. em Junho de 1872. Isto 
supom um 125% de alteraçom. 

Um quarto ciclo abrange desde Setembro de 1874 a Fevreiro de 1886, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 13,3 e 12,6 pts. respectiva-
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mente. Os máximos som de 28,8 pts. desde Agosto de 1878 a Setembro de 
1879. Isto supom um 1350/0 de alteraçom. 

ORTIGUEIRA: Um primeiro ciclo abrange desde o começo da série 
a Novembro de 1865, correspondendo a estes meses os minimos de 10,4 e 
9,7 pts. respectivamente. O máximo é de 23,7 pts. em Abril de 1862. Isto 
supom umha alteraçom de 1400/0. 

Um terceiro ciclo abrange desde Maio de 1869 a Junho de 1873, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 9,7 e 10,2 piso respectiva­
mente. Os máximos som de 20 pts. desde Março de 1871 a Setembro do 
mesmo. Isto supom um 100070 de alteraçom. 

Um quarto ciclo abrange desde Julho de 1873 a Dezembro de uns, 
correspondendo a estes meses os minímos de 10,2 e 12,4 pts. respectiva­
mente. Os máximos som de 20 pts. desde Março a Agosto de uns. Isto 
supom quase um WOo/@. 

PONTEDEUME: Um segundo ciclo abrange desde Julho de 1869 até 
Abri! de 1 hai umha suba contínua em forma de dentes de serra desde 
10,2 pts. em Julho de 1869 até 29,1 em Abril de 1880. Desde Julho de 
1869 até Setembro de 1874 pode considerar-se um trecho de suba e desde 
Julho de 1875 até o final outro trecho. O aumento nestes dez anos é do 
190%. 

Desde Janeiro de 1881 a Março de 1888 os mínimos som de ~9,4 e 
1 pts. Os máximos som de 26,5 pIso desde Março de 1882 a Junho de 

18!B. Isto supom um 1l9®!o de alteraçomentre valores extremos. 

SANTIAGO: Um primeiro ciclo abrange desde Novembro de 1859 a 
Junho de 1 correspondendo a estes meses os mínimos de pts, e 
10,7 pts. respectivamente, O màximo é de 26,9 pts. em Setembro de 1862. 
Isto supom um 182®!@ de alteraçom. 

Um sexto ciclo abrange desde Novembro de 1881 a Fevreiro de !885, 
correspondendo a estes meses os mínimos de n,4 e 13,2 ptso respectiva~ 
mente. Os máximos som de 26,9 pts. em Setembro de 1882. Isto supom 
um 1006,16 de alteraçorn. 

-oProvincia de Lugo: 

CHANTADA: O primeiro ciclo da série abrange de Janeiro a Maio 
de 1866, correspondendo a estes meses os mínimos de 7,5 e piso em 
Março de 1859 e Maio de 1866. Os máximos som de 21,2 pts. de Abril a 
Julho de H162. Isto supom um 192070 de alteraçOIDo 

O segundo ciclo abrange desde Maio de 1866 a Outubro de 1868, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 7,6 e 7 pts. em Outubro de 
i868 às 23,9 pts. em Maio de 1880. Isto supom um 2416,10 de suba em n 
anos e 7 meses. 
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Um quinto ciclo abrange desde Maio de 1882 a Julho de 1885, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 9,8 pts. Os máximos som de 
20,7 pts. em Outubro de 1883. Isto supom um 111 070 de alteraçom. 

FONSAGRADA: O primeiro ciclo abrange desde Maio de 1859 a 
Fevreiro de 1866, correspondendo a estes meses os mínimos de 11,8 e 12,6 
pts. Os máximos som de 31,4 pts. em Junho e Julho de 1862. Isto supom 
um 166% de alteraçom. 

Um segundo ciclo abrange desde Junho de 1866 a Fevreiro de 1871, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 12,6 e 13,5 pts. respectiva­
mente. Os máximos som de 19,8 pts. desde Setembro de 1866 a Abril de 
1868. Isto supom um 136% de alteraçom. 

Um terceiro ciclo abrange desde Fevreiro de 1871 a Setembro de 
1876, correspondendo a estes meses os mínimos de 13,5 e 12,6 pts. respec­
tivamente. Os máximos som de 24,3 e 25 pts. desde Maio de 1872 a De­
zembro de 1874. Isto supom quase um 100% de alteraçom. 

LUGO: O primeiro ciclo abrange desde Janeiro de 1861 a Outubro 
de 1864, correspondendo a estes meses os mínimos de 15,5 e 13,6 pts. res­
pectivamente. O máximo é de 31,4 em Junho de 1862. Isto supom um 
130% de alteraçom. 

Um segundo ciclo abrange desde Junho de 1866 a Outubro de 1868, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 13,9 e 12,1 pts. respectiva­
mente. O máximo é de 31,4 pts. em Junho de 1862. Isto supom um 130% 
de alteraçom. 

Um terceiro ciclo abrange desde Outubro de 1868 a Abril de 1880. É 
este um trecho cujas oscilaçons estám entre 12,1 e 31,2 pts. nos meses ci­
tados. Isto supom um 157% de alteraçom. 

MONDONHEDO: O primeiro ciclo abrange desde Maio de 1859 a 
Junho de 1865, correspondendo a estes meses os mínimos de 11,4 e 12,1 
pts. respectivamente. Os máximos som de 30,7 desde Maio a Agosto de 
1862. Isto supom um 169% de alteraçom. 

Um segundo ciclo abrange desde Agosto de 1865 a Novembro de 
1868, correspondendo a estes meses os mínimos de 12 e 12,6 pts. Os máxi­
mos 25,6 desde Fevreiro a Maio de 1868. Isto supom um 113% de altera­
çom. 

MONFORTE: O primeiro ciclo abrange desde Outubro de 1859 a 
Novembro de 1864, correspondendo a estes meses os mínimos de 9 e 12,6 
pts. respectivamente. Os máximos som de 21,6 pts. de Fevreiro a Março 
de 1863. Isto supom um 151 % de alteraçom. 

O quinto e último ciclo abrange desde Julho de 1881 aOutubro de 
1885, correspondendo a estes meses os mínimos de 14,3 e 13,1 pts. respec­
tivamente. Os máximos som de 28,2 pts. em Fevreiro e Março de 1883. Is­
to supom um 115% de alteraçom. 
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QUIROGA: Um terceiro cido abrange desde I) último trimestre de 
1876 até Maio de 1878, correspondendo a estes meses os mínimos de 8,2 e 
10,5 pts. O máximo é de 18,9 pts. em Maio de Umt Isto supom umha 
oscilaçom entre extremos do 120010. 

RIBADEU: O primeiro cido abrange desde Agosto de 1860 a 
Outubro de 1864, correspondendo a estes meses os mí.nimos de 10,7 e 
12,1. Os máximos som de 21,3 pts. em Março, Abril e Maio, e de 22,7 
pts. de Junho a Dezembro de 1862. Isto supom um 112010 de alteraçom. 

SÁRRIA: O primeiro ciclo abrange desde Janeiro de 1860 a Se~ 
tembro de 1864, correspondendo a estes meses os mínimos de 9,0 e 10,8 
pts. Os máximos som de 10,7 desde Fevreiro a Junho de 1862. Isto supom 
um 130OJ@ de alteraçom. 

Um segundo ciclo abrange desde Julho de 1866 a Outubro de 1868, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 10,8 e 9 pts. respectivamen­
te. Os máximos som de 22,5 pts. em Maio de 1867. Isto supom um 1601lJ@ 
de alteraçom. 

Um terceiro ciclo abrange desde Novembro de 1868 a Agosto de 
1876, correspondendo a estes meses os mínimos de 9 pts. O máximo é de 
28,8 em Janeiro de 1872. Isto supom um 220llJo de alteraçom. 

Um quarto ciclo abrange desde Setembro de 1876 a Janeiro de 1881, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 9 e 12,6 pts. respectivamen­
te. Os máximos som de 25,2 pts. em Outubro de 1879. Isto supom um 
180iIJIJ de alteraçom. 

VILALVA: Um primeiro ciclo abrange desde Outubro de 1859 a Se­
tembro de 1865, correspondendo a estes meses os mínimos de 10,9 e 8,2 
pts. Os máximos som de 28,8 pts. em Julho de 1862. Isto supom um 
251!1fo de alteraçom. 

Desde Maio de 1872 a Julho de 1876 estende-se outro ciclo cujos mí­
nimos som 19 e 10 pts. respectivamente. Os máximos som de 28 pts. des­
de Fevreiro de 1873 a Maio de 1874. Isto supom um 1801170 de alteraçom. 

Um terceiro ciclo abrange desde Dezembro de 1878 a Janeiro de 
1881, correspondendo a estes meses os mínimos de 11,3 e 9,6 pts. Os má­
ximos som de 22 pts. desde Janeiro a Junho de 1880. Isto supom um 
129!1fo de alteraçom. 

Um quarto ciclo abrange desde Abril de 1882 a Novembro de 1884. 
correspondendo a estes meses os mínimos de 9,6 e 15,1 pts. respectivamen­
te. O máximo é de 21,2 pts. em Novembro de 1883. Isto supom umha 
alteraçom do 130@/o. 

Um ultimo ciclo abrangeria desde Dezembro de 1878 a Junho de 
1882, correspondendo a estes meses os mínimos de 13,1 e 11,3 pts. respec­
tivamente. O máximo é de 26,1 em Maio de 1880. Isto supom umha alte­
façom do 1210111. 
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Em toda a província de Lugo um primeiro ciclo abrange desde Agos­
to çle 1859 a Outubro de 1865, correspondendo a estes meses os mínimos 
de 11,2 e 11,9 respectivamente. Os máximos som de 25,4 pts. em Junho 
de 1862. Isto supom um 126OJo de alteraçom entre valores extremos. 

-,-Provínda de Ourense: 

ALHARIZ: O primeiro ciclo abrange desde Julho de 1861 a Fevreiro 
de 1865, correspondendo a estes meses os mínimos de 8,5 e 9,8 pts. res­
pectivamente. Os máximos som de 17,4 em Agosto de 1862. Isto supom 
um l00OJo de alteraçom. 

~m -terceiro ciclo abrange desde Abril de 1878 a Outubro de 1881, 
. correspondendo a estes,meses os míniinosde 9,1 e 9,5 pts. respectivamen­

té. O máximo é 4e 20,9' em Abril de 1883. Isto supom quase um l00OJo de 
alteraçom. 

BANDE: O primeiro ciclo abrange desde Janeiro de 1859 a Maio de 
.864, correspondenao a estes meses os mínimos de 10,9 e 12,1 pts. Sendo 
os máximos d~ 23,4 pts. Isto supom um 123OJo de alteraçom. 

CA~V AUWi.lHO: O nível baixo de 12 pts. interrompe-se brusca­
mente na primeira metade de 1875 para alcançar 32,6 pts. Isto supom um 
161070 de alteraçom; 

Des<;le Pezémb~o de .1883 a Abril de 1885 forma-se um ciclo em alça 
e outro em baixa enlaçados o um no outro. Os máximos de alça som de 
19,8 pts. e os mínimos de baixa som de 8,2 pts. Isto supom um 141 OJo de 
alteraço~ a respeito do ponto mais baixo. 

CELA . NOVA: Um terceiro ciclo abrange desde Novembro e De­
zembro·de' {S69'até Maloe Junho de 1875, correspondendo a estes meses 
os mínimos de 9,9 pts. e 7,7 respectivamente. Os máximos som de 24,8 
pts. desde Junho de 1872 a Março de 1875. Isto supom um 222OJo de 
alteraçom . 

. Um quarto ciclo abrange desde Novembro de 1878 a Outubro de 
1881, correspondendo a estes meses os mínimos de 10 e 11 pts. respectiva- I 

mente. Os máximos som de 24,5 desde Junho a Agosto de 1880. Isto su­
poro um 145 OJo de alteraçom. 

. Um quinto ciclo abrange desde Abril de 1882 a Junho de 1885, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 11 e 10,7 pts. respectivamen­
te. Os máximos som de 24,5 pts. em Agosto e Setembro de 1883. Isto su­
pom u~ 128OJo de alteraçom. 

OURENSE: Um terceiro ciclo abrange desde Janeiro de 1866 a De­
zembro de 1869, correspondendo a estes meses os mínimos de 12,6 e 10,8 

, pts. respectivamente. Os máximos som de 20,7 em Julho de 1867. Isto su­
pom q!lase um l00OJo de alteraçom entre valores extremos. 

182 



Um quarto ciclo abrange desde Janeiro de 1870 a Junho de 1874, 
correspondendo a estes meses os mjnimos de 10,8 e 13,1 pts. respectiva­
mente. Os máximos som de 21,6 pts. em Março de 1872. Isto supom um 
lOOllJo de alteraçom. 

Um quinto ciclo abrange desde Dezembro de 1877 a Novembro de 
1881, correspondendo a e.stes meses os mínimos de 17,1 e 12,6 piso respec­
tivamente. O máximo é de30,6 pts. em Agosto de 1879. Isto supom umha 
aHeraçom do 1421lJo. 

Um sexto ciclo abrange desde Novembro de 1881 ti. Setembro de 
1885, correspondendo a estes meses os mínimos de 12,6 e 10,2 pts. respec­
tivamente. Os máximos som de 29 pts. em Janeiro de 1883. Isto supom 
mnha alteraçom do 1861lJo .. 

RIBADÁ VIA: Nos ános 1815 e 1876 apresenta alteraçons tam brus­
cas dentro de cada ano que atingem 01250/0 de alteraçom entre valores 
extremos. 

Um último ciclo abrange desde Janeiro de 1880 a Maio de 1881, 
correspondendo a estes meses os minimos de 14,8 e 10,7 pts. respectiva­
mente. Os máximos som de 21,3 pts. desde Maio a Agosto de 1880. Isto 
supom quase um 1001170 de aHeraçom entre valores extremos. 

VERIM: Um quarto çido abrange desde Dezembro de 1875 a Agosto 
de 1881, corresp,ondendo a estes meses os minimos de 12,6.e 12,8 pts. res­
·pectívamente. Os máximos som de 30,6 pts. em Junho. de 1880. Isto su­
pom um 1421170 de aheraçom. 

GINZO: Um terceiro ciclo abrange desde Setembro de uno a No­
vembro de 1876, correspondendo a estes meses os mínimos de 12,2 e 8 
pts. respectivamente. Os máximos som de 24,8 em Junho e Julho de 1872 . 

. Isto supom úm 300llJo de alteraçom. 
Um quarto ciclo abrange desde Dezembro de 1876 a Novembro de 

-11'180, correspondendo a estes meses os minimos de 9 e 12 pts. respectiva­
mente. Os máximos som de 26,4 pts. em Maio e Junho de 1880, Isto su­
pom um 230OJo dealteraçom. 

Na média da provincia de Ourense um quarto ciclo abrange desde 
Dezembro de 1876 a Fevreiro de H182, correspondendo a estes meses os 
mínimos de 13,2 e 12,5 pts. respectivamente. O máximo é de 24,4 em 
Junho de 1880. Isso supom quase um 1001170 de alteraçom. 

-Provincia de Ponte-Vedra: 

CALDAS: Em Maio, Junho e Julho de 1860 os mínimos som de 14,9 
pts. Os máximos som de 30,8 pts. em Agosto e Setembro de 1862. Isto su­
pom um 1140/0 de alteraçom. 

Um terceiro ciclo abrange desde Agosto de 1868 a Março de 1873, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 14,4 e 18 pts. respectivamen-
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te. Os máximos som de 30,6 pts. em Outubro de 1871. Isto supom um 
1140/0 de alteraçom entre valores máximos. 

Um quarto ciclo abrange desde Janeiro de 1874 a Outubro de 1 
os mínimos som de 18 e 11,8 pts. respectivamente. Os máximos som de 
28,9 pts. em Abril, Maio e Junho de 1876. Isto supom um 1:540/0 de alte­
raçom entre valores máximos. 

Desde Junho de 1879 a Janeiro de 1888 estende-se um trecho longo 
correspondente a estes meses os mínimos de 1~,2 pts. e 10,8 pts. respecti­
vamente. Os máximos som de 21,8 pts. Isto supom umha do 
llOíP(@. 

CAMBADOS: Desde Junho de 1865 a Novembro de 1877 abrange 
outro ciclo cujos mínimos som de 14,4 e 9 pts. respectivamente; os máxi­
mos som de 27 e 28 pts. desde de uno a de 1873. Isto su­
pom um 21! "70 de alteraçom em nove anos. 

CANIÇA: Um terceiro cicio abrange desde Fevreiro de 1878 a Outu­
bro de 11181, correspondendo a estes meses os minimos de 13 e pts. 
respectivamente. Os máximos som de 34,2 pts. em Outubro e Novembro 
de H~80. Isto supom um 312070 d.e aHeraçom. 

Um quarto ciclo desde Novembro de 1881 a Dezembro de 
correspondendo a meses os mínimos de 8,6 e pts. respecti-

vamente. Os máximos som de 10,4 pts. em Setembro de 1883. Isto supom 
um 100070 de 

ESTRADA: Outro ciclo abrange desde Dezembro de 1869 a Fevreiro 
de 1873, correspondendo a estes meses os mínimos de 13,5 e 16,2 pts:. res­
pectivamente, Os máximos de 27 pts. em Julho e Agosto de 1871. Is~ 
to supom um l00liJo de 

Um quarto cido dc,dc Fevreiro de 1879 a Julho de Hl81; correspon­
dendo a estes meses os mínimos de 11,1 e pts. Os máximos som de 27 
pts. em Julho de 1880. isto supom um 297liJij de entre valores 

. extremos. 
Um quinto ciclo desde Outubro de 1881 a Dezembro de 

a estes meses os mínimos de e 10,7 ptso respec-
tivamente, Os máximos som de 21,4 pK de Julho a Setembro de 18830 Is­
to supom um 1271iJG de alteraçom. 

LAUM: Um terceiro ciclo abrange desde Abri! de 1869 a Maio de 
a estes meses os minimos de 14,4 e 13,5 pts, respec­

tivamente, Os máximos som de 24 pts. desde Dezembro de 1870 a Se­
tembro de 1871. Rsto supom um lOOIlJ~ de 

Um quarto dclo em dentes de serra abrange desde Julho de 1875 a 
de 1 a estes meses os mínimos de 13,5 e 

pts. respectivamente, Os máximos som de 28,8 pts. em Julho de 1876, Is­
to supom um i8001G de 
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Um quinto e último ciclo abrange desde Janeiro de 1878 e Julho de 
1881, correspondendo a estes meses os mínimos de e 12,1 pts. Os 
máximos som de 21,4 pts. desde Abril a Junho de 1881. Isto supom quase 
um 1001l,10 de alteraçom. 

PONTE-ARFAS: Um movimento violento corresponde aos meses de 
Junho, Julho, Agosto e Setembro de 1876 nos que se atinge o valor má­
ximo de 45,3 pts. hectolitro, para cair a 13,6 pts. nos meses seguintes a 
Outubro de 1876. Isto suporn um 2501170 de alteraçom. 

O ultimo ciclo abrange desde Janeiro de 1879 a Agosto de 18!H, 
correspondendo a estes meses os minimos de 13,7 e 8,5 pts. respectiva­
mente. Os máximos som de 26,3 pts. desde Julho de 1880 a Abril de 198!. 
Isto supom quase um 210llJo de alteraçom entre valores extremos. 

PONTE-CALDELAS: Um terceiro ciclo abrange desde Fevreiro de 
1815 a Outubro de 1876, correspondendo a estes meses os mínimos de 
18,4 e 12,1 pts. respectivamente. Os máximos som de 28 pts. desde 
a Setembro de 1876. Isto supom um 1331lJo de alteraçom entre valores 
extremos. 

Um quinto ciclo abrange desde Maio de 1882 a Agosto de 1885, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 9 e 10 pts. respectivamente. 
Os máximos som de 22 pts. em Abril de 1884. Isto supom um 1441l,10 de 
aheraçom. 

Ainda um sexto cicio se produziria dentro do ano 1887; os mínimos 
12 em Março e de 10 piso em Outubro, Novembro e Dezembro; os 

máximos em Julho, Agosto e Setembro atingiriam as 25 e 26,2 pts. Isto 
supom um 150llJo de alteraçom. 

Um último ciclo abrange desde Outubro de 1891 11 de 1893, 
correspondendo ti estes meses os mínimos de !2 pts. hectolitro; os máxi~ 
mos som de 25,2 piso desde Junho a de 1892. Isto supom algo 
mais do l00llJo de alteraçom. 

PONTE-VEDRA: Outro ciclo abrange desde Janeiro de 1869 a No­
vembro de 1873, a estes meses os mínimos de 13,9 e 16,7 
pts, respectivamente. Os m.áximos som de 32 pts. em Fevreiro de 1872. Is~ 
to supom um 128@"!o de alteraçom entre valores extremos, 

Um quarto ciclo abrange desde Novembro de 1873 a Outubro de 
Hl77, a estes meses os mínimos de 16,7 e 11,7 pt§. Os 
máximos som de 27,9 piso em Julho e de 1876, Isto supom um 
137!iJ1í de alleraçom. 

Um quinto dclo abrange desde Outubro de 1877 ii Junho de 1881, 
correspondendo a estes meses os mínimos de U, 7 pt§, e pts. respecti­
vamente. Os máximos som de 27,4 em Julho de 1880. Isto supom quase 
um 170llJo de alteraçom. 
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Outro ciclo abrange desde Julho de 1881 a Dezembro de 1884, 
correspondendo a estes meses ós mínimos de 10,5 e 11 ,5 piso respectiva~ 
mente. Os máximos som de 21,1 pts. em Março de 18830 Isto supom um 
1000/0 de alteraçomo 

O último ciclo abrange desde Janeiro de 1890 a Setembro de 1893, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 9,2 e 8 ptso respectivamente. 
Os máximos som de 18,9 ptso em Agosto de 1891. Isto supom um 133910 
de -alteraçom. 

REDONDELA: O primeiro ciclo abrange desde o começo da série até 
Agosto de Ül62; os mínimos correspondem aos meses centrais de 1860 e os 
máximos de 34,2 correspondem a Julho de 1862. Isto supom um 112916 de 
alteraçomo 

Desde Abril de 1878 a Janeiro de Hl81 corre outro ciclo cujos míni­
mos som de n,2 e 10,3 pts. Os máximos som de 21,4 ptso em Maio de 
1879. Isto supom um lOOOJ'o de alteraçom. . 

Um quarto ciclo abrange desde Junho de 1882 a Janeiro de 1885, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 10,4 e II pts. respectivamen­
te. Os máximos som de 21,1 ptso em Setembro e Outubro de 1882 e Julho, 
Agosto e Setembro de 1883, a razom de 20,3. Isto supom um 1000/0 de 
alteraçom. . 

TUI: O primeiro ciclo abrange desde o começo da série até Setembro 
de 18620 O mínimo de 13,5 ptso corresponde a Fevreiro de 1861, o máxi­
mo de 26,1 a Julho de. 1862. Isto supom umha altcraçom de quase o 

Um terceiro ciclo abrange desde Maio de 1810 a Setembro de 1874, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 13,5 pts. Os máximos som de 
43,3 pt5. em Dezembro de 1870 e Janeiro de 1871. Isto supom um 2270J'o 
de aHeFaçom. 

Um quarto ciclo abrange desde Janeiro de 1878 a Março de Hl82 
correspondendo a estes meses os mínimos de e 8,6 pts. respectiva­
mente. Os máximos som de 21,8 pts. em Agosto de 1879. Isto supom um 
165910 de alteraçom. 

Um último ciclo abrange desde Fevreiro de 1887 a Dezembro de I 

Hl93, correspondendo a estes meses os mínimos de 11 e 12 pts. respectiva~ 
mente. Os máximos som de 25,2 pts. em Agosto e Setembro de 1890 e 
Março, Junho, Julho e Agosto de 1891. Isto supom um 127610 de alteraçom. 

:VIGO: Um terceiro ciclo abrange desde Novembro de 1869 a No­
vembro de 1876, correspondendo a estes meses os mínimos de 16,2 e 13 
pts. respectivamente. Os máximos som de 30,9 em Agosto de 1871 e 32,4 
ptso em Setembro de 1876. Isto supom um 149910 de alteraçom. 

Um quarto ciclo abrange desde Junho de 1882 a Agosto de 1885, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 12,2 e 10 pts. respectivamen-

186 



te. Os máximos som de 21 pts. desde Outubro a Dezembro de 1882 e Ja­
neiro e Fevreiro de 1883. Isto supom um 110070 de alteraçom, 

Um quinto ciclo abrange desde Abril de 1887 a Julho de 1896, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 11,1 e 12 pts. respectivamen­
te. Os máximos som de 28,8 desde Julho a Setembro de 1891. Isto supom 
um 160070 de alteraçom num período de quatro anos, já a final do séc. XIX, 

Para toda a província de Ponte-Vedra: Um terceiro ciclo abrange 
desde Novembro de 1869 a Outubro de 1877, correspondendo a estes me­
ses os mínimos de 15,5 e 12,2 pts. Os máximos correspondem aos meses 
de Agosto de 1871 e Julho de 1876 com 28,6 e 29,7 pts. respectivamente. 
Isto supom um 143% de alteraçom. 

Um quarto ciclo abrange desde Outubro de 1877 a Outubro de 1881, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 12,2 elO, 1. pts. respectiva­
mente. O máximo é de 21,2 pts. em Julho de 1880. Isto supom um 110070 
de alteraçom. . 

Se contarmos os casos de oscilaçom superior ao 50070 e menor do 
100070 dealteraçom seriam os seguintes: 

PROV.CORUNHA PROV. LUGO PROV. OURENSE PR. PONTE-VEDRA 

Betanços: I 

Carvalho: 2 Carvalhinho: I Caldas: I 

Corcubiom: 4 Cela Nova: 2 Cambados: 3 

Ferrol: I Fonsagrada: 3 Ourense: 2· Caniça: 3 

Muros: I Lugo: 2 Ribadávia: 2 Estrada: 3 

Negreira: 3 Mondonhedo: 2 Valdeorras: 3 Lalim: 2 

Nóia: I Monforte: 3 Verim: 4 Ponte-Areas: 2 

Ordes: 2 Quirog·a: 6 Ginzo: 3 Ponte-Caldelas: I 

Ortigueira: 3 Ribadeu: 2 Ponte-Vedra: 2 

Pontedeume: I Redondeia: 2 

Santiago: 9 Tui: I 

. Vigo: 3 

Média Provo Média Prov. Média Prov. Média Provo 
Corunha: 4 Lugo: 4 Ourense: 2 Ponte-Vedra: 3 

Toda Galiza: 3 
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o primeiro ciclo abrange desde Março de 1859 a Outubro de 1864, 
correspondendo a estes meses os mínimos de 12,0 e 12,9 pts. respectiva­
mente. Os máximos som de 23 'pts. em Julho de 1862. Isto supom um 
91 "70 de alteraçom. 

Um segundo ciclo abrange desde Dezembro de 1869 a Janeiro de 
1877, correspondendo a estes meses os mínimos de 15,1 e 13,2 pts. O má­
ximo é de 23 pts. em Fevreiro de 1880. Isto supom um 74% de alteraçom. 

Por baixo do 50% vem-se afectadas todas as comarcas para as que 
dispomos de informaçom. 

Para o milho os momentos de maior freqüência e máxima oscilaçom 
som os de 1860-65, 1866-69, 1872-77, 1877-81, 1882-85. 

Na província da Corunha, Padrom nom oscila no ciclo 1860-65. 
No ciclo 1872-77 nom oscilam Corunha, Ferrol e Padrom. 
No ciclo 1882-85 nom oscilam Arçua, Ordes e Padrom. 
Na província de Lugo no ciclo 1866-69 nom oscilam Ribadeu e Vi-

veiro. 
No ciclo 1872-77 nom oscilam Mondonhedo, Ribadeu e Viveiro. 
No ciclo 1882-85 nom oscilam Lugo, Monforte, Quiroga e Viveiro. 
Na província de Ourense escasseia a informaçom mas só o caso de 

Bande se apresenta sem oscilaçom para 1866-69. 
Na província de Ponte-Vedra só se apresenta sem oscilaçom Caniça 

para os ciclos 1866-69 e 1869-73. 

CONCLUSONS 

1. a No trigo som 20, no centeio 71 e no milho 113 os casos em que o 
movimento cíclico é do 100% ou o sobrepassa. 

No trigo som 88, no centeio 105 e no milho 86 os casos em que o mo­
vimento cíclico é do 50% de alteraçom ou mais, mas menos do 100%. 

Contodo, estes casos nom som os chamados «crises de subsistência», 
pois som mais longos. Parece que desconectam da estacionalidade do ano 
agrícola; nom apresentam simultaneidade de movimentos no espaço. 

Todo parece indicar que o mercado do trigo está mui comarcalizado, 
o centeio muito mais e o milho muitíssimo mais, ou, dito de outro jeito, 

, que as aleatoriedades do clima e de outros factores da fertilidade em cada 
comarca eram determinantes da sua abundáncia ou escassez e por conse­
guinte da sua carestia ou baratura. 

Todo isto traduzido a níveis de consumo indicaria que a medida que 
se desce na categoria do cereal maior seria o grau de autoabastecimento e 
menor a força das leis de mercado. 

Parece lógico supor que a fragilidade da capacidade de autoabasteci­
m,ento aumentaria com o descenso de categoria social. 
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Por conseguinte comer de forma habitual pam branco tivo que ser 
um luxo de pequenas maiorias. 

O pam de centeio estenderia-se a categorias sociais médias capazes de 
autoabastecer-se normalmente e em caso de emergências acudir a um mer­
cado mais amplo do que o local. 

O pam de milho seria para o resto da populaçom pobre, sem fontes 
de ingressos monetários, e que, no caso de escassear, procuraria outros 
sucedáneos diante da competência das classes médias que tratariam de 
abastecer-se no mercado local. 

2. o A falta de pam de milho deveu de ser relativamente freqüente nos 
momentos de carestia numha parte do ano durante os anos de crise inten­
sa para o sector da populaçom mais pobre: caseteiros e caseiros. A falta 
de pam de centeio algo menos freqUente nas classes médias de pequenos e 
medianos proprietários, e a falta de pam de trigo só afectaria a algumha 
parte do grupo dominante nos momentos de intensa caresti~"L 

Naturalmente, estas apredaçons é preciso atemperá-las com o volu­
me de produçom e a extensom cultivada dedicada em cada comarca a ca­
da cereaL 

3. (I A situaçom parece tomar outras características mui diferentes a 
partir do ano 1886; plrOvavelmente mais devido à conjuntura interna· 
cional do que às condiçons puramente internas. 

4. o Creio que nom é disparatado concluir que cada comarca ou cada 
partido judicial tem quase a sua própria história de alimentaçom e de 
preços de comestíveis e a sua própria série de relaçons entre os diversos 
preços. 

Ainda que tivéssemos todos os dados de cada partido ou comarca pa­
ra elaborarmos um promédio nacional galego, nom saberíamos que signi~ 
ficado atribuir a este resultado. 

Seguramente os consumidores procurárom substitutivos dos cereais 
quando estes subiam de preço e os substituirom por bens menos vulnerá­
veis às crises sem que o seu nível alimentar descesse na medida em que o 
teria feito se se tivessem empenhado em seguir o velho hábito de consumo. 

A economia pré-industrial é umha economia atomizada e na Galiza 
da segunda metade do século XIX, a maior parte ou todos os alimentos 
que a gente consumia produziam-se no seio da própria família ou se 
compravam directamente aos productores da própria comarca o 

As mercadorias procedentes de zonas mais alongadas vendiam-se ha­
bitualmente em feiras periódicas que constituem o mercado mais impor­
tante ao por m~ior e menor. Nelas estabeleciam-se os fluxos comerciais 
internos e externos. 

Ainda em 1927 só na provincia da Comnha havia 2.363 feiras e mer~ 
cados fixos ao longo do ano. ' 
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NOTAS 

Silêncio! 

Umha nova 'leitura de um texto rosaliano 

Por R. CARVALHO CALERO 

Na ediçom príncipe de Folias Novas figura, como derradeiro do pri­
meiro «livro», um poema que, transcrito literalmente, di assi: 

i Silencio! 
A man nerviosa e palpitante ó seo, 

As niebras n'os meus onos condensadas, 
Con un mundo de dudas nos sentidos 

. Y -un mundo de tormentos n'as entrafias; . 
Sentindo como loitan, 
En sin igual batana, 

Inmortales deseíos que atormentan 
E rencares que matan. 

Mono n'a propia sangre á dura pruma 
Rompendo á vena inchada, 

Y escribo ... escribo l.para qué? iVolvede 
O mais fonpo da yalma 
Tempestosas imaxes! 

Ide a morar c'as mortas relembranzas; 
Qu'a man tembrosa n'o papel sô escriba 
.. Pa/abras, e pa/abras, e pa/abras! 
l,Da idea á forma inmaculada e pura 

Donde quedou velada? (1). 

Eu' figem umha ediçom de Folias Novas por encargo do Padroado 
«Rosalia de Castro». Coa ajuda da senhora Lídia Fontoira, esforcei-me 
por lograr umha leitura acurada, que, no entanto, por decisom daquel 

(I) Biblioteca de «La Propaganda Literaria» / Folias Novas / versos en gallego / de / Rosalía Castro de 
Murguía / precedidos de un prólogo / por / Emilio Castelar / De venta / Madrid / La Iluslración 
Gallega y Asturiana / León, 12, principal = Habana / La Propaganda Literaria / O'Reilly, núm. 54/ 
1880 (Aurelio J. Alaria, impresor, Estrella, 15, Madrid), pág. 20. 
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Padroado, apareceu na impressom desprovida de aparato critico. 
Eis a minha leitura do referido poema: 

i SILENCIO! 
A man nerviosa e palpitante o seo, 

as niebras nos meus oUos condensadas, 
eon un mundo de dudas nos sentidos 
i un mundo de tormentos nas entrafias, 

sentindo cómo loitan 
en sin igual batalla 

inmortales deseios que atormentan 
e rencores que matan, 

moHo na propia sangre a dura pruma 
rompendo a vena hinchada, 

i escriba ... , escribo ... , ./,para qué? jVolvede 
6 mais fondo da ialma, 
tempestosas imaxes! 

lIde a morar eas mortas relembranz<!s! 
jQue a man tembrosa no papel s6 escriba 
pala bras, e palabras, e palabras! 
Da idea a forma inmaculada e pura 

l,dónde qued6u velada? (2) 
Agora dispomos de umha ediçom de Folhas Novas sem aquela limi­

taçom, quer dizer, com aparato critico. Nela, o poema que nos ocupa 
aparece transcrito assi: 

Silêncio! 
Amam nerviosa e palpitante o seo, 

As niebras nos meus olhos condensadas, 
Com um mundo de dudas nos sentidos 
I um mundo de tormentos nas entranhas, 

Sentindo como ioitam 
Em sin igual batalha, 

Inmortales deseios que atormentam 
E rene ores que matam. 

Molho na própia sangre a dura pmma 
Rompendo a vena inchada, 

escribo ... escribo.,., para quê? Volvede 
Ó mais fondo da ialma, 
Tempestosas images! 

Ide a morar c'as mortas relembranças! 
Que amam tembrosa no papel só escriba 

(2) Rosalía de Castro / Poesias / Cantares Gallegos / Folias Novas / En las Orillas dei Sar / Ao cuidado 
de / Ricardo Carballo Calero / e / Lydia Fontoira Suris / 3. a edición / Patronato Rosalía de Castro 
(Impreso en Artes Gráficas Galicia, S. A., Segovia, 15, Vigo, 1982), pág. 173. 
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Palavras, e palavras, e palavras! 
Da ide a a forma inmaculada e pura 

Donde quedou velada? (3). 

Como se vê, difere esta leitura da minha nos seguintes extremos: 
1. O que para mim é o título do poema, é para a nova ediçom o pri-

meiro verso. 
2. Hai várias discrepâncias polo que se refere à pontuaçom. 
3. A ortografia empregada é distinta. 
Do primeiro extremo falaremos logo. O terceiro carece de relevância. 

Digamos algo sobre o segundo. 
Das emendas que eu figem .ao texto de Rosalia, nom som aceitadas 

pola nova ediçom as que vou indicar: 
a) A supres som da vírgula que na príncipe segue a batal/a. A nova 

mantém-na. 
b) A vírgula que segue a matam, que na príncipe vai seguido de pon­

to. A nova mantém esse ponto. 
c) A vírgula que segue aos pontos suspensivos (reticências) depois do 

primeiro escribo ... A nova ediçom omite-a. 
Na ediçom nova aparece um ponto depois de pura que nom está na 

príncipe nem na minha. 
Ora, todas as variantes que aquela introduz nisto parecem-me um 

retrocesso no que di respeito à leitura crítica do poema. 
Com efeito: 
a) A vírgula de batalha isola o verbo loitam do seu implemento de­

seios. Melhor era a pontuaçom do original, que, encerrando entre vírgu­
las «en sin igual batalla», dava a este complemento circunstancial um ca­
rácter parentético explicativo que permitia ao verbo saltar sobre aquel pa­
ra assumir o seu implemento depois da interrupçom marcada polo ajeita­
do descenso da entoaçom. Mas vírgula trás batalha e nom trás [oitam 
nom corresponde ao sentido. 

b) Se colocamos um ponto depois de matam, temos um conjunto de 
versos formado por ablativos absolutos e frases subordinadas participiais 
ou gerundiais que carecem de verbo regente. É evidente que matam é o úl­
timo elemento de umha prótase, e com molho começa a apódose. Nom se 
pode cortar o período em matam, que depende de molho e o seu coorde­
nado escribo. 

c) O segundo escribo nom cómpleta o sentido do primeiro escribo de­
pois de umha momentânea interrupçom. O segundo escribo repete o pri-

(3) Rosalia de Castro / Folhas Novas / Ediçom crítica de E. Souto Presedo / Prólogo de F. Salinas Por­
tugal (Imprime Venus, Artes Gráficas, S. A., A Corunha, 1985), pág. 20. 
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melro depois da reticência, nom o complementa. Hai justaposiçom, pois. 
A virgula está indicada. 

Quanto ao ponto que segue a pura, que nom existe na príncipe nem 
na minha, isola o sujeito forma do seu verbo quedou, co qual a frase 
«Donde quedou velada a forma inmaculada da idea?» resulta fragmenta­
da. O primeiro fragmento deixa à parte o sujeito, e o segundo contém o 
verbo, o predicado nominal e o advérbio relativo-interrogativo. Evidente­
mente, esta emenda a Rosalia e a mim mesmo, se nom é umha gralha, é 
inadmissível. 

Voltemos ao extremo L Trata-se de umha emenda ao meu texto que 
consiste em colocar como primeiro verso do poema a palavra que eu colo­
co como título. O prologuista da ediçom nova defende assi a emenda do 
editor: 

«Neste texto hai umha diferença importante entre a ediçom que utili­
zamos (vid. 5) e a ediçom facsímil de Folhas Novas, RAG, Corunha, 
1982. A primeira coloca «Silêncio!» como título do poema enquanto a se­
gunda situa-o como primeiro verso. Tendo em conta que no «livro» no 
que o poema está incluído, nengum texto leva título (este seria logo umha 
excepçom), e tendo em conta tamém que ao fiom ser ediçom crítica a 
leitura de Carvalho e Fontoira nom se documenta, preferimos a da 
ediçom facsímil» (4), 

Ora, a composiçom é umha «rima», que, tanto na ideia como na 
forma, reproduz esquemas becquerianos. Metricamente, trata-se de umha 
silva arromançada, na qual se combinam versos de onze e sete silabas, se­
gundo o cõmputo espanhol (dez e seis, respectivamente, conforme o por­
tuguês). Que se incluísse neste esquema um verso de três (duas) sílabas, 
seria totalmente discordante, e nom hai em Folhas Novas nengum exemplo 
que abone tal licença, à qual, polo demais, nom se lhe vê finalidade estéti­
ca. Que sentido pode ter um verso solto de tam pouca substância prosódi­
ca, que converte em impares os versos rimados de um romance? Isto seria 
muito mais anormal que a presença de um poema intitulado num conjun­
to de poemas nom intitulados, tanto mais quanto que este poema é o 
derradeiro de umha série, e pode, pola sua posiçom, levar um signo espe­
cial que reforce o seu carácter clausurante, E mais tendo em conta que es­
se título define em certo modo o resultado das meditaçons sobre a essên­
cia da poesia que constituem em parte o contido do livro primeiro de 
Folhas Novas: a inefabilidade dos conceitos. 

Assi que, polas tazons apontadas, nom considero admissível nen­
gumha das emendas que se fam à minha nesta nova ediçom do poema. 
Polo que se refere ao ponto ultimamente discutido (o que arriba enumera­
mos como 1), para o caso de que a minha argumentaçom nom convença 
ao ilustrado prologuista, acrecentarei que na fé de erratas da ediçom 

(4) Ed. d!., pág. XXXIII. 
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príncipe, e tamém, portanto, da fac-símile -que el, sem dúvida, nom 
consultou-, aparece indicado que <qSilencio!», da página 20, deve escre­
ver-se <qSILENCIO!», com versais, como os restantes títulos dos poemas 
de Folias Novas (5). O que já é conduinte. 

Se passamos da fixaçom do texto à interpretaçom do seu pensamen­
to, devo dizer que tamém considero errónea a leitura que o prologuista 
defende. Segundo el 

«O poema abre-se com a constataçom desse estado inicial, que é ta­
mém desejo (o silêncio). E aqui seria oportuno lembrar umha idea que 
nortea boa parte da poesia moderna -quer no discurso poético, quer no 
critico-: a poesia como surgindo do silêncio e a e! regressando; umha 
conquista dolorosa daquel estado inicial em que a cisom do home e o 
mundo nom se tinham produzido. 

O poema vai-se logo centrar sobre a actividade da escrita: 
i escribo ... , escribo ...• para que? 

A escrita é umha actividade que poderíamos definir quase como fi­
siológica (antes dixera-nos: «rompendo a vea inchada») e posta perante 
um interrogante que visa o conceito de «utilidade»; utilidade «mercantil», 
mas tamém utilidade espiritual ou teológica. 

E a continuaçom vem o desejo expresso: 
Que amam tembrosa no papel só escriva 
palavras, e palavras, e palavras! 

verso este último que é clave, pois nel a repetiçom leva-nos a entrever um 
desejo de escritura que podemos definir como «automática»; mas ao mes­
mo tempo. essas «palavras» que vam ser escritas, umha vez que as «tem­
pestosas images» desapareçam. é umha palavra branca. umha espécie de 
«grau zero» da escrita que o mestre Alberto Caeiro enunciou como a 
«metafísica de não pensar em nada». 

E o poema remata com umha pergunta que nega o conceito tradi­
cional, aristotélico, do belo como categoria eterna e imutável que define a 
obra de arte: 

Da idea a forma imaculada e pura 
donde quedou velada? 

Pensamos que este texto define por si só toda umha poética, poética 
que nas suas dúvidas e vacilaçons nega toda umha tradiçom anterior e 
nom só galega -que, aliás, seria moi fraca- abrindo passo aos proble­
mas-terrores nos que a criaçom artística. seja ou nom poética, do século 
XX está imersa. Poemas como este nom encontramos na literatura galega 
nem na europea com moita freqüência, pois só os grandes poetas tivérom 
esta clarividência que tam forte se fai em Rosalia. 

(5) Ed. príncipe (e fac-símile), pág. 272. 
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Em conclusom, pensamos que este interrogar-se sobre a própria pa­
lavra poética, esta espécie de meta-poética que Folhas Novas nos propom 
dam-lhe ao livro umha modernidade que se resiste a perder e situam-no 
em lugar destacado dentro das literaturas do seu momento». 

Mas nom hai no texto rosaliano expressom algumha de desejo de 
umha escritura «automática», nom hai nengumha exaltaçom mallarme­
ana ou suprarrealista da palavra em liberdade. Rosalia nom quer dizer: «É 
desejável (ou «eu desejo») que a niam só escreva palavras)). Quer dizer: 
«É lamentável (ou «eu lamentQ))) que a mam só escreva palavras)). Nom 
anuncia anacronicamente (bretonianamente) a escritura automática, mas 
exprime romanticamente (becquerianamente) a impossibilidade de que as 
palavras revelem a forma imaculada da ideia. Outro poema rosaliano de 
semelhante contido reafirma a nossa interpretaçom: 

La palabra y la idea ... Hay un abismo 
entre ambas cosas, orador sublime. 
Si es que supiste amar, di: cu ando amaste, 
l,no es verdad, no es verdad que enmudeciste? 
Cuando has aborrecido, l,no has guardado 
silencioso la hiel de tus rencores 
en lo más hondo y escondido y negro 
que haIlar puede en sí un hombre? 

Un beso, una mirada, 
suavísimo lenguaje de los cielos; 
un pufial afilado, un golpe aleve, 
expresivo lenguaje del infierno. 

Mas la palabra en van o 
cu ando el odio o el amor llenan la vida, 
aI convulsivo labio balbuciente 

se agolpa y precipita. 
iQue ha de decir! Desventurada y muda, 
de tan hondos, tan íntimos secretos, 
la lengua humana, torpe, no traduce 

el velado misterio. 
Palpita el corazón enfermo y triste, 
languidece el espíritu, he aqui todo; 

después se rompe el frágil 
vaso, y la esencia elévase a lo ignotQ)). 

(6) Ed. nova, págs. XXII-XXIII. 
(7) Ed. minha (PoesIas), págs. 384-385. 
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Um produto maiS do «melhor» regionalismo: 
AA. VV., Aspectos sociolingüístkos do bjJjngüísmo en GaJjcia. 

Segundo os aJumnos da 2. a etapa de E.X.E. (1986) 

«LIMIAR» 

Por Comissom de SociolingüistÍca de AGAL 

Encaixar arbitrariamente as relações entre as co­
munidades lingüísticas destas partes de Europa den­
tro do esquema hierárquico 'Estado soberano vs. re­
!ú6es autónomas' é negar o princípio mesmo da igual­
dade democrática». 

DccJaraç'om de Pamplona, Julho de 1983. 
(in O Ensino, núms. ] 1-12-13, p. 146) 

Queremos felicitar, antes de mais nada, à equipa que, em pouco mais 
de ano e meio, preparou e elaborou este «resultado das enquisas realizadas 
en case sesenta colexios repartidos por Galicia adiante os meses de maio e 
xuno de 1984» (I), Felicitamos também à «Xunta de Galicia» por tê-lo assu­
mido e, em particular, ao Sr. Conselheiro de Educaçom entom, de Cultu­
ra) e à Sr. a Directora Geral de Política Lingüística por ter facilitado a sua 
publicaçom em Fevereiro de 1986. 

No entanto, congratulamo-nos polo facto de todos estes representantes 
das doutrinas oficialistas nos declararem o seu discurso político-científico sobre 
o seu processo normalizador da Comunidade Lingüística galego-portuguesa 
em determinados âmbitos de uso da Galiza espanhola. 

DISCURSO REGIONALISTA 

Nesta resenha tentamos salientar o tipo de discurso em que se inscrevem 
os textos publicados (2) mais do que reparar na exactidom estatística ou ma­
temática dos dados já que estes som interpretados a teor de aquele, 

O discurso, portanto, que inspirou esta obra, que presidiu a sua elabo­
raçom e que impregna a sua redacçom é com certeza reginalista no sentido 
poliúco-admjnistrativo e filológico-Jjngüisúco: só enquanto Galicia, Comu-

(I) o: Monteagudo, H.; Novo, P.; Costa, H.; Rodríguez, L, Aspectos ... , Conselleria de Edu­
cación e Cultura, Dirección Xeral de Política Lingüístíca, Xunta de Galicia, Compostela, 
1986, p. 9. Em adiante indicamos no fim de cada citaçom a página correspondente. 
O lino, de 21.16,5 cms., desenvolve os «inquéritos» entre as pp. 14 e 103; contém dous pró­
logos, de Victor M. Vázquez Portomene (p. 5) e de Paz lamela Vilarifio (pp. 7-8), umha 
«Introducción» (pp. 9-13), um «Apéndice l. Enquisas do Barbanza» (pp. 105-126) e um «Apén­
dice II. Os cuestionarios» (pp. 127-140). 

(2) Consideramos que discurso é o «percorrido» lógico que caracteriza as inferências de umha 
proposta determinada, explícita num texto dado e baseada nuns pressupostos, nom sempre 
nem de todo implícitos. 
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nidade Autonómica ou «regiom», forme parte de Espana, <maçom» conse­
guirá normalizar-se; do mesmo modo, só enquanto o galego se considere lín­
gua espanhola em todos os aspectos, devirá língua normal. 

InvesÚgaçom sociológica de usos lingüísticos? 

No seu An /ntroduction to Sociology, J. E. Goldthorpe aponta (3): 
«Em princípio, todo informe efectivado por um sociólogo a 

respeito de umha sociedade ou situaçom social teria de consistir, 
antes de mais nada, numha exposiçom pormenorizada das ob­
servaçons feitas, interrelacionadas mediante a análise lógica ou 
umha explicaçom. [ ... ] Em segundo lugar, [oo.] teria de incluir 
algumha avaliaçom ou recomendaçons sobre a sociedade ou si­
tuaçom estudada». 

A nosso ver, os autores de Aspectos sociolingüisticos ... exponhem insu­
ficientemente as suas observaçons da organizaçom político-social dos usos 
Iingüísticos no ensino. Reconhecem-no eles próprios na «Introducción»: 

A obra, definida como «rápida visión dos aspectos sociolin­
güísticos» e «ollada superficial das actitudes dos rapaces que con­
testaron á nosa enquisa», nom cumpre nem sequer o projecto ini­
cial, «moi ambicioso», «por limitacións da nosa capacidade, e 
pola présa que tinamos en presenta-lo traballo antes de que os 
datos fundamentales perdesen actualidade» (p. 9). 

Aliás, entendemos que se acham impedidos para avaJjar em profundi­
dade a situaçom presente da Galiza e, sobretodo, para recomendarem às auto­
ridades algumha mudança de atitude e conduta administrativas, quando no 
mesmo lugar estabelecem, segundo parece como premissa indiscutível: 

«Desde a proclamación de oficialidade do galego no Estatu­
to de Autonomía de Galicia e a posterior promulgación da Lei 
de Normalización Lingüística, tenese [sic] dado pasos moi im­
portantes, tanto no que se refire ó estatus legal coma na situa­
ción real do galego na nosa sociedade. Destes avances, o que máis 
importa para o noso caso é a Íntroducción do galego coma asig- ' 
natura obrigatoria nos niveis de ensino non universitario, e o es­
tablecemento do principio legal (que coidamos que ainda está moi 
lonxe de verse cumprido) de que os nenos tenen dereito a reciN­
/0 primeiro ensino na súa Jingua materna» (ibidem. O itálico é 
nosso). 

(3) CI: p. 43, na ediçom castelhana de Alianza Universidad, núm. 185, Madrid 1977; sobre a 
2." cd. inglesa de Cambridge University Press, London, 1974. O itálico é nosso. Vidc o cap. 
3." da Parte primeira, «O labor do sociólogo». 
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FINS E MOTIVOS DO «INQUÉRITO SOCIAl» 

Nesta tessitura, acontece que é o político, e nom os investigadores, quem 
patenteia ajeitadamente os objectivos a alcançar com o inquérito; por pala­
vras do Sr. V ázquez Portomefle som: 10°) «dar a cofiece-lo uso real da nosa 
língua en relación coa famíJja e coa escola, verdadeiro alicerce, no que se 
asentaa infraestructura posterior»; 2.°) servir «como referencia para poste­
riores accÍóns e estudios que favorecerán o avance cualificado do noso ensi­
no» (p. 5. O itálico é nosso). 

Pala sua parte, é a funcionária, Sra. Lamela Vilariflo, quem explica (4) 
os motivos justificadores das «accións e estudios». Resumimo-los, também 
palas suas palavras, nos seguintes: 

1. «Galicia precisa unha planificaeión que faga reaJjdade as disposieións 
legais que as institucións coas que o pobo galego se dotou dispuxeron. 
2. «E un dos múltiples pasos metodolóxÍcos nesta planificación é xustamente 
o coiJecemento, o máis exacto posible, dos datos da nosa realidade. 
3. «Este coiJecemento é imprescindible á hora de idea-Jas medidas legais e 
prácticas con eficacia suficiente como para que o galego deixe de ser unha 
Jjngua de segunda categoria dentro do seu propio espacio natural» (p. 7. O 
itálico é nosso). 

Apesar de todo, cumpre recordar que 
«En última instancia, son os propios cidadáns os que, sobre 

todo a través da súa práctica diaria, teiJen nas súas mans a deci­
sión sobre o futuro do galego» (ibidem. O itálico e nosso). 

O projecto institucional de normalizaçom fica desenhado, segundo se 
depreende das citaçons acima feitas, como <<normalizaçom» do processo subs­
titutório do galego pola língua oficial do Estado. Nele estám empenhados 
os políticos e os universitários, <<notáveis» espanhóis, e também os nossos 
investigadores, como nom cabia esperar outra cousa. Os traços caracteriza­
dores de tal projecto reiteram-se com insistência no texto que comentamos; 
sumariamente som: 

I. A institucionalizaçom politica dos usos de galego diluí-se por entre 
a sua socializaçom, anonimamente apresentada. Os responsáveis de aquela 
tendem a definir o uso real exclusivamente polaprática oral (<<falar galego»), 
sobretodo, na família e, como subsidiária desta, na escola; em qualquer ca­
so, as instituiçons «desaparecem» no discurso oficial. Comprove-se em As­
pectos sodo/ingülsticos ... ; só umha proposta do «inquérito sobre atitudes» 
(p. 95) se refere explicitamente à institucionalizaçom (municipal!): «31. Os 
nomes das rúas están mellor en castelán que en galego». 

(4) Na realidade recai inclusive em e;;pressons literais do seu Superior. Comprove-se: o volume 
«trátase dun traballo orixinal sobre un tema do má;;imo relevo para o futuro da nosa lingua 
galega como é o do seu liSO CIl reJación coa fàmÍlÍa e a escola" (p. 7). O itálico é nosso. 
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2. Em nengum lugar se úlsjnuam Jjnhas da planjfjcaçom glotopolÍtÍca 
necessária, nem sequer para o ámbito escolar. Todo fica na inefabilidade re­
tórica do discurso dominante que apresenta o biJjngüismo como impresCÍn­
díveJ e sem referência à sua condiçom de diglóssÍCo e unjJateral; que magnifi­
ca a introduçom da disciplina de galego no currículo escolar e a veiculaçom 
do primeiro ensino em lÍngua materna. 

OS QUESTIONÁRIOS PROPOSTOS 

Advertimos, portanto, que os questionários se redigírom «desequilibra­
dos a prol do castelán»: 

Inquérito sociolingü[stÍco (vide pp. 129-130-132) 

As questons «9. (,Estudiaches algunha vez o galego? e ,<11. z,Recibes ou 
recibiches en galego clases doutras asignaturas?», assim enunciadas, impli­
cam que o processo «normalizadof» do ensino de/em galego é voluntário 
e versátil enquanto pressuponhem que a norma é receber aulas de/em caste­
lhano (5). Aliás, as respostas às questons «12, l,Es capaz de falalm), e «13. 
l,Es capaz de escribilo?», nom contrastadas nem com um critério objectiva­
do de correcçom idiomática nem com a correlativa competência de castelha-
no tornam-se inúteis. 

Inquérito sobre atÜudes (vide p. 131) 
É neste que achamos mais «desequilíbrios»; por ex" as propostas «8. 

O galego é unha língua que soa mal» e «21. O castelán é unha lingua bonita» 
insinuam a exclusiva condiçom oral (7) do galego. Por outra parte, «29. O 
castelán terían que ensinalo en tódolos sem proposta rrorrF'cnr. 

te para o galego, induz a considerar que este, familiar e talvez escolar, nom 
pode alcançar a universalidade do castelhano, 

Ainda mais, tememos que os se concebessem de que 
nom patenteassem a natureza do conflito Iingüístico na Galiza. Com 
efeito, só no «inquérito sobre atitudes» este fica vagamente sugerido, mor­
mente, na já citada proposta 31., na «19. O galego debe converterse na lin­
gua habitual de Galicia», na «23. O castelán terían que aprendelo e estu-
dialo os que faJan castelán» e na «26. O galego é máis có castelán». 

Talvez a proposta que, paradoxalmente, manifesta a do dis-
curso institucional seja a «16. Para ser galego hai que falar galego»; os rapa­
zes fiéis à com um rotundo <mom» 
(1.1 

(5) Pensamos que, mediante o inquérito, se procurava conhecer a competência 
go entre escolares do E.G.B. (vide p. 9) e nom, simplesmente informar-se 
çom docente dos Centros. 

(6) Recorde-se que nos achamos imersos num discurso biljngúista ... 

de gale-

(7) Compare-se com «9. Gústame sentir rala-lo galego» e «24. Gúslame sentir rafa-lo castelán. 
(8) Melhor seria dizer <<naciona],); ct: p. 103: <,O galego como símbolo c identidade nacional». 
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Por último, reiteramos que o «inquérito sociolingüístico» fica desvalo­
rizado de raiz pola impossibilidade de «contrasta-Ias contestacións ofrecidas 
polos rapaces sobre a súa competencia en galego» (po 9)0 Acrescente-se que, 
sendo generalizado nos meios institucionais, na escola também, o facto de 
apresentar como indiscriminadamente aceitável o galego oral castelhaniza­
do, cabia suspeitar que os rapazolos sobrevalorizariam a correcçom do seu 
galego coloquial. 

A IMPLEMENT AÇOM E OBTENÇOM DE DADOS 

Apontamos brevemente o seguinte: Parece-nos inadequada a distribui­
çom desigual nom apenas dos pontos, mas também dos segmentos de popu­
laçam escolar de cada ponto em que se fixérom os inquéritos (pPo 14-17)0 
Nom cremos que se salvaguardasse o anonimato das respostas, já que se re­
digírom perante os professores da disciplina (pPo 10-11). Além disso, nom 
se assegurou a possibilidade de contrastar ambos os inquéritos, segundo in­
dicamos acima. 

A INTERPRET AÇOM DOS DADOS 

Reparemos nestes três pontos: 
a. Os investigadores advertem com reitcraçom a unjJateralidade do «bi­

Iingüismo» a favor do castelhano-utente; por ex.: 
«Este é un dato máis que se une a outros moitos que foron 

aparecendo ó longo do estudio, que mostran que as estratexias 
bilíngües hoxe por hoxe producen resultados claramente favora­
bles ó caste/án debido á presión ambiental que este exerce (a tra­
vés fundamentalmente dos medias de comunicación e a escola), 
a súa asociación coas mellores posicións sociais, a súa vella con­
dición de lingua oficial do Estado. Está ben claro que cando nos 
atapamos con situacións bilingües en Galicia, o bilingüísmo está 
fortemente desequilibrado para a banda do castelám> (p. 49. O 
itálico é nosso). 

Era o momento de indicar que a «soluçom» favorável ao galego passa 
unilingüismo social na Comunidade Autonómica dentro de um Estado 

(espanhol) oficialmente plurilíngüe, como o belga ou o jugoslavo. Nom obs­
tante, nengumha acçom concreta para inverter a situaçom e «equilibrá-la» 
se propom no Iivroo .. 

b. Os investigadores recorrem sistematicamente à expressom (dingua ma­
terna;>; sem definirem-na, chegam a desvalorizá-la como instrumento con­
ceptual. Comprove-se: 

«[o .. ] as causas do proceso de casteJanización deben buscarse 
fundamentalmente no exterior da famiJja, pois son precisamente 
os factores sociais alleos á familia os que teflen que explicar por 
qué dos 807 rapaces ós que os seus e avós se dirixen unáni-
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me ou maioritariamente en galego, 131 (o 16.21lJo deles) declaran 
ter adquirido o castelán como primeira lingua, e dos 582 rapaces 
ós que se dirixen os membros da familia en galego e castelán, 
467 (o 81.1070 deles) declaran ter adquirido como primeira Iingua 
o castelám> (p. 70. O itálico é nosso). 

A pesar de todo (9), insistem pertinazes na mesma página: 
«De novo volvemos a constatar que a única estratexia eficaz 

para a fixación segura dos rapaces no galego (e a posterior apren-
. dizaxe correcta do castelán ou outras línguas a partir do galego) 

é a do monolingüÍsmo famjJiar. Loxicamente, en condicións so­
ciais máis favorables para a nosa língua (nos medios de com uni­
cación, na escola, cun ambiente social en xeral máis galeguiza­
do), o bilingüÍsmo familiar -por máis que esta situación non 
sexa normal no pleno sentido da palabra- non producirfa re­
sultados tan adversos para o galego. No entanto, as familias en 
xeral e os pais en particular que fagan concesións ó castelán, abo­
carán case con toda probabilidade os seus fillos á inseguridade 
Iingüística (en galego e/ou castelán) ou á completa castelaniza­
ción e ignorancia do galego» (O itálico é nosso). 

O texto constitui umha joia da retórica regionalista oficial: Os investi­
gadores incitam ao mon01ingüismo familiar porque, sendo necessário o bi­
lingüismo social, este nom garante a sobrevivência do galego. Ainda mais, 
reconhecem (confusamente) que o bilingüismo familiar, som 'as vigentes con­
diçons menos favoráveis para o galego', é simples estádio face o unilingüis­
mo social castelhano; mas a este processo só oponhem o monolingüismo fa­
miliar como «única estratexia eficaz (7) para a fixación dos rapaces no gale­
go (e a posterior aprendizaxe do castelan [ ... ])>>: a que estado de esquizofré­
nia condenam aos galego-utentes, monolíngües na família, bilíngües por coac­
çom na sociedade? Que modus vivendi cenobÍtico ham de desenvolver as fa­
mílias galego-espanholas na Comunidade Autonómica «própria» para se man­
terem familiarmente unilingües numha sociedade espanhola com meios 
de comunicaçom em castelhano, com escola em castelhano e, em geral, com 
os âmbitos sociais castelhanizados? Evidentemente, nom há resposta; sobram' 
comentários e até inquéritos ... 

c. Por último, os investigadores afirmam a respeito da lealdade e segu­
rança idiomáticas dos novos galego-utentes: 

«[ ... ] a lealdade jingüÍstica dos rapaces de ambiente familiar 
unilingüe en galego é moi superior á dos rapaces de ambiente fa­
miliar bilingüe, que adoptan na maioría dos casos o castelán co­
mo Iingua para as súas relacións fora da familia. 

(9) Nom podiam reconhecer que os inquéritos fossem defeituosos, que a obtençom de dados 
sofresse de dirigismo e que, por isto, os resultados carecessem de congruência ... 

202 



[ ... ] se ó rapaz se lIe dirixen os seus familiares máis directos 
en castelán, se ese rapaz tivo como primeira língua o castelán, 
considerarase ben seguro nel, e se ten como primeira lingua o 
galego, nas anteditas condicións, considerarase máis seguro en cas­
telán» (p. 49. O itálico é nosso). 

Em vez de admitirem que o bilingüismo (social) é nos factos simples si­
tuaçom transitória para o unilingüismo, mergulham-se os nossos investiga­
dores em mistéricas consideraçons piedosas. Decerto, a nom se comporta­
rem assim, teriam de recomendar o unilingüismo social, vetado pola Consti­
tuiçom espanhola às Comunidades Autonómicas «bilíngües» ... Neste caso, 
a investigaçom nom teria sido assumida pola «Xunta de Galicia» nem publi­
cada a custo do erário público. Ainda mais, nom teria sido concebido por 
estes membros e simpatizantes do LL.G. 

CONCLUSONS 

Estám já dadas quase todas: 
I. a O trabalho nom carece de algum valor. No mais maligno dos su­

postos, serve para evidenciar que até um deficiente inquérito oficial patenteia 
a gravíssima arbitrariedade que preside as relaçons entre as comunidades lin­
güísticas no Estado espanhol. 

2. a O inquérito sociolingüfstico e a correspondente interpretaçom som, 
quando menos, baralhados e confusos; nom obstante, também podem 
aproveitar-se», ajeitadamente «reconvertidos}). 

3. a O inquérito sobre atitudes e a sua interpretaçom mostram a incapa­
cidade do discurso regionalista nom apenas para explicar o conflito lingüísti­
co a que os aparelhos do Estado (de que o próprio discurso forma parte) 
submetêrom a Galiza, mas sobretodo para planear minimamente algumha 
possibilidade de saída decente. 

4. a Nem a cientificidade oficial se salvaguarda à vista do aparato crítico­
-bibliográfico de Aspectos sociolingüfsticos ... Ainda cingindo-se, como pare­
ce que foi a sua pretensom, ao material espanhol, nom devêrom esquecer 
duas obras publicadas polo Governo_,Basco: AA.VV., La lucha dei euskara. 
Una encuesta básica: conocimiento, uso, actitudes e Educación yeuskara . 

. \laio. 1986. COMISSO.\1 DE SOCIOLlCüiST/C4 
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A língua dos sons 

Por Luísa VILLALTA 

«A música fixo-se para 
o inexpresslÍvel» 

DEBUSSY 

Nesta frase, o compositor francês condensa umna polémica suscitada 
nos últimos tempos do Romantismo sobre se a música pode ou nom 
expressar sentimentos e outras realidades extramusicais. Para os que man­
tinham umha posiçom «expressivista» ou «sentimentalista», a resposta 
era afirmativa e estava apoiada sobretodo pola tradiçom romántica (des­
de Hegel até Mendelssohn ou Schumann). Em contra disto, surge um no­
vo critério «formalista» ou «intelectualista» (a partir do critico vienês 
Hanslik) que considera flom só que nom pode, senom que a música nom 
deve pretender expressar sentimentos nem reaHdades extramusicais de 
nengum tipo, já que se trata dumha língua pura e suficiente por si própria 
para comunicar umha beleza estritamente musical, 

Paga a pena reflexionar sobre isto: cando gostamos da música e go~ 
zamos dela, estamos a entendê-Ia ou a senti-Ia? As duas cousas? Nom 
pretendemos aqui desempoar esta velha desputa, alimentada no seu tem­
po por rivalidades de escolas, porcanto nom deixa de ser um divórcio de 
feitos emparentados ou justificados por umha mesma realidade: a beleza 
artística, que nom entende de pressupostos ideológicos senom de resulta­
dos estéticos, e isto concerne tanto à inteligência como à sensibilidade, se 
é que existe fronteira entre ambas. Sem embargo podemos derivar disto 
umha questom: que expressa a música? Em que consiste «isso» que se nos 
comunica por meio da expressom musical? 

Tentaremos analisar medida em que a própria realidade o permi-
ta) este modo peculiar de comunicaçom artística, e aproximar-nos a umha 
resposta para esta incógnita. 

Uniam palavra-música 
Na orige de toda expressom comunicativa dá-se um processo de 

segmentaçom, isto é, criam-se unidades que, contrastadas e relacionadas 
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entre si «significam». Estas unidades som signos e a sua funçom é comu­
nicar um significado. 

Com efeito, sabe-se que o ser humano, desde os seus primeiros meses 
de vida tenta comunicar-se: pouco a pouco, o pranto e os gestos vam de­
finindo-se a imitaçom dos gestos e vozes que chegam a el. Na sua apren­
dizage começa por identificar as segmentaçons: aprende a palmear, assi­
nalar; aprende os rudimentos da Iinguage articulada que som os fonemas 
e tenta cadeas de unidades, primeiro mais curtas e despois mais longas; 
joga, balbucia e só é mais tarde que começa a «significar», completando' 
assi a comunicaçom. 

Com isto queremos sublinhar que na aprendizage da Iingua (e da 
expressom em geral), o primeiro que se adverte é o processo de combina­
çom de unidades, o «ritmo» da seqüência sonora, e este conceito parece 
ser anterior às palavras co seu significado e à gramática que rege as suas 
relaçons. A noçom, ou melhor, o feito do ritmo é a conseqüência ime­
diata da combinaçom de unidades no tempo, e a própria expressom de 
«linguage articulada» leva implícita a noçom de «ritmo». 

Pois bem, que é o ritmo senom o princípio gerador da arte que nos 
ocupa? Existe um velho provérbio chinês citado por Spire que di o seguin­
te: o home, na sua alegria, pronuncia palavras; como as palavras nom 
avondam, canta-as; como as palavras cantadas nom avondam, acompa­
nha-se de gestos de pés e manso Esta é umha velha tradiçom sobre a ori­
ge da música que ilustra o que acabamos de expor. Se bem nom podemos 
compartir a anterioridade rigorosa dumhas cousas a outras, podemos 
concluir co autor citado que tudo isto procede dum mesmo «complexo di­
mímico primitivo», isto é um desencadeamento rítmico derivado da res­
posta motfiz do nosso ser a umha sensaçom. 

Reparemos que se dá umha sensaçom, umha vivência íntima e, ao 
mesmo tempo umha necessidade de expressá-Ia: a expressom serve-se 
dumha articulaçom rítmica que mais tarde se desglosa. Se pensarmos nas 
sociedades primitivas, a música nace a par do ritmo expressado polo ges­
to, polos movimentos do trabalho, todo o que, desprovisto da utilidade 
funcional, desemboca na dança. Nace ligada à palavra, nos ritos e litur­
gias, convertendo o verso em melodia, redundáncia expressiva que poten­
cia a comunicaçom sobrenatural. 

Na relaçom música-dança, nunca se atingiu umha independência e 
continuam a formar umha simbiose indissolúvel. Algo mui distinto acon­
tece coa uniom música-palavra e, por causa desta Iigaçom, desta interde­
pendência inicial surge, ao nosso juízo, o controvertido conceito da signi­
ficaçom atribuída à música, como veremos mais adiante. 

Assi como a palavra é o meio mais amplo e aperfeiçoado de expres­
sam e comunicaçom humana (pola palavra podemos passar da mera fuo­
çom de assinalar aos campos mais densos do intelecto), a música por si 
própria carece desta qualidade que já incorpora o «texto» e desenvolve, 
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precisamente aquelas características que na palavra ficam mais limitadas: 
as unidades rítmicas e de entoaçom. Deste modo a complementariedade 
entre ambas fai que umha seja continuaçom de outra, ascendendo a músi­
ca por estas unidades até encontrar o seu próprio ser melódico a custo de 
despojar-se ou desvincular-se da palavra a que naceu sujeita. 

A própria história musical atesta esta progressiva libertaçom. A anti­
ga salmódia, vigente por demais em ritos e manifestaçons folclóricas, 
recria unicamente o ritmo da linguage ao compasso ou nom de instrumen­
tos musicais. Despois, todo o que precede à música tal como a concebe­
mos hoje (até fins da Idade Média) está dominado pola monodia, quer di­
zer, um texto cantado com umha única melodia, o cal pode ser, quer li­
túrgico (canto gregoriano), quer profano (música dos trovadores). 

O canto gregoriano mostrou aginha tendência a «sair» do texto: des­
de desenhos melódicos que o adornam (melismas) à republicaçom mais ou 
menos ousada das vozes (organum e fabordom). Por este caminho desem­
boca-se na superposiçom de melodias (polifonia). Na Ars Antiqua (s. 
XIII) podemos citar a Leonin e Perotin; na Ars Nova (5. XIV) GuiUaume 
de Machault oferece deliciosos exemplos de música vocal (a cappella), esti­
lo que culmina nos polifonistas dos séculos XV e XVI, entre os que desta­
cam Orlando di Lasso, Palestrina e Tomás Luis de Vict6ria. 

A partir da Ars Nova, dá-se um entronque entre a música profana e 
religiosa, os mesmos autores trabalham ambos os géneros, o importante é 
a música independentemente da sua funçom. Ao mesmo tempo os instru­
mentos aperfeiçoam-se tornando-se mais capacitados, nom só para acom­
panhar as vozes senom mesmo para substitUÍ-Ias. Obviamente, nestes casos 
o texto é completamente eliminado e aqui é que começa o conceito de 
«música pura» como muitos denominam a música instrumental. 

Desuniom música-palavra 
M. Baufils sustém (e o que levamos exposto assi o confirma) que a 

simbiose música-palavra apresenta umha relaçom dinâmica, se bem indis­
solúvel, já desde o começo é umha «uniom que tende à desuniom». Ca­
paz de se manter através dos séculos, foi necessária a sua dissodaçom pa­
ra fazer possível a evoluçom de ambas as partes, dissociaçom a que assi 
mesmo sobrevive, pero já como género independente resultante da combi­
naçom de duas artes (música-poesia, música-teatro). 

Com efeito, no conjunto inicial texto-música dá-se umha especifica­
çom de funçons: o texto constitui o suporte do significado enquanto a 
música pom «forma» a esse significado. O processo de libertaçom da mú­
sica foi tam progressivo como a perda de importância desse significado 
lingüistico. Nos exemplos dos últimos tempos do estilo «a cappeUa», o tex­
to constituía umha mera base de desenvolvimento musical que fazia im­
possível, em ocasions, a comprensom do mesmo. Aqui o único importan­
te é a música e a voz vê-se tratada como um instrumento músical mais 
que pode ser substituída por outro calqueI'. 

206 



Ao eliminar o texto, ao tempo que a parte musical oferece maiores 
possibilidades de elaboraçom, fica um baleiro na primitiva relaçom: o 
feito musical «perde» o significado que lhe conferia o texto. 

Para encher este espaço, quer dizer, para poder remeter a algum con­
tido lingüisticamente expressável o feito musical, houvo soluçons intermé­
dias favorecidas em maior ou menor medida por ideologias e estéticas ao 
longo dos séculos. Um resíduo desta primitiva ligaçom à palavra dentro 
da música pura consiste no costume, nada trivial, de «intitular» as obras. O 
que primeiro era o titulo do texto, propiciado por el, foi mais tarde refe­
rência externa dumha música sem texto, a modo de evocaçom, propondo 
as si o significado lingüístico que lhe falta. As «Catro Estaçons» de Vival­
di som um exemplo que vai para além: ademais dos títulos, existe um tex­
to incorporado na partitura que confere um significado narrativo a cada 
passage (o rio, o vento, as moscas, etc.). Isto leva-nos a considerar a «mú­
sica descritiva». Em ocasions, tenta-se conseguir efeitos extramusicais 
com meios musicais. Estes efeitos, reduzidos ao episódico, contam com 
umha tradiçom (páxaros = trinos nas flautas, tormentas-trémulos graves, 
o cuco, os sinos, etc.). Este procedimento tornou-se aginha mais ambi­
cioso. Kuhnau (fins do XVII) tentou <marrar» Histórias Bíblicas com mú­
sica, de tal forma que se nom dispomos do texto narrativo, as suas sona­
tas som musicalmente ilógicas. Outros autores cultivárom isto, sem per­
der a primazia da forma musical: ademais de Vivaldi, Bach, Beethoven 
(Sinfonia Pastoral). Até que o género se definiu pala existência dum 
«programa» que explica o significado textual sob a forma de «poemas 
sinfónicos» referidos em ocasions a importantes obras literárias, nom po­
demos falar propriamente de «música programática», cultivada sobreto­
do a partir do século XIX por autores como Liszt, Smetana, Strauss, 
Schoenberg, etc. 

Desta tradiçom procede o hábito de referir a música ao extramusi­
cal. A primazia romântica do sentimento fixo cristalizar esta referência 
que, nos últimos tempos, foi objecto de polémica entre expressivistas e 
formalistas. 

Conclusons 

O exposto demonstra que, ao desligar-se da palavra, resta s6 a músi­
ca, portanto temos de buscar todo elemento expressivo dentro do próprio 
sistema musical. Para isso li. língua dos sons conta com meios próprios 
para «se fazer enteden>. 

Se no conjunto inicial palavra-música, se perdeu o elemento da signi­
ficaçom, podemos perguntar-nos de que passou a ser expressom esta ulti­
ma? A musica por si própria é incapaz de enunciar nada e, segundo pare­
ce, ao perder o texto, fica como forma pura. Pero isto nom é de todo 
exacto. Para que haja comunicaçom deve seguir havendo relaçom forma­
-significado. O feito é que este (identificado co texto) nom se elimina, se-
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nom que se transforma, passando de ser inteligivel intelectualmente a ser 
só inteligível musicalmente, A forma pura tem de desglosar-se numha nü­
va relaçom de forma-significado. Ora, que cousa é este novo significado 
meramente músical? Neste pünto encontramos, mais que ausência de ter­
müs, impossibilidade de explicaçom, Cüm efeito, se, como calquer outra 
arte, pero especialmente a música pudesse ser reconvertida ou expressada 
de outro modo, cessaria a sua razom de existir, Que a música tem um sig­
nificado peculiar e próprio, é evidente, senom deixaria de ser expressiva, 
mas este é inexpressãvel separado da sua forma músicaL 

Cousa distinta acontece com esta segunda parte, Um pode acercar~se 
à descriçom das formas musicais, emmdar umha técnica compositiva, 
normativizá-Ia e mesmo oferecer juizos de valor, desde um pon.to de vista 
formal de como um recurso formai poten.cia esse contido latente na parti" 
tura até o momento de ser executado: neste momento é cando se verifica 
a acomodaçom da forma, a única de todas as engnmages que 
produzem o feito musical e, se esta é certeira no seu único e 
irrepetívei momento de execuçom surge na relaçom executante-ouvinte es­
sa perfeita e diMana tnmsmissom dum significado que nom tem outra 
forma de ser expressado o 
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A TOLOGIA 

o assento 

Por Jenaro MARINHAS 

Recanto dum jardim público. Dous bancos, prõpnos do sitio, um 
dando frente ao público, em direcçom horizontal à embocadura, o outro 
em posiçom vertical a ela e num lateral. Atrás do primeiro, quando me~ 
nos, umha árvore em cujas pólas podam pousar as duas aves exóticas 
que aparecerám imediatamente. 

Ave 1: Onde é que nos encontramos? 
Ave 2: Pois nom o sei. Nunca é fácil sabê-lo com certeza, tudo se vai uni~ 

formando tanto no mundo que todas as cidades parecem 11 mes­
ma. Iguais avenidas, «scalestrix», «buHdings». Que nojo! 

Aye 1: Vamos dar outra revoada a ver se pesquisamos algo orientador. 
Ave 2: Se déssemos coa Oficina de Turismo. 
Ave 1: Impossível, nom podemos rasear o voo com tantas espingardas de 

ar comprimido em maos dos escolares. 

Partem as aves. Entram polo lateral vazio dona Claustófila e dona 
Reverenciana, ambas andam por umha idade mais que madura, ambas 
som atesadas, enxoitas e desluzidas como folha de bacalhau. Sentam-se 
no banco que dá frente ao público, tiram dos bolsos o novelo de lá e as 
longas agulhas de calcetar para continuar o labor encetado, parecem si­
mular um jogo de esgrima a florete. Entra por onde antes elas (]i figérom 
o HOME, tamém maduro, roupas e chapeu amarfanhados, mal barbea­
do, tudo nel tem aspecto, se nom precisamente sujo, si desajeitado, es­
baldragado. Porta um grande pára-águas sem enrolar e uns diários. Tenta 
sentar-se no sitio livre que deixam no extremo do banco as senhoras; mas 
para no impedir correm-se elas rapidamente ocupando-o. Deixam, pois, 
livre o extremo oposto e ali dirige-se o HOME; mas novamente umha das 
mulheres apressura-se a ocupá-lo escorrendo o cu ao longo do assento, 
Fica agora livre o centro do banco. O HOME olha-o dubitativo e quando 
decide sentar-se as mulheres colocam as agulhas de ponta no sitio. O HO-
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ME brinca ao sentir a punçada e esfrega as nádegas olhando em volta, re­
para no outro banco vazio, dirige-se a el, acomoda o guarda-chuva pen­
durado no espaldar e some-se na leitura dos diários. As mulheres, agora 
ajuntadas de novo, intercambiam gestos e olhadas como dizendo-se: 
«apanhou o merecido». 

Começa a chover. O HOME abre o pára-águas. As senhoras guar­
dam apressadas as calcetas nos bolsos. Hesitam em que fazer e correm a 

. sentar-se umha a cada lado do HOME a coberto do grande guarda-chuva. 
O HOME olha umha e outra entre estranhado e burlom, depois vai 
fechando lentamente o pára-águas até que nom protege mais que a sua 
própria cabeça. As mulheres, vendo-se sem agarimo, erguem-se e fogem 
fora da cena em procura de refúgio, e vam dizendo: «Nom hai cortesia». 

Retornam as aves a pousar no mesmo ramo. 

Ave 1 : Averiguaste por onde é que voamos? 
Ave 2: Parece ser que estamos sobre umha terra que chamam Noroeste, 

Um muitas alusons a esse ponto. 
Ave 1: E onde vem caindo isso mais ou menos. 
Ave 2: Polo Suroeste da Europa. 
Ave 1: Como pode ser isso de que o Noroeste seja o Suroeste? 
Ave 2: É segundo desde onde se olhar. 
Ave 1: Parece contra-senso. 
Ave 2: Pois tem o seu senso e como mandam os noroestistas nom permi­

tem outro ponto de mira que o seu. 
Avel: Hai ditadura 
Ave 2: Nisso, si. E os suroestistas, os que contemplam o pais desde a 

Europa, som postos fora da Lei. Parece que hai muito enguedelho. 
Ave 1: Pois estamos boas! Se começam a tiros nom o vamos passar 

muito bem que digamos. 
Ave 2: Antes nos imos embora, que já vai acalmando o chuveiro. 

o HOME fecha o pára-águas que volvera a abrir de todo em se indo 
as madamas que agora retornam em direcçom para o seu banco. 

Dona CiaustófHa: (Apalpando o assento). Está molhado. 
Dona Reverenciana: (Apalpando igualmente). Esta molhado o 

Permanecem em pé indecisas. O HOME oferece-lhes os diários, elas 
tomam-nos com vénia e sorriso de agradecimento. Cada umha lê em voz 
alta o titulo do que tomou: «A Liberdade», «A Democracia». Umha entre­
ga-lho à outra apressadamente, como se lhe queimasse a mao. Repetem o 
intercámbio de mao a mao sempre como se de tiçom aceso ou ferro ar-
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dente se tratasse. Afinal, dona Claust6fila em poder dos dous diários, 
vai-nos colocando estendidos no assento do banco. 

Dona Reverenciana: Para que fai isso dona Claust6fila? Em riba disso 
nom me sento. 

Dona Claust6fila: (Cessando na tarefa). Nom lhe falta razom, dona 
Reverenciana. Desculpe. Nom resulta bom assento 
para senhoras da nossa casta. 

Dona Reverenciana: Dos nossos princípios. 
Dona Claust6fila: Diga que nom é bom assento para ninguém. 
Dona Reverenciana: (Her6ica, lançando umha olhada desafiante para o 

HOME). Digo, claro que digo! Digo mui alto para 
que todos podam ouvir. 

Marcham a encostar-se no tronco da árvore e reanudam os seu labor 
de calceta. Entra um rapaz e umha rapaza colhidos da cintura. Vestimen­
ta unissex. Sentam-se no banco coberto polos diários e começam a 
acarinhar-se: abraços, beijos. O HOME desentendido do entorno vai pre­
parando o seu cachimbo. As mulheres, entre volta e volta de agulha, es­
guelham olhadas de indignaçom para os amantes. 

Dona Claust6fila: Está vendo, dona Reverenciana? 
Dona Reverenciana: Nom há vergonha, dona Claust6fila. De onde virá 

tanta despudícia? 
Dona Claust6fila: Nom o pergunte que está claro: vem-lhes do assen­

to. Nom deveríamos ter deixado esses papéis ali. 
Dona Reverenciana: Certamente que nom é assento apropriado para a 

mocidade. 
Dona Claust6fila: Umha mocidade sá há de assentar sobre a obediên-

cia, sobre a disciplina. 
Dona Reverenciana: Diga que si. 
Dona Claust6fila: Digo. 
Dona Reverenciana: Em certo modo somos responsáveis. Sem intençom, 

claro é, mas proporcionamos-lhes assento para o es­
cándalo .. 

Dona Claust6fila: Por que deixaria eu ali estendidos esses diários? Que 
imprevisom! (Batendo no peito). Mea culpa! Mea 
culpa! 

Dona Reveranciana: Ainda podemos fazer algo para impedir tanta perdi­
çom. 

Dona Claust6fila: Vamos sentar a rente deles que a nossa presença há 
de coibi-los. 
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Venhem sentar umha em cada extremo do banco. Os rapazes, no 
centro, entregues a beijos e alouminhos, nem se inteiram. Dona Reveren­
ciana carraspeia para se fazer notar. Sem resultado. Dona Clausíófila 
carraspeia mais forte. Sem resultado. Ambas intercambiam gestos de es­
tranheza, de escándalo, de indignaçom. A rapaza monta a cavalo no rega­
ço do moço e joga-lhe cos cabelos, depois tira do peto um maço de ci­
garros e pede-lhe lume. EI apalpa-se buscando e flom encontra. A rapaza 
descavalga e vai sentar-se ao lado do HOME em petiçom de lume. Fumam. 

O rapaz estende os por trás das cabeças das senhoras e atrai-
-nas para si colhidas dos ombros. Deixam levar-se. O moço mnha após 
outra beija-as nos beiços. Gargalhada da rapariga. As senhoras arrouba­
das, fecham os olhos de mao pousada nos joeihos do moço e vam-nas su­
bindo pola coxa acima. O rapaz agita-se sentindo as cóxegas com um riso 
contido, As maos das senhoras espIoram a barriga, o peito. Mais co:xej~as 
e risos estremecidos. As maos descem corpo abaixo, chegam às virilhas. 
Grito do moço que se ergue dum brinco, colhe a moça por umha mao e 
sai correndo com ela. 

Entra um vendedor de O HOME compra um e prende-o no 
olho da lapela. Encosta-se no espaldar para o contemplar boiar no alto. 
As mulheres, encostadas umha à outra, em êxtase. Acordam e olham em 
torno. 

Dona Claustófila: dona Reverenciana! Sei que tivem um sonho! 
Dona Reverenciana: Nom me diga. Tamém eu, dona Claustófila. 
Dona Claustófila: Estávamos aqui nós as duas e vinha aquel home de 

em frente e assentava-se entre nós ... 
Dona Reverenciana: si, era eI; ruas mais novo. 
Dona Claustófila: 
Dona Reverenciana: 

O diabo costuma fazer essas transformaçons. 
E agora a fazer-se o inocente co seu 
igual que um meninho, como aquel que nunca rom­
peu um prato. 

Dona C1austófila: Assi som as astúcias de Satanás. 
Dona Reverenciana: Abraçava às duas e .. , 
Dona Claustófila: (Espantada). Nom o diga, por nom o diga! 
Dona Reverenciana: Nunca tal me tinha acontecido. 
Dona Claustófila: fomos violadas sem a devida resistência. 
Dona Reverenciana: Abandonou~nos o Custódio. 
Dona Ciaustófila: (Pondo-se bruscamente em pé e assinalando acusa~ 

dora os diários do Olhe! Eis a causa, 
onde estamos sentadas. 

Dona Reverenciana: (Pom-se tamém rápida em 
fôrom a nossa perdiçom! Bem 
fam assento conveniente, 
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Dona Claustófila: Estamos em pecado, dona Reverenciana. 
Dona Reveranciana: Abrenúncio! Abrenúncio! 
Dona Claustófila: Eu corro para casa a esfregar os lábios com água de 

Lourdes. 
Dona Reverenciana: Se nom foi mais que um sonho! 
Dona Claustófila: Ainda assi. 
Dona Reverenciana: Pois eu nom sei se tenho água de Lourdes na casa; 

mas tratando-se dum sonho bastará com xabom co­
mum. 

Dona Claustófila: Há de bastar. Hai-nos agora com alto poder desin­
fectante. 

Vam-se, apressadas e cotorronas as senhoras. O HOME ceiva o glo­
bo que sobe e se perde no alto. Fim da anedota. 
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Negrologia 
(memória tropicalunial) 

GUIA-ROTEIRO TURÍSTICO DE LUANDA 
(segundo edição do eH A) 

possui magníficas praias 
sendo dignas de menção 
as do Cazenga Samba Marçal Sambizanga 
e ainda B. O. 
sigla chic dos Bons Otários 
do Bairro Operário de Viriato 
por questões de bom senso 
e gramática 

ÁGUA DE COLÓNIA 

água ardente ou 
água de fogo folia 
de sábado 
acidulando a semana 

QUADRO 

(maio de 1974) 

(maio de 1974) 

se a vara do barco toca no fundo 
o barqueiro não vai pelo mundo 
se o dongo não tem quilha nem proa 
luanda não é lisboa 

(maio de 1974) 

Por Pires LARANJEIRA 

215 



CIRCULAR/IDADE 

carne colhida 
sob a peste dos ferros 

espessura da sintaxe 
pele e tambor 
percutidos pelas balas 
do sentido 

«do canto à idade 
salário de guerra» 

PADRÃO PORTUGUÊS 

testículos tentaculares 
defecando gado 
nos porões e patíbulos 

(para David Mestre) 

(setembro de 1974) 

de alça patrões pretogueses 

ódio forjando 
a ferro lento 
veskulas de fero­
cidades prostibuladas 

CASA DE RECLUSÃO 

(setembro de 1974) 

(para o David Mestre, recluso) 

peso das paredes 
rede do silêncio 
muros da intransponênda 
susto da luz 
agitação das unhas 
crepitar dos dentes 
electricidade nas veias 
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avião dentro do cérebro 
ratazanas no estômago 
pávido e insereno 
força muscular das palavras 
quando? 
sexo solto às praias 
touro aberto às portas da cidade 

(15-5-1974) 

AS GRANDES NARINAS OS ÓCULOS GARRIDOS 
E O RÁmO DE MÃO 

levíssimos e poderosos 
como cavalos de dança 
e bêbados 
de luz e som e terra 

a luz branca 
o som verde 
a terra sem carpetes 
tem tapetes de água e fogo 

trotam pelos passeios 
batucando por dentro 
um som que lhes vem de longe 

mansos mansos 

AMOR A TI, AMOR À TERRA 

teus olhos são bocas de fogo 
à espera de gatilho 

se dás de beber labaredas 
não é frio a pedra que guardas 
é frio por noites de séculos 
por dentro de nós 

(19-9-1973) 
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talvez correntes e porões negros 
a estremecer memória de avós 
não te dói a terra 
e os nervos picam? 
não te cansa a voz 
de ouvir ouvir? 
teus olhos são bocas de fogo: 
de fogo e ferro é a sede e fome dos meus. 

(13-6-1973) 

Pires Laranjeira 
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Solilóquio de Irene 

Por Jorge SANDE 

De amanhá nom passa: vou à cabeleireira, e que digam o que 
queiram, mas penso fazer-me roupa juveniL.. E que chova. Tenho todo o 
direito: som umha mulher! 

Som umha mulher? Nom, à verdade que já quase umha citaçom bi­
bliográfica, um autor: Fernández Uamazares, I. O I crerám que é de Iná­
cio e nOln d~.I!ene. __ Çl.!e Iilais tem? 

Som um ser assexuado, só um I de Inácio ou de Irene ou do que for; 
e aqui estou, neste maldito claustro, rodeada de companheiros que calam 
se falo, nom sei se por que som catedrática ou por que som mulher, mais 
bem polo primeiro. Se nom tenho a oposiçom ganhada, cospem sobre 
mim! Trás minha, falar de sorte, família, disciplina, habilidade ... : nunca 
de inteligência. Para isso estám eles, os sábios! 

Que som? Umha desclassada, e umha despraçada, e, para mais, um 
ser assexuado; e nom me estranha, com estes óculos que, no fundo, nom 
preciso, mas que me ajudam a encobrir-me; com este monho de velha; 
com esta roupa escura ... E aqui, ainda bem, mas nas comidas de irman­
dade ou de fim de curso devo tamém sentar-me com eles, porque nom sei 
falar como mulher, e gostaria de participar nalgum momento das con­
versas das mulheres dos companheiros, especialmente do que di Pichúli, 
sempre tam picantona e indiscreta, contando anedotas do seu home, ane- I 

dotas matrimoniais, que nom podo rir cando alcanço a escuitar ... Elas si 
som felizes: chega-lhes o home co sobre, gastam o que querem; se vam a 
congressos, nom assistem a ponências, e, porém, eu, nervosa, pendente 
da minha ... E elas, eia!, de compras e excursom. 

Som umha desdassada, umha despraçada, um ser assexuado que nom 
me podo sentar com mulheres porque nom sei falar com elas: todo o 
mais, contar-lhes o listos que som os seus homes ou o bem que estivérom 
na leitura da última tese de doutoramento, 

E essa é a minha vida, a minha única vida: o trabalho na Faculdade. 
Da casa, melhor nom falar. Como som a solteira, devo peitar com todo: 
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co mau génio do papá e a histéria ciumenta da mamá, que crê ter um cas­
tigador no lar ... Isso si, cando chegam as minhas irmás e os nenos, entom 
todo alegria: «Que sorte tés, Irene, viver cos papás e todo solucionado!» 
«Quem coma ti que pode viajarh> «Dá-cne muito trabalho a secretaria?» 
Enfim, para elas, todo mel sobre filhoas. 

E eu aqui, aturando este claustro de idiotas, fazendo que tomo notas 
e levanto acta das paridas que dim, que para isso me escolhêrom: para 
amanuense, e para que leia a Gazeta e informe. No fundo, escolhêrom-me 
nom por mim, mas por diferenças entre eles: por exdusom, porque me 
crêm um ser inofensivo que só sabe trabalhar, põr aulas e fazer umha que 
outra publicaçom, que, se é boa, uns calam e passam dias sem falar, 
outros, os trepas, com saúdos servis por se lhes podo botar umha mam, e 
o desgraçado do vice~decano, com picoadas contínuas. Deus, que ninho 
de víboras! 

E cos alunos, que? Pois a ler exames e trabalhos insípidos, e nas 
aulas a magistral ficçom. Logo, aturá-los no departamento, que a maioria 
venhem para chamar a minha atençom sobre eles e o preparados que es­
tám e o que lhes prazeria trabalhar no departamento. E eles alá e eu aqui, 
que nunca tivem umha conversa informal, tam s6 coa filha de Henrique, 
que ali estava na aula encolhida entre tanto nome, a pobrinha, tam desen­
xabida; isso em terceiro, que em quarto já aprendeu a tirar as unhas, e 
graças a isso rematou a carreira. 

Eu quigem~n.a MuitO, era umha rapariga verdadeiramente inteligen­
te ... e ai a tés, criando filhos agora, casada com um mentecapto que por­
que ganhou cadeiras de Instituto a tem de simples amanuense (bom, ama­
nuense ou autor, que a mim me dá que aquel trabalho sobre Gracián é dela). 

Eu quigem-na muito ... Quiçá me via nela. Agora, sempre me felicita 
polo NataL.. Bom, nom é a única. A verdade, o alunado é o que me com­
pensa desta vida de trabalho. Decerto, tenho vocaçom ... Gosto, no Natal, 
de receber as felicitaçons de muitos que nom conheço já. 

E agora, isto, aos quase quarenta anos! Quem mo ia dizer! Eu, que 
nos anos moços era bastante aceitável, e que creio tinha um a!cume que 
aludia ao meu físico, agora, aos quarenta anos, e com esta fasquia! 
Encaprichar-me assi por um aluno, melhor dito, ex-aluno, nom tem já ra­
zam de ser! Nem é normal biologicamente nem oportuno socialmente. 

Lembro-o nas aulas do ano passado. Era um mais. Nom o via (a ver­
dade é que caudo explico nom vejo o público). Logo, começou coas per­
guntas; por certo, sensatas. Chamava a atençom sobre si? Nom o creio. 
Era um grande estudante. E dei-lhe a matrícula. 

Chamaram-me a atençom os olhos, Abofé, é o mais luzido que tem: 
aquela placidez, aquela serenidade ao olhar... Como onte, no café ... 

Que barbaridade! Toda umha vida profissional intachável, e tem que 
ser agora ... Se eu me enfeitasse.,., mas, que podo fazer com este pelo, se 
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som anos sem cuidá-lo? E esta roupa, sem combinaçom possível, porque 
vou mercando cada cousa segundo a preciso, e logo ... nom casa. E os ça­
patos, olha que çapatos; se parecem de home, sem tacons ... Tinha razom 
mamá. Se vinhessem as minhas irmás, ia de compras com elas, fingindo 
acompanhá-las, a ver se me escolhiam a roupa e provavam na modista 
por mim ... É que nom tenho tempo! 

E como justificarei a cabeleireira de amanhá? Isso de envelhecer com 
dignidade é para os vinte ou trinta anos. Agora nom devo resignar-me a 
envelhecer entre livrecos e tumbos da catedral cheios de pó e os corres­
pondentes espirros. 

E agora, neste claustro sem ordem nem concerto ... Onde estará el? 
Com que eu ponha a data do claustro, chega: 8 de Outubro. Hai justo já 
um mês. Acabara a carreira em Junho. Véu em Setembro falar comigo. 
Precisava um informe do departamento ... Esperava-me lendo o tabuleiro 
de anúncios. Veu para mim, passámos ao despacho. Mentres falava com 
el, estudava os seus gestos, os seus movimentos; e escuitando-o, decatei­
-me de que os meus nom eram os oportunos: gesticulava como umha 
mulher!, sorria-lhe de um jeito distinto! Sentim-me ridícula, e tivem má­
goa de mim: das minhas mans com unhas quadradas, do meu pelo re­
colhido sem graça ... Nada vim digno deI, tam pulero, tam actual no ves­
tir ... E a sua voz, profunda, pausada, com aquel sutaque tam gracioso -
que parecia embrulhar-me nas palavras. Olhava-o, via os seus olhos ... 
que já me chamaram a atençom na aula!, via-o tam novo e tam maduro à 
vez. Deus! Que pouco o conhecia no curso! Como pudem conviver com el 
um ano na aula sem amá-lo! Que pensava eu deI? Nom lembro. Seguro 
que um bom moço, isso pensaria, e mais nada. Logo, ao final do curso, 
surprendim-me já um dia explicando para el. 

E agora isto. Porque me vem visitar, agradecido, e para comunicar­
-me a concessom da beca, para que o orientasse ... , estonteada pola sua 
olhada, pola sua voz, polos seus gestos, polas suas expressoos. Canto mu­
dou a forma de falar das gentes novas! Tinha muita graça na utilizaçom 
da linguagem informal, coloquial. Vês? Isso nom o podes escuitar no de­
partamento. Aos alunos conhecemo-los na cafetaria, mas como nunca 
vou com eles! 

Véu já dous martes. Umha semana aguardando a hora de recepçom! 
Desviando possíveis compromissos de visitas! Nom parecia que me visse 
como professora, eu, na mesa, e el, defronte, na cadeira de aluno. Ta­
mém som umha mulher! Enfeitara-me um pouco a cara ... Esta carreira 
insaciável que me rouba a juventude! Teria que voltar a nacer, nom cando 
nacim, mas no seu tempo, conhecê-lo na Faculdade, como conhecim 
Henrique, mas que distintos! Eu tivem-me entom que namorar do mais 
sombrio da classe, do mais desmanhado, do que entom contrastava mais 
comigo. Henrique, onde estarás agora, com aquelas ideias tuas de libera­
lismo e utopias? Nom podia ser, eu nom quigem resignar-me a ser umha 
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possível ama de casa. Queria mais! A família influiu, convocárom-se as 
oposiçons, e alá foi todo ... E conformei-me. E agora isto!, aos quarenta 
anos! E agora volto atrás, repasso a minha vida mentres este claustro de 
pedantes vocifera sobre temas que hoje sinto intranscendentes, mentres 
sonho e lembro minuto a minuto a entrevista de onte, entregando-me por 
primeira vez à fantasia, rememorando cada umha das suas frases, procu­
rando na escuridade a sua olhada, a sua voz entre esta gritaria, buscando 
um impossível, algo que já nom pode ser. .. 

Passei a manhá arrecadando bibliografia para o seu trabalho, para 
atá-lo a mim, para que volte outros martes. EI trata-me com grande res­
peito, escuita-me sem servilismos de aluno trepas, interrompe-me para ex­
por os seus razoamentos ... Falou-me logo de si, já na cafetaria, eu queria 
saber da sua vida, da sua forma de pensar ... Quereria que me decepcionas­
se, para poder esquecê-lo; mas canto mais me falava, mais o admirava, 
mais gostava deI. Quinze anos de diferença! Se pode ser quase filho meu! 
Eu tencionava falar de igual a igual, el por vezes fazia-o. Mas o respeito 
nom é pola minha actividade profissional, deve de ser pola idade ... Eu es­
tava embobada na conversa ... E ali aparecêrom os do departamento de 
grego, todos em fato, como os de Calatoral; cravárom os olhos em mim, 
que veriam? Sem dúvida, a verdade: umha mulher açacalada para a 
recepçom de um home, mas neste caso concreto um aluno ... Do próximo 
martes nom passa: a que vam armar às minhas costas! Mas nom importa: 
tenho direito a namorar-me ... , namorar-me de um impossível, que nom 
pode durar. .. , e logo, que? 

Logo, nada. Aqui estou, fingindü tümar nütas, expiandü, ou come­
çando já a expiar, umha culpa, cal?: ir contra ° tempo, superar no meu 
namoramento as barreiras, já nom sociais, pessoais ... Eu, que fum para 
muitos modelo de integridade nos anos em que podia, rejeitando calquer 
iniciativa e sonho, buscando agora e evocando umhas horas: as únicas 
horas realmente vividas da mi.nha vida, prendida dos seus olhos, da sua 
olhada, da sua conversa, da sua juventude, umha juventude que me fere e 
me dói neI. 

Aqui estou, sonhando, e à vez temendo cair em ,Onhl)S que se COD­

verterám em frustraçom, consciente da ilogicidade da !llinha situaçom, te­
mendo que chegue um martes em que nom venha ... e logo receber polo 
Natal umha nova, mas neste caso dolorosa felicitaçom de Páscoa, 
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Cochichador 824 Cochosa 

Coe'NA 
1, Chineiro; 2, Freg~'l:deiro; 3, AI:~adeiro; 4, Forno; 5, Escano; 6, Po~e; 7, Campa ou campana; 8, Gramalleira; 9, Andante ou burro. 

Cochichador, s. m. Aquel que cochicha. 
Cochicha., v. tr. e i. (I) Falar efi voz baixa. (2) Di­

cer segredos. (3) Soltar (o cochichara. voz [orixe 
onom.]. 

Cochicho, s. m. (l) Acto de cochichar. (2) Páxaro, 
bastante comun, da família dos aláudidas. Si­
nón. Calandra. 

Cochinada, s. f. (I) Conxunto de porcos. (2) Por­
caria. (3) Despropósito. (4) Fornicazón. Loc. An­
dar às cochinadas: fornicar, 

Cochinar, v. i. Grunir como os cochinos [der. de 
cochino]. 

Cochincha, s. f. O mesmo que cochecha .. 
Cochinchino, adx. Relativo à Cochinchina. s. m. 

Natural da Cochinchina. 

Cochinill" (COCHIN'LHA), s. f. Nome vulgar exten­
sivo a uns pequenos insectos hemípteros, da fa­
mília coccidae, parasitas de muitas árbores fru­
tíferas, dalguns dos cuais se extrai o carmin. N. 
C. Coccus cOCli. Vars. Cochenilla, cochonilla. Loc. 
Cochinilla-da-laca: hemíptero da família dos lad­
fénidas, que produz unha laca [esp. cochil1illa). 

Cochl"o, s. m. (I) Porco por ce bar. (2) Individuo 
imundo [der. de coch' ou coche.', interx.]. 

Cochizo, s. m. (1) Certa enfermidade que pade­
cen os nenos na boca. U. 1. c. pI. (2) Todo xénero 
de pruriqo. 

Cocho!. s. m. (1) O mais íntimo e recóndito de 
unha persaa. (2) Sitio mui abrigado. (3) Escon­
derixo, lugar secreto, pequeno reruxio de un ani­
maI. (4) Nino [Ial. copu[u]. 

Cocho" s. m. (I) Porco. (2) Cobil dos animais. Lu­
gar onde dormcn caos e outros animais. (3) Po­
cilga na mallada para meter os cabritos recén-

-nados. (4) Peixe zeídeo mais conecido por SQ­

martifio. N. C. Zeus faber. adx. e s. Suxo. interx. 
Cocho, cocho! Para chamar os porcos. Cocho­
-bravo: xavali. Cocho do leite: leitón [der. da in­
terx. coch' ou coche.']. 

Cochoada, s. f. Cochinada. 
Cocho-branco, s. m. Xogo infantil para o que se 
.forma un corro dentro do que se coloca un, e 
outro fica fóra con uo fachuco de palia, estabe­
lecendo-se uo diálogo entre ambos e perseguin­
do despois o do fachuco ao outro tendo que dar 
unha volta por fóra do corro. 

Cocho-bravo, s. m. (1) Leitón, bácoro mui novo 
que se alimenta de leite. (2) Xavali. 

CochofrÍto, s. m. (l) Esconderixo pequeno e mui 
reducido. (2) Habitazóri estreita, mesquifia e de 
más condiz6ns: 'mui ao xeitú1.o, foi-se' rnelendo o 
Sel10r Rodrigo naqu.el cocho/rito'. Sinón. Cambari-

CochomiHo (COCHOMILHO), s. m. Farelo da farina 
milla. 

Cochón (COCHOM), s. m. Pedazo de terreno labra­
dio de algunha extensón. 

Cocho .. m" (COCHON'LHA), S. f. O mesmo que co-
chi .. ma, 

Cochopeio. s. m. Cotovelo. 
Coe horda, s. f. O mesmo que cachorra. 
Cochorizo, s. m. Madrigueira, cova en que habi-

tan alguns animais. 
Cochorrra. s. f. Merlo. N. C. Turdus mérula. Vars. 

Cochorda, cochosa, cochoso, choco rosa. 
COChOfIlO, s. m. Úbere: 'que cochorro leva eSQ va­

ca!'. 
Cochosa, s. f. O mesmo que cochorra. 

Reproduçom dunha página do Dicionário 



DOCUMENTAÇOM 
E INFORMAÇOM 

Manifesto por un acordo necesário 

Os dias 18, 19 e 20 de Abril celebrou-se em Santiago, na Faculdade de Económicas 
o Encontro: Estado actual da normalización lingüística, que convocado por: Asociación de 
Escritores en Língua Galega, Asociación Sócio-Pedagóxica Galega, Federación de Asocia­
cións Culturais Galegas, contava com o apoio da Associaçom Galega da Língua. 

Transcrevemos aqui a comunicaçom "Manifesto por un acordo necesário» que apre­
sentou Carlos Paulo Martínez Pereira assi como a relaçom de assinantes. 

Incluímos tamém a comunicaçom da AGAL apresentada por Joám C. Rábade Castinheira. 

Os abaixo asinantes, profesores de Língua e Literatura Galega, á vista da 
anormal situación plantexada no ensino por causa do xa endémico conflito nOf­
mativo que afecta á nos a língua, consideramos necesário apresentar unha pro­
posta de acordo neste tema. 

Esta necesidade é sentida por nós, e'1tre outras, palas seguintes razóns: 
1. A língua da Galiza é o galego. De admitirmos isto -que para nós está fóra 

de toda dúvida- resulta evidente que o noso idioma debe tamán estar lonxe de 
todo exclusivismo e manipulación. Sen embargo, a situación é hoxe tal (dadas as 
maneiras impositivas e unilaterais dos que detentan o poder) que a normativiza­
ción -e mui en especial a ortográfica- se ten convertido nun atranco (cando non 
nunha escusa) á hora de abordar o vital obxectivo da normalización. 

2. Se ao indicado engadimos os perxuízos que tal conflitividade provoca 
-nun maior ou menor grau- no alunado e en xeral na sociedade, cumpre un 
acordo solidário e operativo que supere a situación actual e posibilite un ensino 
mais eficaz, que sempre redundará en benefício dos nosos alunos e no prestíxio e 
seriedade dQ galego perante o seu entorno social. 

II 

Sentados estes dous princlplos, un de carácter mais amplo e colectivo e 
outro mais particular e operativo no ámbito docente, se ben ambos inciden no 
proceso normalizador, pasamos a expor os condicionantes básicos da nosa pro­
posta: 

1. As actuais Normas ortográficas e morfolóxicas do idioma galego san o re­
sultado das directrices do ILG e da RAG. Sen tentarmos descalificá-Ias na sua to­
talidade e reconecendo-lIes o seu esforzo sistematizador, fican obsoletas, e si en­
tón descalificadas, tendo en conta os procedimentos directos e indirectos que se 
seguiron para conseguir a sua implantación. A imposición mais ou menos subtil 
nunca debe ser -cremos- a maneira de afrontar un problema semellante. Proba, 
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para nós, do anterior é que esta normativa non se dá consolidado nen na socieda· 
de nen no profesorado; neste sentido é ben significativo o feito de que, por 
exemplo, as publicacións directa ou indirectamente dependentes da Administra­
ción a impoflan, e que aquelas outras non dependentes apresenten unha maior 
pluralidade e tolerância. 

Esta imposición chega ás veces a níveis tan contraditórios como, por exem­
plo, que algunhas editoriais e autoridades censuren formas e opcións admitidas 
nas próprias Normas ... antes citadas. 

2. O claro e forte proceso de castelanización que a nosa lingua segue a sofrer 
e a necesidade de evitar este deterioro e asi dignificá-Ia, cremos que precisa 
aunha clara distinción entre NIVEL INFORMAL e NIVEL FORMAL Aqui é precisa o 

mente onde sentimos a ortografia e certos trazos mor1olóxicos como un instru­
mento necesário e inicial para a estandarización lingüística. 

III 

Pois ben, partindo de tais condicionantes, cremos que os marcos da nosa 
proposta xa poden ser definidos an linas xerais: 

A) Frente â imposición, propugnamos o diálogo e, dado que todos temos 
responsabilidade neste tema, procurar un acordo dentro da liberdade e da plura­
lidade. 

S) Frente ao deterioro do idioma a expensas do castelán, propomos unha es· 
tandarización que reintegre o galego no âmbito lingüístico que lia é próprio, lendo 
en conla as posturas existentes hoxe. 

ninguén manipule o galego como unha arma de poder e 
conegUlrmos un de liberdade an que se pretenda convencer e non vencer, 
propomos unha ortografia non baseada no modelo espanol, tomando como refe· 
rência o acordo ortográfico de 1980 e facendo fincapé no seguinte: 

í. Rexeitar: 
-<I represeniación gráfica da asimilación na «segunda forma do artigo» 
-as contraccións do tipo "ó», «Có", «cá" ... 
-8 realización an «-bis» do sufixo latino -BILEM. 
2. Defender: 
-unha acentuación non tirada da do castelán 
-a separación mediante trazo dos pronomes €ln posición enclítical. 
-restruturaclón dos paradigmas verbais 
-~,revisión dos grupos cultos. 

CENTROS QUE ASSINÁROM O "MANIFESTO" (representam mais do 50 % do 
total do professorado mesmo tendo em conta que nalguns foi boicoteado com 
melhores ou piores resultados),A 15·V·!l6. 

A) INSTITUTOS DE BACHAI'?ELA TO. 

o Arteixo: 
M.· das Dores Rivas Troiteiro, Garme Manso Seijas 

e Barco de Valdeorras: 
Delfin Caseiro, Purificación Tejelo 

6 Betanços (<<Francisco Aguiar»): 
C. Delgado Corral, Lourdes Losada Varela 

" Cambados (<<Ramom Cabanilhas»): 
Ramona Giráldez D. 
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@ Cangas: 
Luís Lustres Blanco, Luz Galocha Seivane, Nela Álvarez Lozano, Magdalena. 
Garabatos, Ramón Rocamonde Gómez 

e Cangas (<<Maria Solinha»): 
Pedro P. Riobó, Celso Parada 

@ Carinho: 
Paulo Valério Árias, Manuel-S. Fernández Álvarez 

~ Carvalho (<<Alfredo Vranhas»): 
Maria C. Pacoret Balsa, Mercedes Caparrós E 

" Cedeira: 
Xosé Maria Torres Reino, Antonia Valeiro Rodríguez, Xaquín López 

., Ces: 
Lisardo López Varela, M.· Carme Edreira 

" Cela Nova: 
Anxo Angueira Viturro 

'" Chamada: 
Agustín Nieto Pazá, David Pérez Iglesias 

~ Corunha (<<Agra do Orçám»): 
P. Martínez Pereiro, R. Freixeiro Mato, Teresa Fandino, César C. Morán Fra­

. g81., M.· Mercedes Núnez 

" Corunha (<<Elvinha»): 
Manuel Ferreiro Fernández, Francisco Salinas, M.· Xosefa González Fer­
nández, M." AnxosGonzález Refojo, Luís Cambeiro Cives 

<) Corunha (<<Eusébio da Guarda»): 
. Alfredo Millán Blanco, Ramón Vázquez Blanco, Ernesta Basante, Uxía Ló­

Raz Meirama, Amparo Gallego Fouz, M.· José Vázquez Lamas, Rosário Soto 
Árias 

~ Corunha (<<Monelos»): 
Maria Xosé Sánchez, Dorinda Rivera 

~ Corunha («Remam Menéndez Pidel»): 
Joám Carlos RAbada Caslinheira, Pilar Paliares Garcia, Milagros Couceiro, 
Carme G. Pereiro, Miguel Mato Fondo, Joám José Costa Casas 

e Corunha (<<Salvador de Madariagall): 
.1. Pérez PasclIal, Ao Reboleiro González, Servando Santos Paz, Luciano 
Rodríguez Gómez, Manuel Castelao Mexuto, Tareixa Roca S. Extensom Sal­
vador de Madariaga: Mercedes Doallo Biempica 

.. CorunlJI'J. (<<Sardinheira»): 
Teima Naveira 

o Estrada: 
Casimiro Femández Pardo, Carlos Loureiro Rodríguez 

" Fane: 
Isabel González Varela, Matilde Mandiá Orosa, Pilar Rei. 

~ Ferrol (<<Concepción Arenal»): 
Manuel Amor 
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'" Ferrol (<<Sofia Casanova»): 
Xosé C. Meizoso López, M.a Mar Miravalles Gallo, Dolores Estalote Suárez. 

" Lalim: 
P. Tovar Conde, X. M. Sambad Soneira, Ascensión Rubín. 

" Lugo (<<Lucus Augusti»): 
M.· Luísa Otero, I. Díaz Garcia. 

" Lugo (<<Olhos Grandes»): 
Ramom Raimunde, Sara Sánchez, Saneia Rodríguez G. 

" Meira: 
Aurora Palmeiro 

o Narom: 
M." Cruz Pena Penabade . 

.. Negreira: 
Amparo Leis Hombre, Josefina Camafeita Pazos. 

" Orfigueira: 
Rosário Egea Lapina, B. González González. 

® Ourense ("Otero Pedrai o»): 
Pilar Prieto G., X. A. Martínez R. 

" Ourense (<<O Couto»): 
Felisindo Rodríguez, Encarna Nieto, Roberto Fernández, Isabel Salinas. 

@ Padrom (<<Camilo José Cela»): 
Emilio Otera Puga, Amália Villar Calvo. 

s Ponte-Areas: 
Lourenzo Álvarez Ruiz, Esperanza Marino Campos, Carme Guimarte Pose. 

" Ponte- \ladra (<<A Junqueira»): 
M. Figueiras Fernández, L. M. Fernández, Xaime Pillado Silvaso. 

" Ponte-Vedra: (<<Sánchez Cantom»): 
Anxo González Guerra, M.· Xosefa Guerreiro Díaz, Manuel Lastra Galiano, 
Lidia Gutiérrez Maria, Xosé M.· Calvo Muras. 

" Ponte-Vedra (<<Valle-Inclám»): 
Vitória Ogando Valcárcel, Sabela Fondevila Reboredo, M.· Xesus Vidal Al­
ves. 

" Póvoa de Trives: 
Xosé L. Janeiro Espifieira. 

" Póvoa do Caraminnal: 
Montserrat Sanmartín Rei. 

Q Ribadávia: 
Montserrat Alonso Lorenzo, Carme Pereira M., Francisco Loira Santiago . 

.. Sada: 
Xavier Lorenzo Tomé. 
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.. Santiago (<<Arcebispo Gelmírez I»): 
Xerardo R. Roca, Xosé Fernández López, Pilar Reino Lampón, Manuel Por­
tas Fernández, Xesús Rábade Paredes, Manuel López M., Luís Gonçález 
Blasco . 

.. Santiago (<<Arcebispo Gelmirez II»): 
M. a Luísa Prado, Carlos Álvarez Lebredo. 

e Santiago (<<Eduardo Pondal»): 
J. A. Souto, Mercedes Espino, Anxos Araúxo M. 

Q Santiago (<<Rosalia de Castro»): 
Xesus Verao Pérez . 

.. Sárria: 
M." José Diaz Pinheiro, Ana Monteserin Cáncio. 

e Tui: 

Manuel Xesús Xiráldez González, Maria García Abalo. 

e Verim ("Jesús Taboada Chivite»): 
Paulino Vázquez, Xesús Lantes . 

.. Vigo (<<A Guia»): 
José L Grande G., Xosé Feixó . 

.. Vigo (<<Alexandre Bóveda»): 
M.a Xosé Queizán, M." Luísa Andrade. 

@ Vigo (<<Álvaro Cunqueiro»): 
Xoán Xosé Sande Suárez, Xosé Bugdllo Puente, Francisco Gigirei Miramon­
tes, Manuel R. Fernández González. 

'" Vigo (<<Meixueiro»): 
M.· Carme Feáns Bautis . 

., Vigo (<<Santa Irene»): 
Xosé Ramón Pena Sánchez, Manuel Rosales Cereixo, José Luís Fernández 
Pérez, M." Asunción Sónora Abuin. Extensom: Neves Amado Sei'laris . 

.. Viveiro: 
M. a Luísa Bermúdez Vázquez, Vicente Rodríguez Lamela, R. Quiroga Barro .. 

B) INSTITUTOS DE F.P. E POLITÉCNICOS. 

5 Arteixo: 
Maria José González Quintela. 

® Barco de Valdeorras: 
Xosé Pérez Mondelo, M.a Xosé Díaz Rodríguez . 

.. Balanços: 
Dolores Gómez Ces, Manuel Pedreira XiI. 

.. Burela: 
Ramona Naira Pérez . 

.. Carvalho: 
Juan Sánchez Fernández, Susana Lema. 
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" Cercada (secçom): 
H. Regueiro Pardinas . 

.. Corunha (<<Diego Delicado»): 
Maria Milagros Martínez Pereira, Marta Pia Lorenzo, A. Bermúdez. 

" Corunha (<<Fernando Wirtz»): 
Melba Couto Pedreira, Antonio Colmenero. 

" Corunha (<<Monte Alto»): 
M.· dos Anxos Martínez Suárez, Raquel Guimarey Taibo. 

~ Corunha (<<Roberto Vidal»): 
Laura Sánchez Llano, Carmen Santiago. 

~ Cúrtis: 
M.· Rosario González, Xavier Gallego. 

~ Fane: 
Xosé Manuel Sarille, Alexandre Ripoll Anta. 

" Ferrol: 
Carme Montero Porto, Carme Suárez. 

" Ginzo: 
Avelino Abuin González, José R. Fraga Rodríguez. 

ê Guarda: 
I.\ntia García Hermoso. 

® La1in'" 
xlJlia Vaz Porto, Xosé Carlos Quiroga D. 

e Lugo (<<Las Mercedes»): 
Xosé Bermúdez. 

~ Marim 

Xavier Quiroga. 

~ Ourense (n. o 2, «A Fari)(ô»): 
Xosé R. Diaz Fontao, AnJ(o López Saltar. 

" Ourense (Politécnico): 
Marcos Valcárcel López, Santiago Esteban Radio, Carlos F. Varela García. 

@ Padram: 
Monserrat FernAndez. 

• Pontes de Garcia Rodríguez: 
Paz Herias Mon. 

G Ponle·Vedra (Politécnico): 
Aracali Paz Veres, Luís Gayoso Saqueiro. 

= Redondeia: 
L. C. López Bernárdez. 

'" Ribeira: 
Lola Arj6ns. 
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.. Santiago: 
S. Vidal López, G. Puga Munoz, Ricardo F. Sabín . 

., Santiago (<<Lamas de Abade,,): 
J. Antom Fortes-Torres, Elena Alvaredo Serrano . 

.. Verim: 

M.a Xesús Beloso, Valentin Alvite G . 

.. Vigo (<<Meixueiron ): 

Román Raí'la Lama, Pilar Álvarez Sánchez, Xosé Bieito Legaspi Villamarin .. 

.. Vigo (Politécnico): 
Manei Vicente . 

., Vigo (<<Teis,,): 
Carme Uz Freire, Margarita Comesana Alén. 

C) CENTROS DE ENSINO INTEGRADO (Antigas Universidades Laborais). 

® Corunha: 
Xavier Seoane Rivas, Xoán Ignacio Taibo, M.a Vitória Taboada Montoto, Fer­
nando Torreira, Antonio de la Iglesia, Alejandrina Fernández atero, Isabel 
Echevarria. 

" Ourense: 
Concepción Fernández Fernández, Braulio Amaro Caamano. 

O) ESCOLAS OFICIAIS.DE IDIOMAS. 

" Corunha: 
Lois Barros Diaz, Inês Salvado Pérez. 

E) ESCOLAS UNIVERSITÁRIAS DO PROFESSORADO DE EGB . 

.. Corunha: 

Xoán Carlos Verdini Deus, Elvira Souto. 

o Lugo: 
Aracéli Herrero Figueroa. 

" Santiago: 
Aurora Marco L6pez, Helena Sánchez Rodríguez. 

F) COLÉGIOS UNIVERSITÁRIOS. 

" Corunha: 
Xosê M. a Dobarro Paz. 
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A AGAL perante a possibilidade de umha normativa 
de concórdia (1) 

Por Joám Carlos RÁBADE CASTlNHEIRA (2) 

Aos poucos meses da constituiçom da AGAL, do início do funcionamento da 
sua primeira Directiva e após a redacçom do seu Regulamento de Regime Interior, 
isto é, nos começos de 1982, elaborou·se umhas linhas estratégicas e de organiza· 
çom ainda vigentes, entanto que a sua modificaçom parcial ou total só poderia 
ser levada a termo por umha assembleia posterior à sua aprovaçom, como se indi· 
ca numha nota final, feito que nom se realizou, 

Estamos a falar de um momento em que se gestavam, de maneira quase clan· 
destina, o que posteriormente seriam as Normas ortográficas e morfolóxicas do 
idioma galego, elaboradas por membros do Instituto da Lingua Galega e da Real 
Academia Galega (3), oficialmente promulgadas um ano mais tarde pala "Xunta» 
de AP (4), Mas, para nós, essa linha estratégica tem plena validade no momento 
actual, já que o que entom se Intuía, véu demonstrar que esse era o caminho a se· 
guir. 

A mencionada estratégia divide·se em dous apartados: a) Politica sócio·cultll· 
ral e b) Política lingüística, Pondo de parte o primeiro apartado de política sócio­
·cultural em que se define a linha de actuaçom normalizadora da AGAL (especial 
atençom às camadas mais progressistas da sociedade e à juventude, contesta· 
çom das velhas formas culturais esclerotizadas, reintegracionismo do galego en· 
tendido no ámbito próprio do seu pleno uso social, na sua vertente histórica e 
geo·cultural, etc,), o segundo apartado de política lingüística, tema desta ponên· 
cia, iniciava·se com a caracterizaçom do reintegracionismo lingüístico, entendido 
de umha maneira congruente tanto no campo da Gramática, como no do Léxico e 
da Ortografia reintegrados, admitindo que nom deixava de ser positivo e respeitá· 
vel, mas em certa maneira incoerente, assumir, por exemplo, reintegracionismo 
gramatical e léxico, mas nom ortográfico, apesar de que se reconhecia a escassez 
de meios bibliográficos de que entom (e mesmo hoje) se dispunha, 

Partindo destes critérios e de jogar com posicionamentos mistos que englo­
bassem a maior aceitaçom possível por parte de membros e nom membros da 

(1) Esta p~nência loi apresentada !lO Encontro Estado actual da normalización fingülslica (Análise da política 
oficial II alternativas), celebrado em Santiago de Composlela os dias 18, 19" 20 de Abril, organizado pola 
Asociación de Escritores "n Ungua Galega, Asociación Sócio-Pedagóxica Galega, Fede,ación de AA, Cu I· 
lurais Galegas fi apoiado pola Associaçom Galega da Ungua, Salvo algunhas malizaçons que loi "acessá· 
rio indicar, que fOrom admilidas e consideradas, nom conlou com a desaprovaçom dos assistentes, "Pilo 
aar de as sugerâncias e ponlualizaçons da nossa ponência nom sarem recolhidas naS conclusons de dilo 
Encontro, 

(2) Secretário da Comissom lingülslica da AGAL 
(3) Vigo, 1982, 
(4) Diario oficial de Galícia, n,O 36, 2IJ.IV-83, pp, 794.s30, 
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AGAL que no fossem anti-reintegracionistas, chamo a vossa atençom para os se­
guintes pontos da nossa estratégia que nos 'Iam acercando ao assunto desta po­
nência: . 

1.- A AGAL defende o galego reintegrado pleno (gramatical, léxico e ortográ­
fico) de aí que a sua ortografia como Associaçom ou Comissons dependentes de­
la seja a dos «máximos» ortográficos, sem que por isto os seus membros nom po­
dam assinar como tais usando a nível individual os «mínimos», entendendo os 
«máximos» como umha dinâmica de (re)integraçom pessoal e de umha mais pro­
funda aprendizage do galego correcto. 

2.- No ensino deve dar-se a conhecer o reintegracionismo e a ortografia rein­
tegrada na teoria e na prática, indicando que o uso habitual nom reintegrado das 
letras nom é autónomo, mas dependente do espanhol e que, portanto, deve ter ca­
rácter provisórioo 

3.- Transcrevo textualmente os pontos 7 e 9 da estratégia lingüística por tra­
tarem de cheio o tema desta ponência: 

«70- A AGAL trabalhará em formar um colectivo de professores de ga­
lego de dentro e fora da AGAl, membros da flAG e escritores que tenham 
em comum o rejeito das normas ILG-RAG, com o fim de elaborar umha nor­
mativa de concórdia, partindo das bases mínimas das normas da FlAG do 
76, aplicável exclusivamente Dara o ensino do galego e revisável cada dous 
anos. O fim principal é formar umha frente o mais ampla possível de gente 
que está em contra das normas iLG-RAG e tenhem umha visam da língua, 
da'cultura, do galego no ensino semelhante ii nossa o Este colectivo nom es­
taria no seio da AGAL nem dirigido pola nossa Associaçom, mas referente 
ao ensino, ti AGAl admitiria as suas resoluçons e os professores membros 
da AGAL seguiriam as suas directrizeso Este colectivo tamém poderia fun­
cionar com fins de controle e seguimento do ensino dolem galego!>. Recor­
do que isto foi aprovado antes da publicaçom das Normas ILG-RAG de aí 
que o rejeito delas nom era só em base a umha determinada linha lingüís­
tica resultante que se presumia, mas tamém palo seu carÍlcter unilateral 
que nom quijo admitir posicionamentos divergentes à linha que basicamen o 

te defendia o ILG. O resultado, as Normas ILG-RAG, dariam-nos a razam, 
pois som as directrizes do ILG as únicas ou as sistematicamente preferidas 
por essas normas. 

«90- Repete-se que a AGAL deve incidir sempre na normativa de con­
córdia e a sua abertura ao diálogo, sem atraiçoar jamais os seus objecti­
vos. Caso de nom conseguir-se, deverá obrigar e premer para que se admita 
a convivência pacífica das duas normativas» ou, melhor ainda, das duas 
tendências existentes plasmadas basicamente em três tipos de normativas o 

Sobre este úlUmo ponto recordo dous artigos meus (5), nlllque!!ll altura Secre­
tário da AGAl, em que se iniciava um processo e se fazia um chamado a umha 
normativa de concórdia, em contra da normativizaçom emprendida polo ILG e a 
RAG. 

Desde entom, a AGAL estivo sempre aberta à normativa de concórdia, apoi,m­
do e promovendo iniciativas em diferentes âmbitos tendentes °a acordos normati­
vos (intervençom de membros da AGAL nos meios de comunicaçam, individual­
mente ou representando a Associaçom; mesas redondas; encontros como os do 
colégio Labaca e outros; Jornadas da Língua; Congressos dentro e fora do Pais; 
acordos pontuais e restritos em diferentes centros de ensino; comunicados .. o). To­
do isto culmina numha reuniam de trabalho li que fôrom convocados professo-

(5) Os dous sBlfom publicados, qUlmdo ° p0rmiliam, no suplemento Cultura de LI!] Voz de Glilllcia, pouco &!lo 
I®s um, 0 pouco daspols o oulm, dm aprovaçom das Normas pol", flAG o Eram, 'ólsprellvIOmafile, .NorM!!lS 
lingillslic"s imposlas?, (3-111-82) e _Em contra da normaliv" AAG·ILG. (~Vlllo/l21. 
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res, estudantes, escritores e numerários da RAG o dia 12 do presente mês, todos 
eles membros da AGAL, em que se apoiou as linhas expostas neste texto. 

Talvez porque quando se fixo o nosso primeiro chamado (antes da publica­
çom das Normas ILG-RAG) nom era o momento adequado ou necessário para 
muitos, ou já porque a AGAl podia levantar nalguns certos receios -infunda­
dos- ante a possibilidade de participar numha no.rmativa de concórdia, tal apelo 
caiu numha gaveta sem fundo. 

Entre aquelas datas e hoje tenhem surgido várias tentativas com fins se­
melhantes que promovêrom um grupo de companheiros de Vigo com vistas a for­
mar umha associaçom; um primeiro chamado do Seminário de Língua e Literatura 
Galegas do Instituto Salvador de Madariaga da Corunha; outro dos Seminários da 
Agra do Orçám e de Elvinha da mesma cidade a finais do curso passado a, no mês 
de Março deste ano, umha segunda convocatória do Salvador de Madariaga com 
um .. Manifesto por un acordo necesáriolO. Por uns motivos ou por outros, porque 

. se propunham medidas concretas mas nom claras para todos ou porque nom ha-
via medidas e)(plícitas que comprometessem a umha série de interessados da ma· 
neira mais conveniente, nengum deles coalhou o suficiente, se e)(ceptuamos o úl­
timo citado, que consideramos o mais preciso, decidido e, ao mesmo tempo, o que 
estabelece um processo válido de compromisso, mediante assinaturas de apoio. 

A nossa opiniom concorda em linhas gerais com dito "Manifesto», que resu­
mo nestes pontos: 

" O poder está manipulando de umha maneira impositiva e unilateral, com 
escusa da normativa, o objectivo vilal da normalizaçom do galego. 

s Isto perpetua umha série de prejuízos no alunado e na sociedade, de ma­
neira que se precisa um acordo solidário para um ensino mais eficaz e menos 
enrarecido. 

" Rejeiçom dos procedimentos que se seguirom para a implantaçom das Nor­
mas ILG-RAG, já que a imposiçom (mesmo de certas opçons de ditas Normas) 
nom é o caminho adequado, dada a contestaçom que se está dando na prática . 

.. Defender umha clara distinçom, para a estandardizaçom da língua, entre 
nível informal e nível formal. 

s Frente à imposiçom propugnar o diálogo dentro da liberdade e pluralidade 
que permita umha desejável concórdia . 

.. Frente à espanholizaçom do idioma, o galego deve reintegrar-se no seu am­
bito lingüíslico próprio . 

.. Partir do acordo ortográfico do 00, rejeitando umha série 0<3 casos concre­
tos e admitindo outros. 

Contado, quererfamos ainda pontualizar <O seguinte, que supomos está dentro 
da geral aceitaçom dos assinantes do «Manifesto»: 

1.- Já que os assinantes do "Manifesto» somos professores de língua e Li­
leratua Galegas, o ámbito de actuaçom desse acordo necessário entende-se num 
princípio como operativo no ensino dessas matérias no nível básico e médio, pois 
que senom leriam de ser convocados outras pessoas ou estamentos como ensi­
nantes em galego, meios de comunicaçom, editoriais, (l,dministraçom, escritores, 
instituiçons, associaçons e interessados em geral no processo de normalizaçom 
do galego. 

2.- Se esse é em princípio o ámbito, e cremos que de momento nom se pode 
aspirar li mais dada a convocatória, entanto nom houver acordo, nom só noutros 
ámbitos mas tamém contando com a possibilidade de que nom for unánime nes­
ses níveis de ensino de língua e Literatura Galegas, deve defender-se a liberdade 
de cátedra face a qualquer tipo de imposiçom normativa. Seria bom recomendar 
que se dê a conhecer ao alunado, sem nengum tipo de manipulaçom, as causas 
históricas das distintas tendências e normativas, em que consistem, em que se di-
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ferenciam na teoria e na prática (mediante textos, exercícios, leituras nas diferen­
tes normas, etc.), sem rejeitar nengum tipo de publicaçom pola normativa em que 
esteja escrita, senom mais bem todo o contrário: que se leiam obras nas diferen­
tes normativas, como apontávamos. 

3.- Tendo em conta o apartado terceiro, ponto A) do «Manifesto» (procurar 
um acordo dentro da liberdade e pluralidade) pensamos que os acordos genéricos 
e pontuais dessa normativa de concórdia devem ser tomados por unanimidade. 
Quando houver casos concretos de posiCionamentos enfrentados dificilmente sal, 
váveis (que sempre se devem reduzir ao minimo), admitir soluçam, duplas em que 
se recolham ambos os posicionamentos. Hei que defender a liberdade e pluralida­
de antes que ·admitir falsas decisons democráticas (por maioria), sempre depeno 
dentes de que linha estiver mais ou menos representada na comissom elaborado­
ra dos acordos, sem que isto implique umha falta de vontade negociadora para 
chegar a eles da maneira mais unânime possível. 

4.- Dado que o acordo deve conceber,se como processo de convergência de 
todos e reconhecendo que estamos a realizar um Início de entendimento que dsve 
ficar aberto e nunca necessariamente concluído, já que o processo normativizador 
nunca o está, propomos o seguimento ou r6visablildade dei cada cinco 1!lnos (pen­
semos que som os transcorridos desde as Normas do 80 até hoje), se outras clr­
cunstáncias nom obrigarem umha revisam prévia. 

5.- Estabelecera-se umha série de principios gerais prévios ii elaboraçom 
pontual da normativa de concórdia, que sejam seguidos na totalidade ou na prátio 
ca totalidade de cada acordo. 

E ja para finalizar, analisado o "Manifesto» e incluídas as nossas pontualiza­
çons,. o professorado de Língua e Literatura Galegas da AGAL estamos nom só 
claramente convencidos da necessidade e possibilidade de elaborar umha verda­
deira normativa de concórdia, instando ao compromisso de começar a trabalhar 
numha comissom aberta por parte daqueles que assinamos o «Manifesto», mas 
tamém plenamente dispostos a respeitá"la umhavez elaborada, para assi romper 
com a dinâmica de intoleráncia e manipulaçom impositivasde um poder público 
que esta ao serviço dos interesses económicos e culturais de um sector da nossa 
sociedade e nom dI'! ~odos (6), 

(6) Sobr® este 1'01110 hlive,l", quI') pensmr m, poesibilidmd'" <li posterlo,; de romp0f lamém com o monopólio 
ooonómlco-culiu,al q"'" delenlllm c"rtms solllorlais qua ofertam só umh", '""dêncla, & ol;olalisla, em livros 
de 101I,do O~ de lelll1'li, com o '!Jsullado de umha 'l"8llldmde b!lslanle 1"@Qul"'. qU8lndo nom "ei"sl;,. O res­
paldo que se puder da, ao oManl16slo. ou àe norma~ dG concórdia, junto com umlla noosssá,i" qUallldillde, 
Pllnsl!iV!los que IllJUdlil,á neS2fJ sentido, '" nom dGScélrt .. mos q!J~ lIal "90136 possibilidades de publlcao;;om 
fl9!!IIIS ClfG!l1131&i"lclas. 
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De quem isola a quem e de mortos 
que ressuscitam ao dia seguinte 

Por se alguém duvidar da incapacidade e ignoráncia manifesta de certos 
representantes da política e cultura oficiais da Galiza, nom tem mais que consul­
tar as notícias aparecidas em diversos meios de comunícaçom os dias 16 e 17 de 
Abril em que se fam umha série de declaraçons, suscitadas por umhas afirmaçons 
que a directora geral de política lingüística, Paz Lamela, verteu perante a comis­
som parlamentária de Educaçom e Cultura em resposta ao deputado socialista 
Alfredo Conde Cid sobre a política ortográfica e a sua repercussom no eflsino. 

A) De quem isola a quem ou de como militarizar a normativa 

Paz Lamela declara que a linha de acluaçom da Conselharia de Educaçom se 
caracteriza por tentar evitar tensons entre os defensores das distintas correntes 
normativas. Até aí todo bem. Mas, quais som os procedimentos? 

Como admitiu diante dos parlamentários, a sua política consiste em nom le­
var a cabo aberturas de expedientes aos professom" que incumprem a «normativa 
oficial», em base a que nom hai denúncias oficiais que permitam essa actuaçom, 
mas reconhece que o procedimento consiste em «isolar os reintegracionistas». 

Embora nom explicitasse como se está a realizar este isolamento, que para 
nós é claramente fora do marco constitucional que dim acatar, parece-nos positi­
vo que, por primeira vez e de maneira pública, a directora geral de política 
lingüística reconheça um feito que se vem dando desde hai mais de quatro anos e 
que era um segredo aos gritos: que a tendência reintegracionista seja silenciada 
nos meios de comunicaçom, nom promocionada na actividade editorial, «desapao 

recida» da cultura oficial galega excepto para ser alacada sem possibilidade de se 
defender, etc. 

E já que nom se podem incoar expedientes por falta de demandantes (tomem 
nota alunos, pais de alunos e algum que outro director ou professor furibundo an­
li-reintegracionista por se houver algum professor que incomodar e nom cumprir a 
normativa oficial), hai que isolar os reintegracionistas. 

Tal política está dando agora os seus frutos, até o ponto que mais de um 
50% do professorado de Lingua e Literatura Galegas, do ensino médio sobrelodo, 
assinou um «Manifesto por un acordo necesário» que rejeita tal política impositi­
va, de duvidosa legalidade, e que defronta o repto de elaborar umha normativa que 
parta da base de pluralidade e liberdade, nom admitindo qualquer procedimento 
coercitivo antinatural. 

Desta maneira, os isoladores estám-se a converter em auto-isolados. De facto 
já eslám levando umha política de auto-isolamento ao nom admitir qualquer tipo 
de diálogo ou debate em qualquer tipo de palestra organizada em distintos âmbi­
tos do nosso País e excluindo, quando podem, qualquer tipo de discrepância, na­
queles casos em que eles partiCipam. fIIom querem dar-se conta de que o proces­
so normativizador inclui a toda a sociedade que vai ser a usuária da normativa e 
que um decreto a este respeito só tem razom de existir quando se dá umha verda­
deira concórdia, tal como acontece em países civilizados onde a língua está nor­
malizada. 

237 



Alegava a directora geral que esta politica de isolamento era melhor que él de 
expedientes para evitar tensons, divisom; e nom criar «mártires da causa» (rein­
tegracionista). O mau é Que o mimero de possíveis «mártires» pode crecer de ma­
neira alarmante, até chegar ao genocidio. 

A partir de dados de um «inquérito» (o mais adequado neste caso seria dizer 
pesquisa) realizado polo professor António Gil, afirmou que só Allanza Popular de­
fende a normativa oficial (1). Ao dia seguinte, os porta-vozes parlamentários de Co­
alición Galega, Partido Socialista Galego-Esquerda Galega e Bloque Nacionalista 
Galego, davam-lhe a razom defendendo para o galego umha «normativa de concór­
dia», criticando a normativa oficial e tendo sempre como paradigma o português. 
Mas na resposta a Paz lamela, o parlamentário Alfredo Conde Cid, porta-voz nom 
sabemos bem de quem, de que ou de si próprio, afirmou que o PS de G-PSOE de­
fende o cumprimento da normativa oficiai vigente. Talvez por ignoráncia, lapso ou 
qualquer outro motivo que nom temos a bem considerar, o parlamentário nem tivo 
em conta a "Ponência de síntese» sobre política lingilística apresentada ao IV 
Congresso do PSOE na Galiza (Ourense, Janeiro de 1985), que o Professor António 
Gil recolheu na sua pesquisa, e da qual fazemos as seguintes citaçons: "O com­
portamento dos socialistas €ln materia de Política lingüística ~en de caracterizar­
se por dous supostos básicos en canto ós dous planos xenéricos da política 
lingüística: libertade e democracia. libertade €ln canto á normalización e democra­
cia en canto á normativización. Non daba ser interés do Partido impoí'\er unha nor­
malización contracorrente nln unha normativización excluinte, precisamente por 
ser ambos aspectos tremendamente delicados e complexos» ... « ... habería que to­
mar, entre outras, as seguintes medidas: 1. liberaliza-lo proceso de normativiza­
ción da lingua, derogando o Decreto de Normatlvización e raoficlalizando as nor­
mas do 80, máis democráticas e representativas. Dinamiza-lo proceso de decanta­
clón por unha ou outra normativa ó actuar dands o Gobemo como catalizadores 
do pulado e evolución da lingua». Haverá que esperar a que o PS de G-PSOE che­
gue ao Governo galego para que leV8 adiante tal politica a, entrementres, "defen­
der o cumprimento da normativa oficial vigente»? Parece um claro contra-senso 
que está fora de lugar sugeri-lo. 

E na arrogáncia própria do que nom sabe, esquece ou tergiversa, conclui que 
o argumento de Gil nom merece nem um minuto, já que n~te Pais hai douscentos 
professores Gii, ti que nom é sério que a directora gera! lhe cite a Gil quando fala 
de órgaos de solvência científica mundial e nom faia de Insolventes cientificos se­
nom de cousas sérias (polo menos esta é a referência jomallstica e nom se apres­
surou a desmenti-ia). Sem entrarmos na faltá de cortesia com respeito ao pro­
fessor António Gil e sem tentarmos esclarecer, pois que 'nom os cita, quais som 
esses órgaos de solvência cientifica mundial, que muito duvidamos da sua solvên­
cia, da sua cilSntlficidade e do seu reconhecimento mundial (excepto qUG o galego 
como ilngua esteja mundialmente tam reconhecido como dã li entender) tariamos 
que dizer da insolvência política de muitos (talvez mais de douscentos?) que des­
conhecem, esquecem ou querem desconhecer ou esquecer a estratégia política 
do partido a que pertencem e representam, o qual pensamos que é bastante grave 
no caso de um parlamentário. 

Na mesma. linha de acatamento das normas oficiais, mas esta vez atribuído 
ao Parlamento Galego, cousa que consideramos mais grave, referiu-se o presidem­
te da Real Academia Galega e Delegado do Governo central, Domingo Garcia Sa­
beI!. Muito sentimos que entre as suas leituras nom figure a nossa revista, já que 
no numero 3 de AGÁlIA (Outono de 1985, p. 358) figura claramente um documento 
do Presidente do Parlamento, Antonio Rosón Pérez, em que indica que dita insti-

(1) Sairá no próximo número de AGÁUA. 
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tuiçom nom participou na oficializaçom da normatilla (lIid. tamém o n. o 4, Inverno 
do 85, p. 482). 

No cúmulo da tergiversaçom, a directora geral de política lingüística qualifi­
cou o sector reintegracionista de «grupúsculo», entanto o antedito parlamentário 
nom concordava com esta etiqueta no sentido pejorativo. Em que estamos? Se os 
órgaos de solvência científica mundial talvez nom somos nós, a que vem essa 
condescendência? Ou, por acaso, somos «grupúsculoll polo nosso pequeno núme­
ro e a nossa escassa incidência? Pensamos que, neste último caso, faltam dados 
estatísticos o suficientemente sérios e fiavéis que demonstrem qual é mais ou 
menos «grupúsculo»,apesar da política de isolamento a que estamos sendo sub­
metidos. 

Assi mesmo, Paz Lamela indicou que urgia tomar medidas previstas (que nom 
especificou) para dar adequada soluçom ao grave deterioro que supom os alunos 
serem «maltratados» ao nom estarem instruídos na ortografia em que liam ser 
examinados. Quais serám essas medidas? Por fim começar com os expedientes? 
Sofrer o desterro fora da Pátria jà que sofrê-lo dentro nom é suficiente? E, em todo 
caso, nom é a intransigência a verdadeira causa desse deterioro? Quem se atreve 
a qualificar partindo de impor umha normativa oficial que nom é a utilizada por 
mais do 50 % do alunado em base a que capricho ditatorial? A única soluçam 
viável a esse deterioro, para a gente que é capaz de pensar e dialogar, é umha ver­
dadeira normativa de concórdia, que defendem todos os partidos parlamentários 
salvo AP. As responsabilidades do que poderia ser um deterioro maior só seriam 
imputáveis ao partido ou coligaçom do Governo galego. 

Na resposta do parlamentário Alfredo Conde Cid recolhida polos meios de 
comunicaçom (única referência, nom desmentida, que temos ao longo deste te)(to) 
as,!egura-se que umha administraçom nom se move só por denúncias, que nom se 
tre.ta de criar «mártires da causa» mas de defender os alunos, já que se está intro­
duzindo a conlusom por parte de alguns professores por mm da polémica norma­
tiva e por umha má entendida liberdade de cátedra que consiste em que cada pro­
fessor construa o seu próprio código lingüístico. Sem entrarmos no exagero que 
supom afirmar que cada professor tenha o seu próprio código lingüístico, duvidao 

mos muito que o único interesse por implantar SI normativa oficial no ensino seja 
<li "defesa dos alunos», argumento muitaS1I8ZeS demagógico e que só se bota mao 
dei "quam:io convém aos interesses de determinados sectores. O labor do professor 
precisamente consiste em dar a conhecer a realidade, goste ou 110m, em que 
aluno se desenvolve da maneira mais objectiva possível, sem silenciá-Ia ou mani­
pulá-Ia. Nom se pode dizer que o problema da normativa é um problema re80lto 
porque, nas condlçons actuais e sem possibilidade de urn diálogo real, nom o es­
lá. E ainda que se tente tapar com umha série de medidas coercitivas seguirá 
existindo. Aí radica a liberdade de câtedra: nom se trata de dar a conhecer, como 
única possibilidade, o que a .Junta de AP quer que seja, mas o que realmente hal. 
E, entanto se trata de umha questom de política lingüística que nom compartilham 
os restantes partidos galegos com o partido do Governo, é tamém umha questorn 
de liberdade de expressom e de livre escolha da política lingüística a seguir, na 
qual está englobada a normativa. 

B) A normalizaçom do galego no ensino ou o discurso da inoperáncia 

A normalizaçom do galego no ensino parece só cingirose ao estreito marco da 
incorporaçom das disciplinas de Língua e Literatura Galegas. Isto é o que dá a en­
tender a directora geral quando afirma mostrafose partidária de incrementar a nor­
malizaçom lingüística no campo elo ensino, reconhecendo que hai professorado 
sem consciencializar, mas que se conta com pessoal capacitado para impartir 
aulas de Língua e Literatura Galegas, que haiincumprimentos mínimos nos horá­
rios de galego e que nom existe um professor de galego que nom tenha um curso 
de iniciaçom. 
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Portanto, toda a problemática da normalizaçom do galego no ensino reduze­
-se ao feito de Que se impartam umhas horas de galego fi semana e o resto em es­
panllol, ora, isso si, cumprindo os horários estabelecidos, contando com pessoal 
capacitado a base de cursinhos de duvidosa eficácia que assegurem que umhas 
horas à semana se produza o milagre de ouvir o professor falar em galego sobre 
língua ou literatura Galegas no melhor dos casos, proque hai professorado sem 
consciencializar que mesmo impartem essas disciplinas em espanhol. 

A questom apresenta-se-nos bem clara: trata-se de institucionalizar o «recan­
to da língua»o No resto, a ver Que se paSSéL 

C) A Real Academia Galega: I) morto que ressuscitou ao dia seguinte 
A douta instituiçom foi qualificada pola directora geral de política lingUística 

como «um grande morto» ou «6rgao morto», segundo os diferentes meios de co­
municaçom, no estudo do idiomao Destaca que Quem trabalha no dicionário (o úni­
co?) é o ILG, salienta a sua inoperáncia comparando-a com a Real Academia Es­
panola de ia Lengua, indicando que só se reúne o dia das letras galegas, embora 
reconheça que trabalha mais noutras áreaso 

Haveria que matizar várias cousaso É completamente certo que no estudo do 
idioma, e noutras áFeas mais, a Real Academia Galega é um órgao morto ou 
quase e compartilhamos com Alfredo Conde Cid que isso ê competência da Di­
recçom Geral de Política lingUísticao O labor lingüístico está a ser levado a cabo 
palo ILG, a quem se lhe deve, tanto as escolhas normativas como a ideologia 
lingOistica subjacente às normaso Ora bem, as comparaçons som odiosas, €lepe-· 
cialmente quando se fam em diferentes magnitudes: a Real Academia Galega nom 
é «ela l,.íngua" a Real Academia Espanola sL Por outro lado, o ILG está tomando 
atribuiçons de duvidosa competência conforme os seus estatutos e um protago­
nismo, que junto com o da Real Academia Galega, tentam ser exclusivistas numha 
determinada tendência, no caso da normativao O que está funcionando como mo­
tor de umha Real Academia Galega da Língua, que nom existe, é o ILG, mas o seu 
critério riam está reconhecido pola lei de Normalizaçom Lingülstica, entanto que 
o da AAG si (embora poda nom ser necessariamente o "único» critério)o 

Em parte, as afirmaçons 'eram acertadas e por isso nom compreendemos por 
que ao dia seguinte a flAG é ressuscitada em comentários da directora geral di­
zendo que esta viva, quando volta a repetir que está morta nas investigaçons lin­
güísticas posteriores à normativa oficial, no seguimento delas e no material de 
apoioo Sobre isto, o seu presidente assegura que a RAG nom é responsável do 
cumprimento das normas, senom os organismos oficiaiso E isto é certo porque a 
verdadeira responsabilidade da flAG foi a sua incapacidade de elaborar umha ver­
dadeira normativa de concórdia e referendar simplesmenle o labor do IlG, que 
eles nunca se preocupárom por iazero Ora bem, nam nos parece raro que afirme 
que RAG e IlG funcionam em ~otal harmonia e espírito de colaboraçom, porque 
som alguns dos pertencentes li! esta segunda instituiçom membros da primeira e 
todo se guisa e se coze dentro dela sem dar entrada a vozes discrepantes que 
existem no mesmo seio da RAGo 

Nas declaraçons de Garcia Sabell nom fica em absoluto esclarecida a asse­
veraçam de que a RAG nom é um «grande morto» nos aspectos aludidos por Paz 
Lamela já que nem dá provas do contrário, a nom ser que ILG e RAG terminem por 
ser a mesma COUSéL E tampouco compreendemos o louvor da antedita, fora de to­
do lugar e em contradiçam com as suas mal1ifestaçons, sobre que qualquer gale­
go comprometido com a sua própria língua teria como sublime realizaçom pessoal 
pertencer ii mais alta instituiçom da língua galega: a FlAGo Pensamos que muitas 
cousas teriam de mudar na douta instituiçom para atingir essa realizaçom subli­
me de qualquer galego comprometido (a visom folclórica da cultura galega, o es­
casso compromisso de alguns membros da RAG com a sua língua, etc o) €i nom cre­
mos que seja a mais alta instituiçom da língua galega, excepto que pensemos que 
o que hai é o melhor ao que podemos aspirar denlro de umha política cultural e 
lingüística pobre e disgregadora do potenCiai social existenteo 

(Este texto foi enviado" La Voz de Galicia o dia 21 de AbriL Ainda nom o publiCOU). 
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Castelao visto pola mocidade 

A Associaçom Galega da Língua fixo o sábado 10 de Maio entrega dos prémios do con­
curso "CASTELAO VISTO POLA MOCIDADE" na Aula de Cultura da Caixa Galicia na cida­
de da Corunha. 

O júri, formado por 
.. dom Jenaro Marinhas dei Valle, académico, 
Q dom Ramom Freixeiro Mato, catedrático de Língua e Literatura, 
" dom José Maria Monterroso Devesa, escritor, 

outorgou os seguintes prémios: 
nível a (1. o a 5. o de E.G.B.) 

1. o prémio: colectivo aos alunos do colégio "A SOLAINA" de Narom. 

2. o prémio: Marta Maria Loçano Garcia. 

nível b (6-" a 8. o de E.G.B.) 

1. o prémio: Foi declarado deserto. 
2. o prémio: Óscar M. Brandariz. 

nível c (B.U.P.,C.O.U. e F.P.) 

1. o prémio: Roberto Ouro Vilharaviz. 
2. o prémio: Paulo Menéndez. 

Accésits para Amparo Miaja Naya e Belém Gonçález Prieto. Recebêrom, cada 
umha, um diploma. 

Repulsa à Academia * 
A Associaçom Galega da Língua (AGAL) quer fazer público o seu sentimento de repul­

sa à Real Academia Galega por se solidarizar na ceia-homenage a Francisco Vázquez e 
González Dopeso, palo manifesto desprezo que estes e a sua corporaçom estám a exercer 
sobre o galego e a sua normalizaçom. 

Com actos de semelhante talante a Real Academia Galega continua a incidir no seu apoio 
à desgaleguizaçom da nossa cultura, a promover o uso do espanhol e a ser comparsa do 
funeral do Galego. 

o castrapo no exterior: activa política de exportaçom 
Nom contente com obstruir na Galiza quanto lhe é possível a recuperaçom do idioma 

-deve facilitar-se o trabalho dos ácidos gástricos castelhanos sobre o corpo do galego, 10- . 
Iheilo mas nom morto-, a Xutna dirigiu a sua parternal atençom aos redutos, longes mas 
nom por isto menos perigosos, do reintegracionismo trasatlántico. 

Pois que, concretamente em Buenos Aires, o Instituto Argentino de Cultura Galega do 
Centro Galego de Buenos Aires já levava nove anos oferecendo cursos de Língua e litera­
tura Galegas, de muito prestígio e com critérios reintegracionisias e historicistas desde o 
seu começo, havia que tomar algumha decisom; a subsistência desse foco anómalo punha 
um interrogante, naquela comunidade, sobre o carácter galego do labor cultural do actual 
governo da Galiza. O exemplo podia espalhar. Além disso, mesmo podiam chegar a ter al­
gumha projecçom no próprio território metropolitano, a lavor da aura mítica do Buenos Aires 
de Caslelao. 

n Publicado em La Voz de Galicia (13-V-86, pág. 24 da ediçom 7. a) respeitando a ortografia. Saudamos 
este cámbio (?!) de atitude do jornal. 
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Assi, no decurso do ano de 1985, amiudárom as vi ages a Buenos Aires de funcionários 
da Conselharia de Educaçom e Cultura na procura de seduzir os bons emigrantes que alá 
dedicam o seu tempo à. direcçom dos diferentes institutos galegos, para que subslituíssem 
aqueles cursos polos da Conselharia. A panóplia empregada, a conhecida: tundos do orça­
mento comunitário, honras oficiais e pressom política. 

A senhora Paz Lamela dissertou contra o projecio de levar a capital da Galiza para Lis­
boa e, de passo, sentou cátedra com a brilhante tese de que o galego nunca conhecera 
a letra J (parece que confiava em produzir um diálogo animado, porque instava desde o 
microfone a lhe fijessem perguntas, mas aparenlemente o seu nível académico nom 
podia ser pola escassa audiência, e afinal tanlo fogo nom foi correspondido). 

O senhor Vázquez Portomenhe, algo mais contemporizador e mais viageiro, em várias 
sucessivas viages convidou a que esses institutos recebessem os professores de castrapo 
que a Xunta generosamente lhes exportaria. Quando no Instituto Argentino de Cultura Ga­
lega se lhe informou que já existiam cursos de idioma, circunstância que talvez desconhe-
cia, e mui bons e com vários níveis, desde o elemenlal até os de redargüiu 
conformando-se com que, ao menos, se desse entrada aos dei, que despois se veria. 

Entretanto, os delegados locais do grupo governante na Galiza promoviam acti-
vamente nos meios a novidade. Finalmente, o professor de caslrapo, J. Manuellô-
pez Valcárcel um tania receoso da acolhida da caterva e declarou que na Galiza 
o diálogo eslava roto fi que era de todo ou desacertada-
mente, nom era esse o critério da cátedra que insistentemente pro-
curou um diálogo científico, pensando talvez, ingenuamente que nesse lodo se resol· 
via: "Ninguém pode viver contra a sua consciência». Porém, é que os beneficios 
dalgo sirvam consolar desses desacougos. Como quer que seja, o curso de caslrapo 
decorreu com a cativa assistência das mulheres e filhas dos funcionários sim-
patizantes AP e das senhoras que nas juntas directivas do Lar Galego para Anciaos proí-
bem o uso do galego. A par desse curso, continuárom impartindo-se os reintegrados. 

Tam abraiante era o visceral antigaleguismo desse entorno que o 
viado nom pudo por menos confessar a sua surpresa e 
declarando a quem lho ouvir que el nom volveria. 

Mas a história continua. Para o cabo do ano o conhecido senhO!" Portomenlle 
volveu mais uml1a vez com muito dinheiro, promessas ulterior ajuda e de viages 
a Galiza para quem queira receber a boa nova de «come-lo caldo». A sua generosa 
já a persuadir alguns curiosamente mesmo alguns do outro extremo do 

excluir a cátedra paralela reintegracionista "porque 

Nestes momentos o Instituto assinalado eslá a solrer umha 
que, no ano lectivo austral de 1986, nom se renovem os cursos Irnl·""".fCle,, 

sislas», «grupúsculo» em expansom constante e pretende 
ses exclusivamente científicas e que sempre estám a ponto de vista POIIliC0-llnQt 
das ideas desse subversivo de Castelao. 
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RECENSONS 

Seguindo o caminho do vento 
Cardemos do pO'lO, José Ramom Rodrigues Fernandes, Braga, 1985 

Es~e romance desenvolv€H,e nos deus terços da sua extensom :-apmximada­
mente até ao capítulo 10- como um relato, que poderíamos chamar neo-mallsta, 
de costumes lIilegas. O mais destes capítulos apresenta-nos um cadm da vida ju­
venil na cidade de Lugo nos derradeiros anos do govemolrsnquista. Um rapaz de 
Vila Velha estuda para crego no Seminário da cidade do Sacramento. Pára na ca­
sa duns familiares M rua dos Cravos -que pode ser 1!l rua dos Clérigos-, e está 
apaixonado pola rapaza dl1! mesma casa, umha inqulehmte e fogosa adoiGscen~e 

responde ao estranho nome de CoIGi'lsa. Até que, (h.lMasiado notório!'! os con· 
entre ambos os jovens, o varom, Ricardo Aveiro, tem que mudar de pensam. 

Isso nom o subtrai ao fascínio da perigosissima sereinha. Afina!, Ricardo abando­
na os seus estudos eclesiásticos em Lugo e cursa em Madrid os da Escola de En· 
genharia Técnica Industrial. Colocado numlla empresa, é enviado ii cidade galega 
~m missaM de trabalho: instalar uns terminais electrónicos dEi computaçom de 
dados no Banco Pastor, na rua da Rainha. Entom renova os seus turbulentos amo­
res coa Colensa, já casada. Mas isto rem©1ta mal, e ass! remata tamém o relato 
nao-reallsta dê costumes jUlleni5 na cidade amuralhada. 

Remata esse relato, mas nom o livro. 
Esse relato, ainda que escrito em terceira p!;lssoa, aproxima-se do relato auto­

biográfico, pois adopta a perspectiva do moço atormentado pola desacougante 
Colensa. Na maioria das páginas do texto. Norn em todas. Numhas poucas, Ricar­
do desaparece da cena. Assi num passo da pagina 47, na qual assistimos a umha 
entrevista da nai de Aveiro coa na! de Colensa, ou na primeira secçom do capitulo 
5, páginas 51-53, que nos mergulha na tertúlia do café Central, fmmada palas ami­
gos de Ricardo, cando este se acha de viagem. 

Esta parte do romance transborda naturalidade, sinceridade e fervor juvenil. E 
o seu principal engado é a figura de Colensa, «adorável, brusca, imprevisível 
e magra", como mui bem a define o pensamento de Ricardo na 41. «Tudo 
combinado que fazia dela um ser hinoptizador .. o». 

Mas este romance, à altura indicada, dilui-se noutro, transubstancia-se. Aque! 
era um mmance sentimental, ou erótico, dando a estas expresso riS uM sen'lido h\\o 
to. Formalmente, nom se trata de umha novela rosa, ou verde. Colen!!!'!, figura, ain­
da que nom mui perfilada, pois nunca a vemos por dentro, com relevo de avondo 
para percebermos o seu ígneo temperamento, nom é umha heroína romântica. 
Mas tampouco se trata de umha novela verde, pois se hai várias cenas de sen­
sualidade, estam mui dentro da permissividade literária de hoje, e evidentemente 
o nó da novela é a paixom de Ricardo, que nam é um mero apetite carnal. Om, 
esse romance nom prossegue no último terço do livro. À novela «rosa» ou «verde», 
sucede nessas paginas umha novela «negra ... O cenário da acçom amplia-se, apa-
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recem novos caracteres, a, evidentemente, troca-se o género, ou a espécie, da 
narraçam. Agora Ricardo é perseguido pola vinganca do mlilrido de Colensa, o 
que determina um relato de aventuras. O capitulo 12 intitula-se "Persecuçom». Bri­
gantes alugados, máfia, ideologias ultradireitistas, judeus, palestinos, terrorismo, 
droga. O Ricardo, fugitivo, vai dar a Paris, onde o a.garlma umha mulher de cor, 
que hã morrer, vitima, ao parecer, de um explosivo. O Aveiro prossegue a sua fuga. 
Afinal, enrola-se num Duque Que se dedica ao Héfico de armas. Essa i!lmividade 
conduze-;) a Vigo. O buque é tragado polo mar logo de çarp1!lf do por~o. .-

Um <I~hriller,,? Si, isso é, aproximadamente, o que o romance passa a ser a 
partir da desapariçom de Colensa. Assi como, numha das continuaçons do Laza­
rillo de Tormes, a novela picaresca se converte em novela de aventuras fantásti­
cas, assi esta sofre, pola mam do seu próprio autor, umha reconversom que ataca 
a unidade da obra. 

A parte que merece mais consideraçom é evidentemente a primeira. Preferi­
ríamos que o «thrillep> tivesse sido substituído polo desenlace natural do romance 
juvenil de Colensa, ou mesmo que este terminasse à altura do capítulo 10 com 
umha separaçom presuntamente definitiva da parelha, ainda que o romance ficas­
se em novela (curta, segundo a terminologia castelhana). Asai se preservaria a 
coerência da estrutura da obra. 

M. D. 

Originai (~Baralha de Sonhos»> de Amado L Caeiro 

Por Ramom FlEIMUNDE 

Com este titulo, orgulhosamente portador do seu reintegmcionismo na grafia 
galego·portuguasa (Ih, !ln), aparece em 1985, editado polas r~no\ladas Irmandades 
da Fala l1a sua colecçom Cadernos do Povo (Poesia), este livro Bara/flfi de Sonhos 
da autoria literêrla de Amado L Caeiro, do que me \lOU permitir a liberdade de fa­
zer algumhas obser'laçons em letra públicíIl. 

Devêramos começar comentando quI'J este autor implicito, Ca~lro, é o que se 
chama um heterónimo, por certo tamém comum ao de Passo!;], ao que sabemos 
que se corresponde um ortónimo Que nom é outro sanam António Gil Hernández, 
Dí'jm conhecido entre nós por olBtras muitas actividad®s. il:: aliás, se estiver no ca· 
so de António Gil teria milito cuidado e precs.uçom flO trato ~ familiaridade com 
Caeiro, quem parece demonstr!'lr umha e){cessiva intimidade com Rosa, esposa do 
primeiro, desde a dedicatória, já que nom é cousa de que o qU{;\ plllf\\lCe ficçom lití;l­
rária acabe em infidelidade de clllsal ou adultério consentido, e nom digamos "me­
nags» a três ... 

Superadas ôlstas primeiras brincadeiras de comentarlstá\l amigo, é o momento 
de colher o volume na mao, centrar-nos no seu tema e tratar de convencer ao 
público leitor singular ou plural d~ que se trata dum livro raro, complexo, labirín­
tico, original, divertidíssimo, cheio de caligr!:;mas e iluminuras artisUcas de callda­
de, Instrutivo, sério, enganadoramente lúdico a joguetom ... afinai ullln1'.l peça única 
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entre todos os libros escritos em língua galega digna, portanto um dos últimos 
livros mais interessantes do mundo (nosso)o 

-Livro raro, solitário no seu género ambígüo, do que muitos leitores nom SEl­
berám dizer se é bom ou mau, claro e confuso, que no índice sinaia catro partes: 
Baralha de Sonhos (lirica Actividades (didáctica 1), Epílogo (didáctica e lírica) e 
Advertências (!)o Combina, pois, já desde o desenho editorial a ambiçom de "Ins­
truir deleitando», assi como tem em conta ao leitor implícito continuamente, mes­
mo excessivamente, desde a perspectiva da recepçomo 

-Livro engaioladoramente complexo, labiríntico, hermético, obscuro, intelec­
tualmente sofisticado e desconcertante, como corresponde à personalidade intri­
gante e polémica do seu pai ortónimo Gil. A clave para descifrar o seu hermetismo 
consiste em estar na onda da linha lingüística reintegracionista do galegoo 
-português (no que tem de Amor e de Amigo), e em penetrar pola porta da in­
comprensom e intoleráncia coactiva e subtil com umha chave que permita canheo 
cer o suspeitoso interior de ambientes hostis ao mal chamado «Iusismo» (no que 
tem de Escarnho e Maldizer, por certo divertidíssimo para todos menos para os 
antilusisías viscerais próximos ao poder e universidade)o 

-Livro caligrama, adornado de gravuras, com bizantinas letras iniciais de an­
tigos códices que tara as delícias dos bibliófilos e coleccionistas de textos arte­
saris, onde o papel é aproveitado para desenhar versos, paralelas escadas líricas 
de Jacob para subir ao céu das musas e das normativas, feitas por emedar pés 
métricos ou simplesmente por jogar com todas (todas mesmo estas li, $, %, f,ooo) 
as teclas da máquina de escrever como se fosse de coser ou um tear para tecer 
tapizes de poemaso 

-Livro encruzilhado, e livro-adivinha, e livro passatempo para elucubradores 
intelectuais desocupados, que resultará divertido e valioso para aqueles que com­
partam o gosto bizantino polo adorno e jóia rara e nom tenham esgotada a capaci­
dade de surpiass!>o 

-Livro sério e formativo, com citaçons tam séri<is como a Declaração Univer­
sal dos Direitos do Homem, cheio de advMtênclas, prólogos, epílogos, e um sen­
fim de notas aclaratórias de uso e desuso, fórmulas práticas de manual de 
navegaçom polo seu mar obscuro e profundo, rumo e roteiro detalhado de ilhas 
quentes, baixos, bancos de area e recifeso 

-Livro instrutivo e compensador para heterodoxos inconformistas, e destru­
tivo e molesto para os inimigos ideológicos e lingüísticos de Caeiro .& Gil, Irónico, 
revelador de evidências escondidas, chocarreiro, irreverente para "autoridades na 
matéria», finíssimo no humor e grosseiro no tom, satisfatório para nacionalistas 
recalcitrantes defraudados, orgásmico para reintegracionistas acérrimos, puro joo 
go lírico e lúdico, às vezes culto até o firmamento clássico e às vezes popular e 
vulgar até o amargo cheiro de suor do humilde povo que ama e fala no velho ro­
mance assoyalhacloo 

-E livro lírico, dum lirismo velado inconfessável ~que a nós nom consegue 
enganar com brincadeiras este poeta disfarçado de pregador-, dum lirismo 
agachado com vergonha de aparecer despido co sentimento em coiro, que contém 
belíssimos poemas (os titulados «Traços de vento em searasooo", "Tenho visto 
branca lonjania estranhaooo», "Saudade tenho de tLoo» e a "Cunqueirana final sobre 
o maLoo»)o 

-E finalmente, livro épico tamém, porque todo el é -aparências de jogo di­
dáctico e prosaísmo intelectual beligerante à parte-, todo €lI é, digo, um canto a 
Galiza como naçom e umha defensa valente e utópica da sua língua nacional. O 
seu último verso di 

"Podas durar GALIZA, quanto o meu amor dure!» 
Por isto poderia chamar-lhe livro dramático tamém, todo um drama nacional 

que se expressa na dialéctica da normativa, no «si» e o «nom» ao reintegracionis-
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mo, diálogo de xordos entre os «prós» e os «contras», entre os reintegracionistas e 
«isolacionistas». 

Por todos os adjectivos com que tenho calificado até aqui este livro suponho 
que merecerei por sempre jamais a benquerença do seu autor e a ira dos seus ini­
migos. A uns e aos outros nom devo nada, nem sequer o compromisso de ser be­
nevolente na crítica, no louvor sistemático dos correligionários ou o sorriso de 
despreço obrigado. Aos incrédulos e detractores de ofício, aos leitores ingénuos, 
só lhes pido que botem umha olhada de consideraçom a este livro Baralha de 
Sonhos superando essa parede de preconceitos e intrigas internas que poda pro­
vocar o seu autor, para que reconheçam comigo que umha obra assi marca e esta­
belece claramente a diferença que hai entre um poeta polemista e intelectual e um 
poeta rural e provinciano calquer que escreva com «palotes» de normas oficiais 
para analfabetos versos folclóricos como quem escreve co dedo na dura terra, na 
dura Terra, que merece tamém todo o nosso respeito e simpatia, mais nom ad­
miraçorry. 

Gramática de aquém e de além-mar 
Nova gramática do português contemporâneo, Celso Cunha e Lindley Cintra, 

Editora Nova Fronteira, Rio de Janeiro, 1985. 

Por Reynaldo VALlNHO ÁL VAREZ 

Em meio a uma intensa divulgação, chega às livrarias a «Nova gramática do 
português contemporâneo», assinada por dois autores, Celso Cunha e Lindley 
Cintra. O primeiro, brasileiro, professor do Colégio Pedro ", da FAHUPE e da Fa­
culdade de Letras da UFRJ. O segundo, português. Quer dizer: a «Nova gramática» 
surge, desde logo, com dois enfoques, duas dicções, duas vivências culturais e 
lingüísticas, que abrangem as duas margens do Atlântico. 

Dizem os autores, no prefácio, que a nova gramática «foi idealizada há muito 
tempo». «Parecia-nos», explicam eles, «faltar uma descrição do português contem­
porâneo que levasse em conta, simultaneamente, as diversas normas vigentes 
dentro do seu vasto domínio geográfico (principalmente as admitidas como 
padrão em Portugal f3 no Brasil) e servisse, assim, fosse de fonte de informação, 
tanto quanto possível completa e atualizada, sobre elas, fosse de guia orientador 
de uma expressão oral e, sobretudo, escrita que, para o presente momento da evo­
lução da língua, se pudesse considerar «correta», de acordo com o conceito de 
«correção» que adotamos». 

Prosseguem os autores informando que procuraram..fazer uma «descrição do 
português atual na sua forma culta». Baseiam-se no uso do idioma pelos escrito­
res portugueses, brasileiros e africanos, do Romantismo para cá, privilegiando os 
autores de hoje. Paralelamente, estudam as formas coloquiais, particularmente as 
de carácter afetivo. 

Os autores ressaltam a preocupação que tiveram em «valorizar os meios 
expressivos do idioma», facto que faz do livro, além de uma gramática, umaespé­
cie de «estilística do português contemporâneo». 
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Lindley Cintra redigiu o Capítulo 2, a maior parte do Capítulo 3 e o «tratamen­
to contrastivo» do Capítulo 13. Celso Cunha redigiu os outros capítulos e a «exem­
plificação aduzida». 

Em nota ao prefácio, os professores Celso Cunha e Lindley Cintra fazem jus­
tiça a «duas gramáticas de inegáveis méritos e de larga difusão no Brasil -a Gra· 
mática normativa da língua portuguesa, de Rocha lima (23." edição, 1983), e a Mo­
derna gramática portuguesa, de Evanildo Sechara (27· edição, 1982}», as quais, 
como declaram, «são bem anteriores ao nosso projeto». 

Antes do aparecimento desta «Nova gramática», o professor Celso Cunha já 
havia publicado a «Gramática do português contemporâneo» (1. a edição em 1970 e 
10." edição em 1983) e a «Gramática da língua portuguesa» (1." edição em 1972 e 
10· edição em 1983), que «tinham principalmente em conta a variedade america-
na". 

Para dar uma ligeira mostra das recomendações de ordem prática apresenta­
das no bojo desta obra, citemos a instrução dada na página 312, para corrigir o 
«emprego ambíguo do possessivo de terceira pessoa». 

A «Nova gramática» dá como exemplo a frase: «Em casual encontro com Jú­
lia, Pedro fez comentários sobre os seus exames». De quem são os exames? De 
Júlia? De Pedro? Dos Dois? Os autores, então, recomendam que o locutor se 
expresse de acordo com a intenção que tenha, dizendo: «os exames dela», «os 
exames dele» ou «os exames deles», conforme lenha sido o fato a que se reporta. 

Na parte relativa à fonética e à fonologia, o volume estabelece a distinção 
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entre a pronúncia portuguesa e a brasileira, seguindo a orientação adotada, desde 
o inicio, de revelar o quadro atual da norma culta do idioma nos diversos contex­
tos em que é usado. 

O professor Celso Cunha, filólogo de conceito internacional, e seu parceiro 
lusitano, o professor Lindley Cintra, procuram neste trabalho, oferecer uma visão 
moderna e atualizada do português contemporâneo, para uso prátiCO e universal. 
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